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RESUMO  

O objetivo desta pesquisa consiste na investigação das diversas situações imigrató-
rias vividas por estudantes advindos da África subsaariana ou da diáspora africana 
para estudar no ensino superior no Brasil. O instrumento de coleta de dados utilizado 
para esta pesquisa foi a “entrevista reflexiva”, de abordagem qualitativa. Esse instru-
mento de pesquisa baseia-se numa relação interpessoal da subjetividade do pesqui-
sador e do entrevistado. Com isso, especificamente, foram respondidas as seguintes 
perguntas: quais os motivos da saída do país em busca de ensino superior no Brasil? 
Quais são algumas das dificuldades ou desafios enfrentados no acesso e inserção? 
Qual é o projeto da vida após a volta ao país? Os sujeitos entrevistados são quatro 
imigrantes advindos da África subsaariana: Quênia, Costa do Marfim, Benin e Cabo 
verde, estudando em duas Instituições do Ensino Superior Brasil. Três vierem através 
da bolsa do intercâmbio de Programa Estudantes Convênio – Graduação (PEC-G) 
inseridos na Universidade de São Paulo (USP) e um veio pela ajuda económica da 
família e parentes inserido na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUCSP).  
A análise das informações obtidas foi feita a partir de leitura cuidadosa dos textos, 
buscando construir unidades de significado e categorias de análise do conteúdo. 
Como resultado, a pesquisa revelou que os motivos pela imigração desses estudantes 
da diáspora estão relacionados à precariedade das condições de vida nas suas na-
ções: desejo pessoal; situação financeira desfavorável; opção de curso; a possibili-
dade de bolsa; a questão LGBTQ; projeto dos pais; proximidade cultural e língua; a 
qualidade da educação superior e a valorização de diploma; falta do emprego; questão 
religiosa. Contudo, ao chegar aqui no Brasil, muitos estudantes da diáspora africana 
passam por dificuldade de adaptação com a cultura, a preocupação sobre as expec-
tativas da sua nova aventura aqui no Brasil, a falta de integração social, questões 
financeiras, discriminações e preconceitos raciais, xenofobia etc. Por fim, sobre os 
futuros planos, alguns expressam desejo de retornar para ajudar a reconstruir os seus 
países, enquanto outros ainda não pretendem voltar imediatamente após os estudos 
em função das dificuldades encontradas nos seus países de origem.  
 
PALAVRAS-CHAVES: Migração; ensino superior; África subsaariana; motivações, 
diáspora africana. 
 
 
 
ABSTRACT 
The aim of this research was to investigate the diverse immigration situations experi-
enced by diaspora African tertiary students in Brazil. Data was collected through a 
method known as “reflexive interview”, using a qualitative research approach. This re-
search procedure is based on the subjective inter-personal relationship between the 
interviewer and the participant. Through this method, the students answered the fol-
lowing questions: what are the reasons for which they decided to leave their country 
of origin in pursuit of higher education in Brazil? What are some of the difficulties or 
challenges they faced during their arrival and insertion into the Brazilian society as well 
as the university environment? And what is their plans for the future after returning to 
their home country? The research participants where four immigrants from sub-Sa-
haran African countries: Kenya, Ivory Coast, Benin and Cape Verde, studying in two 
Universities in Brazil. Three of them came through a scholarship scheme called PEC-
G, studying in the University of São Paulo while one came through the help of his 



 
 

family, studying in the Pontifical Catholic University of São Paulo. The information ob-
tained from the interview was analyzed first through a careful reading of the written text 
in other to form significant units and categories of the content analyses. The research 
revealed that the emigration of most of the students were linked to poor conditions of 
life in their home countries: personal desire, unfavorable financial situation, limited Uni-
versity programs offered in their countries, availability of scholarships in Brazil, 
LGBTQ+ issue, family investments, cultural and language proximity, the quality of ed-
ucation and the value attached to foreign degrees, lack of employment and religious 
influence. On the other hand, while in Brazil, these students face many challenges like 
difficulties in adapting to the culture, worries about their new adventures, lack of social 
integration, financial difficulties, racial discrimination, prejudices, and xenophobia. And 
finally, about their future, some of them expressed a desire to return in other to rebuild 
their countries while others do not want to go back immediately after completing their 
studies due to the poor economic conditions found in their countries of origin.  
 
KEY-WORDS: Migration; higher education; sub-Sahara Africa; motivations. 
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APRESENTAÇÃO  

Mais que nunca, o mundo enfrenta um desafio enorme: a migração. Um tema 

que desperta muitas emoções e exige ações concretas. Eu nasci na Gana, África oci-

dental e sou sacerdote da Igreja Católica na Congregação de São José, Josefinos de 

Murialdo. Como padre e religioso, sempre me coloquei no lugar de quem sofre na vida. 

Ao perder os meus pais, quando era ainda criança, comecei a entender que na vida 

preciso ter compaixão pelas pessoas, mas, de modo especial, com os mais jovens, 

lutando pela sua sobrevivência. Por isso, em toda minha vida sempre apoiei as causas 

que defendem a dignidade do ser humano e, principalmente, dos mais desfavorecidos. 

Felizmente, a minha organização religiosa tem como carisma ajudar e cuidar dos jo-

vens, adolescentes e crianças mais pobres da sociedade, por isso, cuidamos das es-

colas, obras sociais, colégios, orfanatos etc. Ao longo da minha formação, pratiquei 

esse serviço, dando aulas, cuidando dos órfãos etc. Portanto, a minha opção de car-

reira e o ingresso no mestrado foram motivados por essa empatia forte e, dessa forma, 

pretendendo continuar a contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e 

com menos desigualdades.  

Quando era jovem, assisti a muitos documentários sobre a migração, particu-

larmente de família africanas indo para a Europa e as Américas, mas nunca imaginei 

que era um percurso tão difícil e complicado até que, um dia, eu vi na televisão um 

barco cheio de imigrantes afundando no mediterrâneo, tentando chegar à Europa. A 

imagem desse acontecimento me comoveu, de modo que comecei a refletir sobre 

essa ideia da migração. Eu me coloquei no lugar dessa camada pobre, frágil, sem 

condições em seus países, arriscando suas vidas para tentar uma vida melhor em 

outros lugares do mundo.  

Como africano, percebo o grande desafio desse continente, especialmente a 

África subsaariana, uma área do continente considerado uma das mais pobres do 

mundo. A população jovem da África está crescendo cada vez mais e, a grande mai-

oria desse grupo, não tem estabilidade econômica e oportunidades de progresso. Dos 

quase 420 milhões de jovens da África com idades entre 15-35, um terço está desem-

pregado e desanimado; já outro terço está vulneravelmente empregado e apenas um 

em cada seis está no emprego assalariado. Dito isto, os jovens enfrentam quase o 

dobro da taxa de desemprego de adultos, com variação significativa por país. O pro-

blema não é apenas o desemprego, mas o subemprego, que atinge pouco mais da 
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metade dos jovens em força de trabalho em países de baixa renda (AFRICA DEVE-

LOPMENT BANK, 2016). Há também outras questões como insegurança, guerras, 

fome, corrupção, falta de oportunidades de escolarização etc. Todos esses fatores 

podem levar principalmente os jovens para fora do continente em busca de melhores 

condições de vida como verificaremos nesse trabalho de pesquisa. Especificamente 

em Gana, o primeiro país da África subsaariana a conseguir independência dos ingle-

ses, há um grande índice de deslocamento das pessoas para o exterior devido à falta 

de emprego e outras oportunidades.   

Por razões religiosas, fui mandado ao Brasil para continuar minha formação. 

Ao chegar ao Brasil, em 2014, para concluir os meus estudos e me tornar um sacer-

dote, morei em Londrina, Paraná, por quatro anos. Estudei teologia na Universidade 

Católica de Paraná. Todavia, antes de vir ao Brasil, estive em dois outros países da 

África, Serra Leoa e Guiné Bissau, onde fiz meus primeiros anos de formação ao sa-

cerdócio. A minha experiencia com a cultura nesses dois países era outra por ser do 

mesmo continente. A adaptação foi mais tranquila.  

Entretanto, compreendi pessoalmente, durante meus quatro anos de estudos 

no Paraná, a condição de ser imigrante no Brasil: lidando com as dificuldades da lín-

gua, da cultura, dos preconceitos, dos documentos, tanto da identidade quanto das 

validações de documentos escolares para poder fazer faculdade, os desafios de con-

seguir uma bolsa de estudos, entre outras. O processo foi muito desafiador para mim. 

Porém, são situações que foram superadas ao longo de tempo. Por exemplo, a situa-

ção de língua foi mais óbvia no início. Vindo de país anglófono, o primeiro requeri-

mento era de aprender a comunicar e escrever em português para poder fazer o ves-

tibular e ingressar na faculdade. A cultura da cidade e o ambiente educacional da 

cidade era, para mim, totalmente estranho.   

Minha experiência pessoal e a situação precária dos migrantes, como foi apre-

sentada acima, influenciaram muito a minha opção por esse tema tão importante e um 

dos mais discutidos no século XXI. Nesse sentido, pretendo estudar as diversas rela-

ções entre migração e ensino superior. Gostaria de investigar as experiências vividas 

por imigrantes como eu, que vieram da África subsaariana para o Brasil em busca de 

educação superior. Em linhas gerais, quais motivos os trouxeram aqui, quais situa-

ções difíceis enfrentam, quais os planos para o futuro?  
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1.INTRODUÇÃO 

1.1História da humanidade e mobilidade humana 

 

 A história mostra que o ser humano, desde primórdios, desloca-se. De acordo 

com Harari (2018) e outros historiadores, os humanos surgiram na África Oriental há 

cerca de 2,5 milhões de anos. Por volta de 2 milhões de anos atrás, alguns desses 

homens e mulheres deixaram sua terra natal para morar em outras áreas da África do 

Norte, da Europa e da Ásia. Como a sobrevivência nas florestas, nevadas do norte da 

Europa, requeriam características diferentes das necessárias à sobrevivência nas flo-

restas úmidas dos outros lugares, as populações humanas evoluíram em direções 

diferentes.  

A migração humana é um fenômeno que remonta aos primeiros períodos da 

história da humanidade, pois fósseis do gênero “homo erectus” foram encontrados em 

diferentes partes do mundo, de modo que os antropólogos generalizam que esse gê-

nero tenha surgido na África e se espalhado por várias partes do mundo à procura de 

melhores condições de vida, assim como em busca da sobrevivência. Outro desloca-

mento nesta época é o nomadismo, isto é, antes da revolução agrícola, esses primei-

ros seres humanos se deslocavam em busca de alimentos, para caçar e pescar. Em 

suma, eles se deslocam quando há necessidade.  

Portanto, a migração é um dos quatro mecanismos da evolução biológica, jun-

tamente com mutações, derivação genética e seleção natural, ou seja, parte do surgi-

mento da espécie humana e de muitas outras. Nesse sentido, precede e cria a história. 

É também como a espécie humana se espalhou globalmente, a partir do nosso berço 

do sudeste africano, a fonte da diversidade racial e cultural e como respondemos a 

outros desafios ecológicos que não referentes à adaptação, e que é um fenômeno 

relativamente recente em nossa longa história. Em outras palavras, “assim, ‘estran-

geiridade’ é entendida como um lugar que todos podem ocupar em um momento ou 

outro da vida, porém, com implicações subjetivas particulares de cada sujeito em fun-

ção de sua história” (MALLARD et al, 2015, p. 126). 

Atualmente, não há uma única definição de quem é migrante, uma vez que as 

definições técnicas, conceitos e categorias de migrantes e migração são necessaria-

mente informados por fatores geográficos, legais, políticos, metodológicos, temporais 

e outros. A definição oficial dada pela ONU identifica um migrante como uma pessoa 
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que se muda do país de residência por um período mínimo. Particularmente, um imi-

grante que se muda por um tempo longo é aquele que vive fora do seu país por um 

período mais do que um ano; quanto à migração de curto período, é aquela que tem 

por um prazo de menos de um ano. Nessa última categoria, a pessoa viaja para fazer 

turismo, uma visita, intercâmbio durante as férias, um encontro etc.1 

A Organização Internacional para Migração (2020) define a migração como um 

movimento das pessoas ou grupos de pessoas, seja através de uma fronteira interna-

cional ou dentro próprio país.  Portanto, a partir dessa última definição dá para afirmar 

que a migração não apenas acontece internacionalmente, mas também nacional-

mente ou dentro do próprio Estado. É bom lembrar que há outros fluxos que não são 

classificados como migração devido à sua origem ou motivo de movimento: refugia-

dos, pessoas que estão fugindo de uma guerra ou conflito, perseguição por motivo da 

raça, religião, nacionalidade, pertencimento a um partido, entre outros. Essas pessoas 

estão à procura da segurança e são reconhecidas internacionalmente com acesso à 

assistência dos países de destinos, ACNUR2 e outras organizações.3  

No entanto, segundo estatísticas migratórias, os refugiados podem entrar na 

lista dos migrantes depois de serem reconhecidos e integrados ao país. Outro grupo 

de pessoas dentro dessa classificação são os exilados, que procuram uma proteção 

internacional através de um pedido feito a outro país. São pessoas que também fogem 

de conflitos e desastres naturais de seus países. 

De acordo com Scottini (1998, p. 241, apud SANTOS, 2016, p. 4), imigrar sig-

nifica: “mudar-se para um outro país, migrar para outra terra”. Deixar um país e ir para 

outro, sair de uma terra e ir para outra. Diante disso, há diferentes termos relevantes 

de direções do fluxo migratório: emigração e imigração. Santos aponta que “migrante 

é todo o sujeito que realiza um processo de deslocamento, enquanto a emigração é a 

visão desse quando saí de sua terra de origem; a imigração é a visão do migrante no 

seu local de destino” (1997 apud SANTOS, 2016, p.4). 

 
1 NAÇÕES UNIDAS. Disponível em https://unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-

muito-urgentelembra-secretario-geral-3/https://unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-
prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/. Acesso em 20 de maio de 2020 
2 Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados. 
3 NAÇÕES UNIDAS. Disponível em https://unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-

muito-urgentelembra-secretario-geral-3/https://unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-
prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/. Acesso em 20 de maio de 2020 

https://unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/https:/unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/
https://unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/https:/unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/
https://unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/https:/unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/
https://unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/https:/unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/
https://unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/https:/unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/
https://unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/https:/unric.org/pt/darfur-cessacao-das-hostilidades-e-uma-prioridade-muito-urgentelembra-secretario-geral-3/
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Na base do conceito referente à migração, já explorado acima, conclui-se que 

a migração representa o movimento geral das pessoas de um local para outro. A imi-

gração, por sua vez, significa um ato de entrar ou de chegar de um local ou país, isto 

é, a entrada ou a chegada. E a emigração é a saída ou deslocamento para outro país 

ou lugar. Vale lembrar que os três termos são usados para descrever um movimento 

das pessoas ou animais de um local para outro, mas a escolha de um dos termos 

depende da situação, ou seja, qual tipo de movimento está sendo referido.   

Outra forma para designar o conceito da migração diz respeito aos imigrantes 

por sobrevivência e refere-se às “pessoas que estão fora de seu país de origem em 

virtude de uma ameaça real à sua existência, sem acesso à solução ou reparação 

doméstica” (WALDELY et al, 2014, p. 46). Em outras palavras, os migrantes por so-

brevivência compreendem aqueles que, ao sentirem uma ameaça real à sua existên-

cia, seja por motivos de violência ou por precariedade do acesso aos mínimos direitos 

essenciais como a liberdade, a segurança e a subsistência básicas, cruzaram as fron-

teiras de seu país em busca de melhores condições, uma vez que o Estado de origem 

não pôde supri-las.    

A migração assumiu um novo caráter na Europa a partir do século XVI e com a 

Revolução Industrial, a partir do século XIX, que propiciou uma transferência massiva 

de população das áreas rurais para as urbanas dentro e fora das nações. As migra-

ções em massa da Europa para a América do Norte e para a América do Sul consti-

tuíram um movimento muito importante, isto é, do final do século XIX até a segunda 

guerra mundial.  Entre 1846 e 1939 (começo da segunda guerra), cerca de 59 milhões 

de pessoas deixaram a Europa, principalmente para as Américas do Norte e do Sul, 

Austrália, Nova Zelândia e África do Sul (CASTLES et al, 2014). 

Além disso, migração é um termo que abrange uma ampla variedade de movi-

mentos e situações que envolvem pessoas de todas as esferas da vida e origens. 

Mais do que nunca, a migração afeta todos os Estados e pessoas em uma era de 

aprofundamento da globalização. Este termo é geralmente compreendido como um 

processo que abrange características peculiares e variadas, a saber: busca por me-

lhores condições de vida através de melhores empregos; reuniões familiares; melhor 

qualidade na educação; tentativa de atenuar dificuldades provocadas por desastres 

naturais, pela fome e por condições de extrema pobreza. 

Nos últimos anos, vimos um aumento na migração e nos deslocamentos que 

ocorreram devido a conflitos, perseguições, degradações e mudanças ambientais, 
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além de uma profunda falta de segurança e oportunidades humanas. O mundo está 

em constante movimento das pessoas e, segundo a Organização Mundial dos Migran-

tes, IOM4, estima-se que 232 milhões de pessoas tenham migrado internacionalmente 

em 2013 (IOM, 2013, p. 1). Demandas de mão de obra, crises econômicas, urbaniza-

ção, extrema pobreza, instabilidade política, projetos de desenvolvimento e conflitos 

continuam provocando esses fluxos. Porém, adequar serviços sociais, de saúde e 

educação para esse povo se tornou uma preocupação de todos os países do mundo 

(BARTLET et al., 2015, p. 1155). É importante salientar que o número global de 

migrantes internacionais, hoje, atingiu um número estimado de 272 milhões em 2019, 

um aumento de 51 milhões desde 2010. Atualmente, os migrantes internacionais 

representam 3,5% da população global, em comparação com 2,8% no ano 2000 (NA-

ÇÕES UNIDAS, 2019).  

Em 2019, a Europa registrou o maior número de migrantes internacionais, 82 

milhões, seguida pela América do Norte, 59 milhões, e Norte da África e Ásia Ociden-

tal, 49 milhões. A Europa e a Ásia receberam 61% do número total mundial de mi-

grantes internacionais. Essas regiões foram seguidas pela América do Norte, 22% dos 

migrantes globais, África com 10%, América Latina e Caribe com 4%, e Oceania com 

3% (NAÇÕES UNIDAS, 2019). 

No nível do país, cerca de metade de todos os migrantes internacionais reside 

em apenas 10 países, com os Estados Unidos da América recebendo o maior número 

de migrantes internacionais de 51 milhões, equivalente a cerca de 19% do total do 

mundo. A Alemanha e a Arábia Saudita abrigam o segundo e o terceiro maior número 

de migrantes, 13 milhões cada, seguidos pela Rússia,12 milhões, Reino Unido, 10 

milhões, Emirados Árabes Unidos, 9 milhões, já a França, Canadá e Austrália com 

cerca de 8 milhões cada, e Itália, 6 milhões (NAÇÕES UNIDAS, 2019). 

A migração exige políticas públicas adequadas e tem como desafios a integra-

ção, o deslocamento, a migração segura e o gerenciamento de fronteiras. Por isso, a 

crescente onda de refugiados e imigrantes provoca reações mistas em diversos paí-

ses conforme relata Bauman: 

 
A migração em massa não é de forma alguma um fenômeno recente. Ela tem 
acompanhado a era moderna desde seus primórdios (embora com frequência 
mudando e por vezes revertendo a direção) -, já que nosso modo de vida 
moderna inclui a produção de pessoas redundantes (localmente inúteis, ex-

 
4International Organization for Migration 
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cessivas ou não empregáveis, em razão do progresso econômico; ou local-
mente intoleráveis, rejeitadas por agitações, conflitos e dissensões causados 
por transformações sociais/políticas e subsequentes lutas por poder) (BAU-
MAN, 2016, p. 9). 

 

Na história, ocorreram vários movimentos de pessoas desde a Antiguidade, 

mas o que é distintivo nos últimos anos é a sua natureza global, sua centralidade na 

política nacional e internacional, bem como as suas consequências econômicas e so-

ciais (CASTLES et al., 2014). 

No entanto, ainda que a maioria das migrações seja motivada pela pobreza e 

pela violência, alguns dos migrantes do Sul-Norte não vêm dos países mais pobres 

nem das classes sociais mais pobres. Muitos deles na verdade, se beneficiam das 

oportunidades de uma economia globalizada para fazer mobilidade como especialis-

tas ou empreendedores qualificados.  

A classe social desempenha um papel significativo na imigração: os países de 

destino competem para atrair os altamente qualificados por meio de regras privilegia-

das de entrada e residência, enquanto a mão de obra barata e imigrantes informais 

geralmente sofrem exclusão e discriminação. Um cenário recente para ser lembrado 

consiste na declaração do ex-presidente dos Estados Unidos, Trump, sobre alguns 

imigrantes: “a maioria dos imigrantes centro-americanos que buscam entrar nos Esta-

dos Unidos são traficantes, assassinos e estupradores” (BATISTA; MAGALHAES, 

2020, p. 35). Desse modo, a maioria dos imigrantes no mundo são vistos dessa forma, 

como gente perigosa e inútil.  

A migração é um dos debates mais importantes no mundo de hoje. Quanto à 

sua situação, esta é de extrema gravidade. Segundo a ONU5, o número de imigrantes 

internacionais totalizou 244 milhões em 2015: 115 milhões destes imigrantes vivem 

em países desenvolvidos. Hoje, as migrações deixaram de ser um fenômeno limitado 

a algumas áreas da terra, embora os maiores destinatários dessa imigração sejam 

Europa e América do Norte. Contudo, apesar deste movimento ser necessário, pode 

também ser bastante traumático devido aos desafios experimentados até agora (NA-

ÇÕES UNIDAS, 2015).  

A Comissão para os Refugiados da ONU (2016) afirma que, em 2016, ao me-

nos 3.800 de pessoas morreram ou desapareceram no mar Mediterrâneo tentando 

entrar na Europa. Como se vê, muitos migrantes cruzam as fronteiras de maneira 

 
5 Organização das Nações Unidas  
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irregular, geralmente em decorrência das medidas mais rígidas de controle, que blo-

queiam formas anteriores de mobilidade espontânea. Emigrar para outro país, porém, 

custa muito. Ademais, entre os desafios de migrar, figuram as barreiras geográficas e 

linguísticas, que explicam as diferenças dos fluxos migratórios.  

De acordo com Bauman (2016), segundo as estatísticas compiladas por 

MOAS6, organização de caridade dedicada às buscas e aos resgates de migrantes, o 

afogamento das pessoas fugindo por mar da guerra, da pobreza e da opressão, con-

tinua a ser uma ocorrência cotidiana.  Em resumo, desde 2014 essa organização já 

resgatou quase 12 mil pessoas das águas Mediterrâneas.  

Segundo a organização responsável pela migração (IOM), a agência da ONU, 

a abordagem normativa da migração pode ser vista principalmente sob dois ângulos 

diferentes, mas complementares: os princípios e normas decorrentes da soberania do 

Estado inclui o direito de proteger fronteiras, conferir nacionalidade, admitir e expulsar 

estrangeiros, combater o tráfico e salvaguardar a segurança nacional. O segundo ân-

gulo refere-se aos direitos humanos das pessoas envolvidas na migração. Muitas con-

venções da migração relevantes existem nos níveis universal e regional, embora a 

maioria não se refira explicitamente aos migrantes ou os reconheça como um grupo 

específico. Esses instrumentos estão espalhados por vários ramos do direito, como 

direitos humanos, direito humanitário, direito dos refugiados, direito penal e direito do 

trabalho; as normas relevantes de direitos humanos são, assim, dispersas e amplas. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 1948, afirma que 

todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este 

regressar. Migrar, pois, é um direito humano fundamental. Os artigos 13º e 14º afir-

mam que toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência 

no interior de um Estado; a pessoa tem o direito de sair do país em que se encontra, 

incluindo o seu, bem como o direito de voltar ao seu país; uma pessoa sujeita à per-

seguição tem o direito de asilo em outros países, mas sempre respeitando as Leis 

estabelecidas pelas Nações Unidas sobre crime (SILVA; ALVES, 2017, p. 116). Mas 

será que esses direitos estão sendo respeitados? Devemos ressaltar que, em muitos 

países, “a globalização e o aumento da migração resultaram em vigilância mais rigo-

rosa das fronteiras físicas” (BARTLET et al., 2015, p. 1155). 

 
6Migrant Offshore Aid Station.  
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Um dos defensores dos migrantes no século XXI, o líder religioso Papa Fran-

cisco, ao assumir o seu cargo, fez uma viagem inédita ao Lampedusa, na Itália, onde 

chegam milhares de imigrantes do continente africano. Em um dos seus discursos em 

2013, na ocasião de dia mundial dos migrantes e refugiados, o papa disse:  

 
Cada pessoa, afinal, pertence à humanidade e partilha a esperança de um 
futuro melhor com toda a família dos povos(...) entre os resultados das mu-
danças modernas, o fenômeno crescente da mobilidade humana emerge 
como um sinal dos tempos. Se por um lado, as migrações muitas vezes de-
nunciam fragilidades e lacunas nos Estados e na Comunidade Internacional, 
por outro, revelam a aspiração da humanidade de viver a unidade, no respeito 
às diferenças; de viver o acolhimento e a hospitalidade, que permitem a par-
tilha equitativa dos bens da terra; de viver a proteção e a promoção da digni-
dade humana e da centralidade de cada ser humano.7  

 

Francisco (2019), enfatiza as quatro formas de responder aos desafios da mi-

gração: acolhimento, proteção, promoção e integração dos migrantes. A posição do 

papa é um dos melhores caminhos para o mundo enfrentar essa crise.  

Nesse aspecto, ao observar as várias questões da mobilidade dos migrantes 

explorados acima, não se pode deixar de descartar a importância de políticas migra-

tórias inclusivas, pois, os migrantes estão sempre percorrendo travessias desafiado-

ras em mares, florestas, oceanos e nessas trajetórias são necessárias ações concre-

tas de acolhida, minimamente digna, para enfrentar a situação em meio às duras 

ações políticas de repressão contra a migração.   

 

1.2 Diáspora africana  

 

Um contexto muito importante sobre esses movimentos das pessoas na história 

é o chamado diáspora africana. Esse contexto de migração será um ponto principal 

desse trabalho de pesquisa e precisa ser explorado. Diáspora africana designa os 

movimentos ou dispersão dos povos africanos e afrodescendentes no interior do con-

tinente ou fora dele. Segundo Santos (2008), há dois significados desse tipo de des-

locamento: o movimento forçado como na condição de escravo, resultado de guerras, 

perseguições políticas, religiosas ou desastres naturais; e o deslocamento motivado 

pelas grandes massas populacionais em busca de trabalho ou melhores condições de 

vida.  

 
7 Disponível: https://www.vatican.va/content/francesco/pt/messages/migration/documents/papa-fran-
cesco_20130805_world-migrants-day.html. Acesso em 20 de maio de 2020. 

https://www.vatican.va/content/francesco/pt/messages/migration/documents/papa-francesco_20130805_world-migrants-day.html
https://www.vatican.va/content/francesco/pt/messages/migration/documents/papa-francesco_20130805_world-migrants-day.html
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De acordo com Langa (2016), o primeiro autor a utilizar a ideia de diáspora 

africana foi o filósofo africano Du Bois (1999). Ele usou para se referir aos diferentes 

povos negros e afrodescendentes dispersos pelas Américas por causa de escravidão 

racial, sofridas por milhões de seres humanos ao longo dos séculos. Diante disso, 

“tais populações tinham, em comum, a experiência de sofrimento no sistema escra-

vista de plantação de mono culturas e os processos de opressão e racialização, ao 

longo dos séculos” (LANGA, 2016, p. 18). 

Na história, entre os séculos XV e XIX, a diáspora africana foi notavelmente 

sentida quando muitos africanos foram capturados, vendidos e enviados para a Eu-

ropa, Ásia e América. Esse fluxo migratório movimentou por volta de cinco milhões de 

africanos. Nesse aspecto, Santos (2008) afirma que “o tráfico internacional criou um 

mercado de pessoas que desestruturou reinos e nações, arrasou regiões, incremen-

tou guerras e revoluções no continente africano” (p. 182).  

Esse conceito de diáspora africana não se manifesta no mesmo modo, mas há 

variações dependendo do território e do contexto local. Na maioria das vezes, trata-

se de imigração forçada por diferentes razões, de forma que inúmeros seres humanos 

são obrigados a deixar sua terra natal e procurar reconstruir sua vida em outra região, 

em outro país, e ficando longe da sua família, ou seja, tendo que enfrentar novas 

culturas com outros costumes e outros valores. Vale ressaltar que há algo em comum 

em todos esses tipos de imigração, visto que, apesar de não haver mais a violência 

física característica dos tempos de escravidão com “navios negreiros” o século XVII e 

seguinte, há ainda razões que obrigam a saída de seus países de origem, ou seja, 

ainda permanece a violência, agora travestida de nova roupagem.  

Como se percebe na literatura, uma das questões mais sérias que o imigrante 

do século 21 enfrenta é a necessidade de refazer a sua identidade em virtude de ser 

colocado em outra sociedade, muitas vezes radicalmente diferente do seu país de 

origem. Nesse aspecto, esse processo de construção de uma nova identidade é 

acompanhado de muitos sofrimentos, uma vez que, para quase todos os países de 

mundo ocidental, o africano é visto como subalterno e mesmo como inferior destinado 

a exercer tarefas que exigem apenas a força física.  

Apesar da imigração ter várias faces, esses sofrimentos ético-políticos, como 

define Bader Sawaia, estão presentes com as devidas variações também nos estu-

dantes que deixam a África em busca de realizar sonhos no Brasil e nos outros países. 
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Portanto, essa pesquisa abordará outra dimensão dessa diáspora, ou seja, esse tra-

balho especificamente tratará uma segunda diáspora africana no Brasil, como afirma 

Langa (2016), “em tempos contemporâneos, circunscrita nos finais do século XX e 

início do século XXI, constituída por estudantes que, voluntariamente, migram para o 

Brasil, em busca de melhores condições de estudos e formação superior (p.19). 

 

 

 

1.3 A especificação da África: a geografia, a economia e a educação 

 

África subsaariana é uma região do continente da África, localizada embaixo 

da linha norte do continente. Segundo as Nações Unidas, a região abrange todos os 

países africanos que estão totalmente ou parcialmente localizados ao sul do Saara. 

Situa-se contrária ao norte da África, cujos territórios fazem parte da Liga dos Estados 

Árabes no mundo árabe. Porém, os estados da Somália, Djibuti, Comores e Mauritâ-

nia, de língua árabe, estão geograficamente na África subsaariana, embora também 

sejam membros da Liga Árabe. 

Historicamente, os geógrafos dividiram a região em várias seções etnográficas 

distintas, com base nos respectivos habitantes de cada área. A África Subsaariana 

tem uma grande variedade de zonas climáticas ou biomas: uma estação seca no in-

verno e uma estação chuvosa no verão. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento lista 46 dos 54 países 

da África como "subsaariano", excluindo Argélia, Djibuti, Egito, Líbia, Marrocos, So-

mália, Sudão e Tunísia. Os países são: Angola, Malawi, Benin, Mali, Botsuana, Mau-

ritânia, Burkina Faso, Maurício, Burundi, Mayotte, Camarões, Moçambique, Cabo 

Verde, Namíbia, República Centro-Africana, Níger, Chade, Nigéria, Comores Reu-

nião, Congo, Ruanda, Costa do Marfim, Santa Helena, República Democrática do 

Congo, São Tomé e Príncipe, Djibuti, Senegal, Guiné Equatorial, Seychelles, Eritreia, 

Serra Leoa, Etiópia, Somália, Gabão, África do Sul, Gâmbia, Sudão, Gana, Suazilân-

dia, Guiné, Togo, Guiné-Bissau, Uganda, Quênia, Tanzânia, Lesoto, Zâmbia, Libéria 

Zimbábue, Madagáscar. 
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Figura1: O mapa da África mostrando a divisão entre norte de África e sub Saara: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: capturada da internet8 

 

 
O mapa acima mostra a divisão entre as duas regiões do continente: A área 

cinza é denominada como norte e a área verde é a subsaariana. 

A economia desta região é jovem. Segundo o Banco Mundial, a partir de 2011, 

a África é uma das regiões de mais rápido desenvolvimento no mundo. Seis das dez 

economias de crescimento mais rápido do mundo, na década anterior, estavam situ-

adas abaixo do Saara; e as quatro restantes, na Ásia Oriental e Central (NAÇÕES 

UNIDAS). 

De todas as regiões, a África Subsaariana tem as maiores taxas de exclusão 

educacional. Mais de um quinto das crianças entre 6 e 11 anos está fora da escola, 

seguido por um terço dos jovens entre 12 e 14 anos. De acordo com dados das Na-

ções Unidas, quase 60% dos jovens entre as idades de cerca de 15 e 17 (o nível de 

ensino médio), não estão na escola.9 

Na Conferência Mundial realizada em Jomtien, Tailândia, em 1990, represen-

tantes de 155 países e organizações se reuniram com o objetivo de promover o ensino 

básico universal e a redução do analfabetismo. O Fórum Mundial da Educação, reali-

zado dez anos depois em Dakar, Senegal, também proporcionou a oportunidade de 

 
8Disponível:http//.wikipedia.org/wiki/Sub-Saharan_Africa#/media/File:Sub-Saharan_Africa_defini-
tion_UN.png>. Acesso em 9 de maio 2020. 
9 UNESCO, disponível em http://uis.unesco.org/en/topic/education-africa.  
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reiterar e reforçar esses objetivos. Essa iniciativa contribuiu para que a educação tor-

nasse uma prioridade para alcançar a escolarização universal para todos (UNESCO, 

2010). 

Portanto, como na maioria dos países do mundo, os países da África Subsaa-

riana estão se esforçando para construírem seus recursos humanos para que possam 

competir por empregos e investimentos em um mundo cada vez mais globalizado. A 

região inclui o maior número de países que ainda não alcançaram a educação primária 

universal. Nos últimos 20 anos, os níveis educacionais aumentaram acentuadamente 

em toda a África Subsaariana. Houve muito trabalho para oferecer vagas nas escolas 

primárias para todas as crianças, uma rápida expansão do acesso ao ensino médio e 

superior (MAJGAARD; MINGAT, 2012). 

Ao observar a situação educacional África subsaariana, é óbvio que os avanços 

não podem ser comparados com a do Brasil, ou seja, embora o Brasil faça parte dos 

países em desenvolvimento, seu crescimento em educação é maior que muitos países 

da África subsaariana, devido aos investimentos, políticas públicas e planos educaci-

onais que vêm sendo aplicados nesses últimos anos.  Segundo Ronca (2016): 

 
Ao lado da presença de indicadores que apontam para a manutenção das 
desigualdades, deve-se ressaltar também significativos avanços ocorridos no 
Brasil nos últimos 30 anos, principalmente na expansão da Educação Básica. 
Em termos de acesso ao Ensino Fundamental regular, nos primeiros anos 
ocorreu talvez o maior avanço e as desigualdades diminuíram. Estamos perto 
de atingir a universalização, com taxa bruta de escolarização de quase 100%. 
Além disso, a análise dos números da Educação Básica nos últimos 30 anos 
mostra que todos os indicadores evoluíram (RONCA, 2016, p.97). 

 

No ensino superior, os dados das Nações Unidas, indicam que as matrículas 

cresceram mais rapidamente na África subsaariana do que em qualquer outra região 

nas últimas quatro décadas. Além disso, embora houvesse menos de 200.000 estu-

dantes de nível superior matriculados na região em 1970, em 2008 esse número subiu 

para mais de 4,5 milhões, isto é, um aumento significativo. Hoje, há uma variação 

significativa entre os países da região. Por exemplo, em 2009, a taxa cresceu nos 

seguintes países: Camarões (9,0%), Cabo Verde (14,9%), Costa do Marfim (8,4%), 

Gana (6,2%), Guiné (9,2%), Maurício (25,9%), Namíbia (8,9%) e Senegal (8,0%). No 

entanto, a proporção permanece bastante baixa em países como: Burkina Faso 

(3,4%), Burundi (2,7%), República Centro-Africana (2,5%), Chade (2,0%), Eritreia 

(2,0%), Etiópia (3,6%), Madagascar (3,6%), Malawi (0,5%), Níger (1,4%) e Uganda 

(3,7%) (NAÇÕES UNIDAS, 2010). 
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Apesar da rápida expansão nos últimos anos, os sistemas de ensino superior 

na África saariana não estão preparados para absorver a crescente demanda do am-

plo acesso ao ensino médio. Em outros termos, isso significa que há muitos jovens 

terminando o ensino médio e, mesmo qualificados, não conseguem ingressar no en-

sino superior devido à falta de estruturas adequadas para acolhê-los. Para muitos pa-

íses da região, é extremamente difícil garantir financiamento adequado para o ensino 

superior. Esses países têm opções muito limitadas para adquirir recursos adicionais. 

Em relação aos níveis mais baixos de escolaridade, o gasto público no ensino superior 

é desproporcional e alto em muitos países da África Subsaariana (UNESCO, 2010). 

A UNESCO (2010) ainda afirma que o gasto público por aluno do ensino supe-

rior em relação ao PIB é particularmente alto em países com baixos níveis de partici-

pação no ensino superior. Nesse aspecto, isto implica que os recursos públicos estão 

altamente concentrados em relativamente poucos estudantes. No futuro, esses custos 

podem diminuir devido ao efeito de economias de escala, à medida em que mais es-

tudantes se matriculem no ensino superior. 

Em 2008, cerca de 223.000 estudantes da África Subsaariana estavam matri-

culados no ensino superior fora de seus países de origem, de modo que representa-

vam 7,5% do número total de estudantes migrantes (3 milhões) em todo o mundo. 

(NAÇÕES UNIDAS, 2010).  

Em vários desses países, a taxa de mobilidade de saída, ou seja, a proporção 

de estudantes que estudam no exterior em relação àqueles matriculados em institui-

ções domésticas foi superior a 25%. Estes países são: Botsuana (49,9%), Cabo Verde 

(40,6%), Comores (100,8%), Lesoto (45,1%), Malawi (29,3%), Maurício (29,5%), Na-

míbia (42,5%), São Tomé e Príncipe (90,1%) e Suazilândia (53,9%). As taxas mais 

baixas para a região são encontradas na República Democrática do Congo (1,3%), 

Etiópia (1,5%) e África do Sul (0,7%) (NAÇÕES UNIDAS, 2010). 

Quase dois terços (65,1%) dos estudantes da região estudava no norte América 

e Europa Ocidental. Os principais destinos foram: Austrália (3,1%), Canadá (2,3%), 

França (20,6%), Alemanha (3,8%), Itália (1,5%), Marrocos (2,0%), Portugal (5,2%), 

Estados Unidos (14,2%) e Reino Unido (12,7%). Mas esses números com certeza 

aumentarem hoje no mundo e não somente para Europa e Norte Americana, mas 

também para América Latina e Ásia (NAÇÕES UNIDAS, 2010). 



21 
 

É interessante ressaltar que, dependendo da capacidade dos sistemas de edu-

cação doméstica, pode ser mais eficiente para alguns países enviar os seus estudan-

tes para estudar no exterior com o intuito de obter habilidades avançadas em geral ou 

em áreas especificas nos campos da educação. Em outras palavras, a educação 

transfronteiriça pode ser vista como uma opção para compensar oportunidades limi-

tadas no país de origem.  

A UNESCO (2010) observa que, de modo geral, os países com pequenas po-

pulações tendem a ter as maiores proporções de estudantes no exterior. Dito isto, 

para países como Botsuana, Cabo Verde, Lesoto, Malawi, Guiné Bissau, Namíbia e 

Suazilândia, pode ser mais econômico aproveitar o amplo ensino superior e as opor-

tunidades disponíveis na África do Sul, no Brasil ou em outros países, em vez de 

oferecer esses programas através de seus sistemas de educação doméstica. Em con-

traste, países como a República Democrática do Congo, Etiópia, Nigéria e África do 

Sul – com grandes populações e sistemas de ensino superior de grande porte – dis-

põem de pequenas proporções de estudantes móveis. Quanto à África do Sul, que 

possui um dos mais extensos sistemas educacionais na região, tem menos de 6.000 

estudantes estudando no exterior, representando cerca de 0,1% da população da 

idade do ensino superior. Outro exemplo é o que acontece na Nigéria: cerca de 

26.000, 0,2% de sua população do ensino superior está estudando no exterior. 

 

 

1.4 Migração no Brasil 

 

Na história brasileira, existiram vários períodos de imigração: as migrações po-

dem ser classificadas em três: a) o período mercantil, quando o país foi colonizado 

por portugueses e recebeu um enorme fluxo de africanos que vieram forçados pelos 

portugueses. Nesse período:  

 
no plano econômico, os negros serviram como força de trabalho, fornecendo 
a mão de obra necessária às lavouras de cana de açúcar, algodão, café e 
mineração. Uma mão de obra escravizada tratada de maneira desumana e 
em condições de vida muito precárias. Foi graças a esse trabalho gratuito do 
negro escravizado que foram produzidas as riquezas que ajudaram na cons-
trução da base econômica do país (MUNANGA, 2018, p. 12). 
 

Mais adiante, há: b) período industrial no qual muitos imigrantes europeus e 

japoneses – estes vieram para aproveitar as condições favoráveis aqui no Brasil, mas 
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também marcado por medidas progressivas com muitas leis para proibir escravatura; 

c) a migração limitada, que aconteceu uma certa estagnação nas imigrações no Brasil; 

e o período pós-guerra que marca a chegada de refugiados (CALEGARI, 2012, p. 2).  

Com base nessa história da migração no Brasil, Santos (2016) aponta que:  

 
há várias conceituações para o migrante e vários tipos de migração, depen-
dendo do tempo histórico. Verificou-se até aqui dois tipos de imigração: o da 
substituição da mão de obra escrava pela de imigrante no final do século XIX 
e início do XX, fim da monarquia e início da república. O outro no fim da Se-
gunda Guerra Mundial em que foi notório o tipo de migração dos deslocados 
ou refugiados de guerra presentes em campos de acolhimento e posterior-
mente distribuídos para muitos países do globo, especialmente os da América 
(SANTOS, 2016, p.5). 

 

Nos tempos atuais, segundo o relatório anual de Observatório das Imigrações 

Internacionais (2019), de 2011 a 2018 foram registrados no Brasil 774,2 mil imigran-

tes, considerando todos os amparos legais. No ano de 2018, aliás, predominaram os 

fluxos vindos do Sul Global, com destaque para haitianos e venezuelanos que tiveram 

o maior número de carteiras de trabalho emitidas. De acordo com Wermuth e Aguiar 

(2018), 

 
Dados estatísticos divulgados pela Polícia Federal informam que o Brasil hoje 
abriga aproximadamente 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) imigrantes. 
Entre eles, encontram-se imigrantes em situação permanente, temporária, 
provisória, fronteiriça, de refugiado e asilado (WERMUTH; AGUIAR, 2018, 
p.238). 
 

Os imigrantes temporários são procedentes, majoritariamente, do Norte Global. 

Em 2018, o número de carteiras de trabalho emitidas para solicitantes de refúgio e 

refugiados apresentou o maior fluxo da série histórica (2011-2018), totalizando 36.384 

emissões. Os haitianos figuram como a principal nacionalidade no mercado de traba-

lho formal em 2018. Além disso, os fluxos migratórios são compostos, em sua maioria, 

por pessoas do sexo masculino, jovens e com nível de escolaridade médio e superior 

(BRASIL, 2019). 

De 2011 a 2018 foram concedidas 59.729 autorizações pelo CNIg10. Em 2018, 

por exemplo, foram 2.499 autorizações. Desse modo, as principais nacionalidades 

foram: Senegal - 1.365; Haiti – 364; Guiné Bissau – 297; Bangladesh – 115; República 

Dominicana – 100.  

 
10 Conselho Nacional de Imigração. 
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No tocante ao Brasil, percebe-se que os estudos destacam que, inicialmente, 

as migrações foram de caráter compulsório e os migrantes como sujeitos expropria-

dos, expulsos de uma localidade para a outra, peregrinando em busca de trabalho e 

melhores condições econômicas. Em alguns casos, o movimento migratório dessa 

forma pode ser considerado válido, mas os motivos para os deslocamentos também 

podem ser outros. Portanto, os fenômenos migratórios são heterogêneos, não ocor-

rem da mesma maneira, a saber: havia imigrantes portugueses, inclusive compulsó-

rios, mas muitos vieram em situação muito privilegiada, isto é, diferentes da situação 

dos africanos, sequestrados em suas terras e, no Brasil, escravizados.  

 
Lembrar-se-ia que todos os africanos deportados para o Brasil através da rota 
transatlântica a partir do fim do século XV e início do século XVI são oriundos 
geograficamente de três áreas: África ocidental, de onde foram deportados 
homens e mulheres dos atuais Senegal, Mali, Níger, Nigéria, Gana, Togo, 
Benin, Costa do Marfim, Guiné Bissau, Guiné, São Tomé e Príncipe, Cabo 
verde; África Central, de onde foram trazidos homens e mulheres dos atuais 
Angola, República do Congo, República Democrática do Congo, Camarões, 
Gabão, República Centro-Africana; África Austral, envolvendo povos do atual 
Moçambique (MUNANGA, 2018, p. 11). 

 

 

1.5 A legislação da migração no Brasil  

 

No Brasil, não existia uma lei satisfatória ao tema da migração antes de 2017. 

Em 1980, um regulamento jurídico, chamado “Estatuto do Estrangeiro” (Lei nº 

6.815/1980) foi criado. Nessa lei, a questão da imigração foi tratada a partir de uma 

lógica voltada à segurança nacional, de forma que o imigrante acabava sendo colo-

cado em uma situação de risco, que levava à violação e aos abusos de seus direitos.  

 
Com efeito, o Estatuto do Estrangeiro de 1980 refletia com clareza uma nor-
mativa que foi aprovada em regime de exceção, que colocava os imigrantes 
em uma situação permanente de suspeição, impedidos de gozar de garantias 
e direitos constitucionais fundamentais, que os expunha a tratamentos arbi-
trários e truculentos pelas autoridades administrativas que detinham autono-
mia para a regulação desses sujeitos (WERMUTH; AGUIAR, 2018, p. 246-
247). 
 

A lei no 6.815/1980 revela um caráter de nacionalismo muito forte e, como con-

sequência, ampliou grandes problemas sociais, tais como xenofobia, preconceitos, 

racismo e adoção do mecanismo do “bode de expiatório”, um sistema que culpa um 

determinado grupo de pessoas pelos problemas de um país, ou seja, imputam a eles 
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a causa do desemprego, criminalidade etc., (BATISTA; MAGALHAES, 2020). Em li-

nhas gerais, a “Xenofobia é o termo que significa literalmente medo de estrangeiro (do 

grego ‘xenos’, para estranho, e ‘phobia’, para medo ou aversão), por pessoas que 

temem ou abominam grupos tidos como “estrangeiros” (SILVA; FERNANDES, 2017, 

p. 57, aspas do autor). 

Segundo Silva e Fernandes (2017), embora o Brasil seja considerado como um 

país miscigenado e com diferentes raízes culturais, há ainda esses sentimentos e atos 

de racismo, xenofobia e preconceito dentro da sociedade. Eles afirmam, ainda, que 

essa miscigenação  

 

(...) não garante ao imigrante estrangeiro, ou até mesmo ao cidadão brasi-
leiro, uma vivência harmônica ou a garantia de que será aceito nessa socie-
dade, sobretudo se o imigrante for negro, pobre e em situação de extrema 
vulnerabilidade social, o que acontece com o grupo de imigrantes pesquisado 
(SILVA; FERNANDES, 2017, p. 56). 

 

Como se observa na afirmação acima, a sociedade brasileira valoriza o padrão 

europeu ou branco para compor sua população: por isso os imigrantes que não pos-

suem esse perfil são, muitas vezes, perseguidos e discriminados: assim, “ao ocupa-

rem o lugar da exclusão, à margem do direito, os imigrantes vivem dificuldades que 

se revelam nas múltiplas formas da exploração e do abuso, como o preconceito, o 

racismo, a intolerância e a violência” (WERMUTH; AGUIAR, 2018, p. 230). 

Em 2017, a Lei migratória de número 13.445 foi regulamentada pelo Decreto 

9.199/2017 e foi promulgada pelo Governo Federal. Em suma, ela categoriza as várias 

formas de imigração dispondo sobre os direitos e os deveres do migrante e do visi-

tante, regula sua entrada e estada no país, assim como estabelece princípios e dire-

trizes para as políticas públicas para o emigrante.  

Ademais, a Lei número 13.445 define imigrante como uma pessoa de outra na-

cionalidade ou apátrida, que trabalha ou mora e se estabelece temporária ou definiti-

vamente no Brasil; um emigrante é um brasileiro que se estabelece temporária ou 

definitivamente no exterior;  um residente fronteiriço, por sua vez, é uma pessoa naci-

onal de país limítrofe ou apátrida, que conserva a sua residência habitual em municí-

pio fronteiriço de país vizinho; um visitante é uma pessoa de outra nacionalidade que 

vem ao Brasil para curta duração, sem pretensão de se estabelecer definitivamente 

no país; a apátrida é uma pessoa que não é considerada como cidadão por nenhum 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9199.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9199.htm
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Estado, segundo a sua legislação, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos 

Apátridas, de 1954, promulgada pelo Decreto nº 4.246 de 2002 11.   

A seção dois dessa mesma Lei garante os seguintes direitos e deveres: univer-

salidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos; uma política contra 

a xenofobia, o racismo e toda forma de discriminação contra os imigrantes como por 

exemplo a não criminalização da migração; não discriminação em razão dos critérios 

ou dos procedimentos pelos quais a pessoa foi admitida em território nacional; pro-

move uma entrada regular e de regularização dos documentos migratórios; a garantia 

da acolhida humanitária; promove os direitos à reunião familiar dos imigrantes e igual-

dade entre eles; as políticas públicas que garantem inclusão social, laboral e produtiva 

dos migrantes; um acesso ao serviços de forma igualitária e livre com programas e 

benefícios sociais, bens públicos, educação, assistência jurídica integral pública, tra-

balho, moradia, direito aos serviços bancários e seguridade social etc (BRASIL, 2017).  

Além disso, a Lei garante diálogo social na formulação, na execução e na ava-

liação de políticas migratórias, de forma que promove a participação do cidadão mi-

grante; fortalece uma integração econômica, política, social e cultural dos latino-ame-

ricanos; insiste numa cooperação internacional com Estados de origem, um trânsito, 

um destino de fluxos migratórios, para garantir proteção de direitos humanos dos mi-

grantes; integração e desenvolvimento das regiões de fronteira e articulação de polí-

ticas públicas regionais capazes de garantir efetividade aos direitos do residente fron-

teiriço; proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e do adolescente 

migrante; observância ao disposto em tratado; proteção ao brasileiro no exterior; mi-

gração e desenvolvimento humano no local de origem, como direitos inalienáveis de 

todas as pessoas; promoção do reconhecimento acadêmico e do exercício profissio-

nal no Brasil, nos termos da lei; e repúdio a práticas de expulsão ou de deportação 

coletivas. 

O quarto artigo da Lei Migratória também estipula que, no território nacional, 

para que não haja inviolabilidade do direito à vida, que é fundamental para todos os 

cidadãos o direito à liberdade e igualdade, à segurança e os bens são garantidos: os 

direitos e as liberdades civis, econômicos, sociais e culturais; promove o direito à li-

berdade de circulação dentro do país; as medidas de proteção a vítimas e testemu-

nhas de crimes e de violações de direitos; direito de transferir recursos decorrentes 

 
11 GOVERNO DO BRASIL, Lei de Migração, disponível em  http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13445.htm 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4246.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13445.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13445.htm
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de sua renda e economias pessoais a outro país, observada a legislação aplicável; 

direito de reunião para fins pacíficos; direito de associação, como sindical ou outros 

movimentos, para fins lícitos; acesso a serviços públicos de saúde e de assistência 

social e à previdência social, nos termos da lei, sem discriminação em razão da naci-

onalidade e da condição migratória; o acesso à justiça e à assistência jurídica integral 

de forma gratuita aos que não têm recursos suficientes (BRASIL, 2017).  

Há também a garantia do direito à educação pública, vedada a discriminação 

em razão da nacionalidade e da condição migratória; garantia de cumprimento de 

obrigações legais e contratuais trabalhistas e de aplicação das normas de proteção 

ao trabalhador, sem discriminação em razão da nacionalidade e da condição migrató-

ria; isenção das taxas de que trata esta Lei, mediante declaração de hipossuficiência 

econômica, na forma de regulamento; direito de acesso à informação e garantia de 

confidencialidade quanto aos dados pessoais do migrante, nos termos da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011;direito à abertura de conta bancária; direito de 

sair, de permanecer e de reingressar em território nacional, mesmo enquanto pen-

dente o pedido de autorização de residência, de prorrogação de estada ou de trans-

formação de visto em autorização de residência; direito do imigrante de ser informado 

sobre as garantias que lhe são asseguradas para fins de regularização migratória. 

A nova Lei trouxe um grande avanço na política migratória, tendo em vista que 

os imigrantes, que antes eram tratados como os indesejados, fossem reconhecidos 

agora nessa nova Lei. Porém, esse avanço não é suficiente para eliminar os vários 

atos de discriminação contra os imigrantes no país: xenofobia, racismo, preconceito 

entre outros: por exemplo, em 2018, o Brasil foi um dos países do mundo que se 

recusou a assinar um acordo das Nações Unidas sobre o Pacto Global pela Migração 

Segura, Ordenada e Regular. Em síntese, o pacto visa estabelecer princípios que de-

veriam nortear as políticas da migração no mundo, ou seja, essa atitude “revela a que 

ponto a intolerância à imigração e a falta de empatia com outros seres humanos” (BA-

TISTA; MAGALHAES, 2020, p. 26). 

Há, ainda, relatos apontados por Batista e Magalhaes (2020) que revelam ex-

pressões xenofóbicas, de maneira a criar a mentalidade de que os povos imigrantes, 

vindos de países pobres como os de África, estão roubando as vagas de acesso ao 

emprego no país. Por isso, a maioria desses sujeitos sofrem agressões e injúrias. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
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Logo, apesar dessa lei ser humanitária, a verdade é que o estado não consegue aten-

der àquelas necessidades diárias da maioria dos seus habitantes, tampouco às de-

mandas dos migrantes.  

Sayad (1998) afirma que o migrante possui duas condições, a de imigrante e 

emigrante, isto é, não se tem como analisar o fenômeno migratório apenas pela pers-

pectiva da imigração, deve-se verificar também a sua condição de emigrante: como 

esse foi visto na sua terra de origem. Com isso, percebe-se que há facilidade para os 

estrangeiros virem para o Brasil, na sua condição de emigrante, mas dificuldade na 

sua condição de imigrante, o de aqui permanecer. Entre as dificuldades, encontram-

se a ausência de currículos padronizados, o do país de origem não é o mesmo currí-

culo do destino, a questão da língua, questões de infraestrutura, a adaptação com a 

cultura, estigmatização por parte de outros estudantes, pela ausência de integração 

(SANTOS, 2016, p. 9).  

 
 
 

1.6 Educação superior e a migração 

 

Muitos estudos existentes sobre a migração têm se concentrado nas remessas 

econômicas, não dando atenção às políticas sociais e, especialmente, às políticas 

educacionais para aqueles afetados pela migração (BARTLET et al 2015, p. 1155). 

Uma das causas de fluxo migratório é a procura de educação e sua qualidade. As 

políticas governamentais, hoje, contribuem de alguma forma para isso no século XXI. 

Nesse aspecto, o estudar tornou-se possível, embora com muitos desafios, mas dife-

rente dos demais períodos históricos que tinham entraves maiores. Nas palavras de 

Santos (2016): 

 
Neste contexto a imigração se encontra para dedicar-se as atividades de gra-
duação e pós-graduação, em que os sujeitos desejam ou necessitam para 
uma melhor qualidade de vida, desapegar-se de sua terra de origem, ade-
rindo aos vários destinos (SANTOS, 2016, p. 7). 
 

A educação é a chave para que uma nação possa se desenvolver e transformar 

a vida do cidadão. Nenhum país pode alcançar um desenvolvimento econômico sus-

tentável sem investimento substancial em capital humano. Com isso, a educação en-

riquece a compreensão das pessoas sobre si mesmas e sobre o mundo. Outrossim, 

melhora a qualidade de suas vidas e leva a amplos benefícios sociais para indivíduos 
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e sociedade, assim como aumenta a produtividade e a criatividade das pessoas e 

promove o empreendedorismo e os avanços tecnológicos (BARTLET et al 2015) 

Além disso, a educação também desempenha um papel crucial para garantir o 

progresso econômico e social, de maneira a melhorar a distribuição de renda. A edu-

cação, como função, estabelece comportamentos vantajosos para o indivíduo e para 

os outros no futuro. 

Alguns migrantes, geralmente, deixam seus países de origem para melhorar os 

retornos de suas habilidades produtivas que, por sua vez, refletem no seu nível de 

educação. Em alguns casos, a migração ocorre para obter educação, enquanto em 

outros casos, tornar-se estudante no país anfitrião é o passo preliminar para obter 

admissão como migrante posteriormente. A migração também pode ter efeitos indire-

tos na educação. Nesse sentido, o desejo de adquirir habilidades com alto retorno 

para o país de origem é um motivo importante para a migração, assim como o desejo 

de obter qualificações que o país anfitrião valoriza na avaliação de um pedido subse-

quente de migração permanente (BARTLET, 2015). 

Como se percebe, os Direitos Humanos estipulam que todos os seres humanos 

têm direito de ir e vir sem serem molestados e terem acesso à educação (art. 1 e art. 

7). Quanto à Lei migratória do Brasil, no artigo 3, como se viu, esta garante ao mi-

grante o acesso igualitário a serviços, programas de benefícios sociais, educação, 

moradia, assistência jurídica, segurança etc.  

Apesar da crise econômica mundial que atingiu o Brasil, o país ainda é atraente 

aos muitos imigrantes em busca de educação e refúgio, devido às regulamentações 

imigratórias, bolsas de estudos e outras condições educativos implantadas no país.  

Segundo um levantamento de Instituto Unibanco, com base nos dados Censo Escolar 

de 2016, realizado pelo INEP, o número de alunos estrangeiros no Brasil aumentou 

de 34 mil em 2008 a 73 mil em 2016. A maioria desses migrantes vierem de países 

do continente americano, Ásia e África (BRASIL, 2016). 

Portanto, alguns desses estudantes que se deslocam por causa da educação, 

no caso os imigrantes da África subsaariana, vêm em decorrência da falta de recursos 

educacionais nos seus respectivos países, causada pelas guerras, má administração 

dos governantes etc, como será explorada nesta pesquisa.  

Atualmente, o Brasil conta com 17.061 estudantes estrangeiros em seus cursos 

de graduação, sendo estes de 176 diferentes nacionalidades, que representam, en-

tretanto, apenas 0,2% do total de matrículas. Angola, Japão e Paraguai são os países 
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com mais estudantes frequentando cursos de graduação no Brasil: 45,6% dos alunos 

estrangeiros que frequentam cursos de graduação no Brasil são do continente ameri-

cano.  Em 2018, 27,3% dos estudantes estrangeiros eram provenientes do continente 

africano; Angola é o país com o maior número de alunos estrangeiros. Da África, An-

gola lidera com 1.818 estudantes, seguido por Guiné Bissau, com 1.117, Cabo verde, 

504 e Benin com 208 (INEP, 2018, p. 27). 

No processo de estudar e melhorar a vida, a grande maioria dos imigrantes 

passa por várias dificuldades relativas ao acesso e à permanência; a burocracia de 

conseguir os documentos (vistos, bolsas); alguns enfrentam a dificuldade com a 

aprendizagem de uma nova língua, conviver com manifestações de uma nova cultura 

etc. Esta pesquisa visa identificar e analisar as situações enfrentadas no ensino su-

perior, no acesso e permanência, por esses imigrantes que, por vários motivos, dei-

xaram suas pátrias e vieram para o Brasil em busca de uma educação de qualidade.  

Conforme já foi explorado sobre os diferentes tipos de deslocamentos, essa 

pesquisa olhará o fluxo de diáspora africana, mas especificamente, diáspora africana 

subsaariana em São Paulo nos últimos tempos, que não é motivada pela escravidão, 

mas se trata de uma diáspora africana de estudantes que migram para o Brasil em 

busca de melhores condições de estudos na educação superior. 

Todavia, há distintas maneiras para que os estudantes imigrantes da diáspora 

africana ingressem nas universidades brasileiras. Alguns destes vêm através de um 

programa chamado PEC-G e PEC-PG12; já outros ingressam por meio de ações afir-

mativas, vagas para pessoas em situação de refúgio, entre outras categorias. A pes-

quisa abordará especificamente os ingressantes pelo PEC-G, que estão nas duas uni-

versidades paulistas.  

  

 

 

 

 
12Em 1965, foi criado um Programa de Estudantes-Convênio de graduação (PEC-G) e pós-graduação 
(PEC-PG) pelo Decreto nº 55.613 e, atualmente regido pelo Decreto nº 7.948 em 2013, para oferecer 
a estudantes de países em desenvolvimento com os quais o Brasil mantém acordo educacional, cultural 
ou científico-tecnológico a oportunidade de realizar seus estudos de graduação em Instituições de En-
sino Superior (IES) brasileiras. O PEC-G é administrado pelo Ministério das Relações Exteriores, por 
meio da Divisão de Temas Educacionais, e pelo Ministério da Educação, em parceria com Instituições 
de Ensino Superior em todo o país (BRASIL, 2013).  
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1.7 Objetivo geral e objetivos específicos 

O objetivo geral desta pesquisa é investigar as diversas situações imigratórias 

vividas por estudantes advindos da África subsaariana para estudar no ensino supe-

rior no Brasil. Com isso, os objetivos específicos são: 

• Compreender os vários motivos da saída de seus países em busca de ensino 

superior no Brasil; 

• Identificar as dificuldades ou desafios enfrentados no acesso e inserção no en-

sino superior que estão inseridos;  

• Procurar saber os projetos da vida desses estudantes ao voltar para seus res-

petivos países. 

Portanto, esses três objetivos guiarão a pesquisa, com o intuito de trazer os 

vários elementos importantes sobre a migração e ensino superior no Brasil. Dito isto, 

os sujeitos a serem entrevistados são imigrantes advindos da África subsaariana que 

estudam no ensino superior no Brasil. Particularmente, foram escolhidos estudantes 

da Costa do Marfim, do Cabo Verde, da Quênia e do Benin, ou seja, de países lusó-

fono, anglófono e francófono, inseridos nos diversos programas de graduação em 

duas universidades na cidade de São Paulo, uma privada e outra pública: Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC – SP) e Universidade de São Paulo (USP). 

A escolha dessas duas instituições se deve às suas localizações na maior capital do 

Brasil, com uma grande concentração de imigrantes africanos à procura de uma vida 

melhor e por ensino superior. Ademais, a Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo e a Universidade de São Paulo são duas das universidades do país que têm 

compromissos com a internacionalização do ensino superior. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA  

A revisão da literatura é uma etapa do trabalho científico que procura as pes-

quisas e estudos já realizados e que são relevantes ao tema que será objeto de in-

vestigação. Essa fase permite ampliar a familiaridade do pesquisador com a área de 

estudo, conhecer as pesquisas já realizadas e identificar as lacunas. Também, esse 

processo auxilia conhecer melhor o procedimento ou métodos usados. Segundo Luna 

(2019), a revisão da literatura objetiva saber “o que já se sabe, quais as principais 

lacunas, onde se encontram os principais entraves teóricos e/ou metodológicos” (p.87-

89).  

Antes de abordar o problema desta pesquisa – as situações migratórias dos 

estudantes subsaarianos africanos no ensino superior no Brasil –, foi realizada revisão 

da literatura acerca do assunto. Para esse fim, utilizou-se, como base de dados, o 

CAFe, ou seja, o portal de periódicos da CAPES e a Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertação (BDTD). 

No primeiro momento, em todas as bases de busca, foi pesquisado de forma 

geral o assunto “migração africana e ensino superior no Brasil” sem nenhum filtro ou 

limitações. Na CAPES, aparecerem 560 artigos revisados por pares, artigos, livros, 

recursos textuais. Na BDTD, foram encontradas 46 teses e dissertações nessa área. 

Depois dessa busca, foram aplicados alguns filtros e critérios para encontrar obras 

que mais têm relação com o assunto da pesquisa. Com isso, usaram-se alguns filtros 

na busca e busca avançada nesse formato: palavras chaves: “migração” AND “ensino 

superior”, “motivações” AND “migração África”; data das publicações, entre 2014 e 

2020, área do conhecimento: ciências sociais; idioma: português.  

Com a aplicação dos filtros, os periódicos da CAPES e BDTD apresentarem 

um total de 35 artigos, revistas e livros relacionados ao assunto. A partir disto, foram 

selecionados 5 artigos que mais se aproximam do tema da migração africana e ensino 

superior no Brasil, a saber: Cunha et al (2017), que investigam: “Estudantes africanos 

em universidades brasileiras: os desafios da internacionalização “às avessas” no co-

tidiano universitário”; Langa (2017), cuja abordagem consiste a “Migração estudantil 

internacional: experiências de inserção de africanos no contexto universitário brasi-

leiro”; Santos (2016), com as “Discussões sobre imigrantes no ensino superior”; Lima 
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e Feitosa (2017) que discutem: “Sair da África para estudar no Brasil: fluxos em dis-

cussão”; e Silva-Ferreira et al (2019) com o título “Internacionalização do ensino su-

perior e os impactos da imigração na saúde mental de estudantes internacionais”.  

Em seguida, será apresentado um breve resumo de cada obra listada acima, 

buscando identificar os objetivos da pesquisa, o método da análise, resultados e a 

razão pela qual a obra serve para o atual projeto de pesquisa.  

A pesquisa de Cunha et al (2017) objetiva compreender o processo de interna-

cionalização da educação superior na ótica das experiências de imigração dos estu-

dantes africanos de duas universidades brasileiras: Universidade de Extremo Sul Ca-

tarinense (UNESC), situada no Estado de Santa Catarina, e a Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos (UNISINOS), situada no Estado de Rio Grande do Sul. Para alcançar 

os objetivos, foi utilizada uma abordagem qualitativa, em que questionários foram da-

dos aos 250 estudantes estrangeiros e os 19 gestores selecionados das instituições 

foram entrevistados. As nacionalidades dos sujeitos estrangeiros eram de Angola, Re-

pública Democrática do Congo e Cabo Verde. 

A pesquisa procurou responder às seguintes perguntas: as motivações dos imi-

grantes de possuírem ensino superior no Brasil, as principais dificuldades e desafios, 

as expectavas, o posicionamento das instituições que os acolheram e a percepção 

geral da universidade sobre os estrangeiros. Cunha et al (2017) mostram que os prin-

cipais motivos para a procura dos imigrantes por ensino superior no Brasil estão rela-

cionados com a qualidade do ensino e a formação profissional, conhecimento de no-

vas culturas e pessoas, a valorização do diploma estrangeiro que leva à melhora de 

emprego, maior opção de cursos oferecidos, influência dos familiares e a oportunidade 

de bolsas.  

Dentre os problemas e desafios, os autores descobriram: racismo e discrimina-

ção social, dificuldades de compreender os métodos e conteúdo dos estudos, a rela-

ção entre professor e aluno, problema da língua, financeiros, cultura e nostalgia fami-

liar. A grande maioria também se apoia no regresso ao país de origem para ajudar a 

reconstruir. Ainda, a pesquisa aponta que os gestores e estudantes relatam um bom 

acolhimento oferecido pelas universidades e sugerem melhorar esses processos. 

Como se percebe, a obra de Cunha et al (2017) demonstra uma significativa 

aproximação com o atual projeto de pesquisa, por investigar a situação da imigração 
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dos estudantes africanos nas Universidades Brasileiras. Contudo, ainda que a pes-

quisa apenas trate de duas Universidades do Sul do país, esta serve como um impor-

tante caminho.  

A segunda obra da literatura foi de Langa (2017), que investigou a migração 

estudantil internacional e as experiências de estudantes africanos inseridos nas insti-

tuições privadas e públicas do ensino superior na cidade de Fortaleza, Ceará. Dessa 

forma, o método aplicado foi a observação sistemática de 26 estudantes africanos 

oriundos de 7 países africanos: Angola, Guiné-Bissau, Cabo Verde, Congo, Nigéria, 

São Tomé e Príncipe e Togo, por 12 meses, entre 2014 e 2015. A observação foi feita 

em vários espaços, como os ambientes acadêmicos, residências, espaços de recrea-

ção, analisando os comportamentos e interações dos sujeitos. No segundo momento, 

o autor fez uma entrevista de forma aberta com os estudantes. Além destes sujeitos, 

o pesquisador teve conversas informais com alguns estudantes de Moçambique, Ní-

ger, Gabão e Benin. Vale frisar, inclusive, que 26 sujeitos foram entrevistados, mas só 

13 foram transcritos. 

Os resultados da análise da pesquisa mostram que a vida acadêmica dos es-

tudantes africanos sofre discriminação racial e preconceito, dificuldades financeiras, 

falta de direitos no mercado de trabalho etc. A questão financeira ganhou muita ênfase 

quando foi observado que a maioria desses estudantes não consegue bolsas e, por 

isso, estuda nas instituições privadas e precisam pagar a mensalidade e, ainda, so-

breviver no meio da crise econômica no país. Com isso, alguns estão ocupados nos 

empregos com condições precárias para poder pagar as despesas.  

Como se observa, Langa (2017) também explora as experiências diversas vivi-

das por imigrantes africanos, mas em outro estado: Ceará. Ela traz outros elementos 

como instituições privadas e públicas, enfatiza a questão financeira e econômica des-

ses sujeitos e outras dificuldades relacionadas à inserção, ingresso e vida cotidiana. 

Na terceira obra, Santos (2016) oferece uma discussão sobre imigração no en-

sino superior com o objetivo de compreender o processo de internacionalização da 

universidade, apontando a visão sobre o imigrante e sua inserção, ou seja, como os 

estudantes imigrantes encontram-se nas instituições de ensino superior no Brasil. 

Para esse fim, foi utilizada uma abordagem qualitativa como método, com uso do ins-

trumento revisão bibliográfica. Esse trabalho buscou referências que se relacionam 

com o assunto: universidade e migração.  
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Ademais, Santos (2016) apresenta vários conceitos e a história da migração e 

da universidade de modo geral. Em suma, o estudioso aponta que a universidade é 

uma instituição universal e não está limitada a uma nação, mas pertence a todos. 

Identificou, também, dois programas do governo brasileiro: PEC-G e PEC-PG, como 

pontes importantes para recebimento e a inserção de estudantes imigrantes, bem 

como sublinhou que imigrantes africanos são a grande maioria de beneficiários.  

Percebe-se que o autor relata uma visão geral da migração na educação supe-

rior e trouxe vários elementos sobre a temática, porém, a sua preocupação diz res-

peito a discutir a inserção desses sujeitos nas universidades brasileiras, isto é, “o foco 

principal foi a inserção desses imigrantes e não as condições de emigração do Brasil” 

(SANTOS, 2016, p. 11). Com efeito, ele não relata outras experiências dos estudantes 

imigrantes, mas mostra o caminho a percorrer nesta pesquisa. 

A quarta obra consultada é de Lima e Feitosa (2017), intitulada de “Sair da 

África para estudar no Brasil: fluxos em discussão”. Em aspectos gerais, essa obra 

tem como objetivo analisar os significados que circunscrevem a experiência migratória 

para fins de estudo por meio dos relatos de africanos no programa de PEC-G, em uma 

universidade da região nordeste.   

O método utilizado foi um estudo exploratório de natureza qualitativa. Assim, 

foi realizada uma observação participante durante 6 meses, além de entrevistas se-

miestruturadas com 8 estudantes estrangeiros dos seguintes países: São Tomé e 

Príncipe, Guiné-Bissau, Angola, Cabo-Verde, Camarões, Benin e Moçambique, com 

idades entre 19 e 27, matriculados em diversos programas da universidade.  

O estudo buscou responder às seguintes perguntas: como acontece a interação 

entre estudantes africanos e brasileiros; identificar as razões de terem escolhido o 

Brasil para estudar; analisar os significados que os estudantes elaboravam sobre os 

seus cotidianos.  Desse modo, os resultados mostram que a migração é um meio para 

conseguir uma formação acadêmica.  

A pesquisa destaca o PEC-G como um instrumento importante que auxilia 

nesse processo da educação superior dos imigrantes, por oferecer de forma gratuita 

vagas nas universidades brasileiras para os estudantes. A investigação identificou 

ainda que, adquirindo uma formação fora do país de origem, isso traz muito reconhe-

cimento ao diploma e leva a uma elevação social. Já no que se refere à convivência 

no ambiente universitário, o estudo percebeu que há um distanciamento entre os es-

tudantes brasileiros e os estudantes africanos.  
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O quinto artigo consultado, de Silva-Ferreira et al (2019), investigou quais são 

os impactos da imigração na saúde mental de estudantes internacionais e quais os 

fatores de risco e de proteção à saúde mental desse povo. Para atingir esse objetivo 

foi realizada pesquisa bibliográfica em três bases de dados, com estudos nacionais e 

internacionais, consultando a Biblioteca Virtual em Saúde e em psicologia (BVS-PSI), 

REDALYC e EBSCO. Os autores fizeram um levantamento entre julho de 2017 e fe-

vereiro de 2018, no qual buscou artigos publicados entre os anos de 2007 e 2016. 

Após as buscas nas três bases de dados, 55 artigos foram selecionados por atende-

ram ao critério de ter como objetivo de estudo o fenômeno da imigração estudantil 

para análise. Silva-Ferreira et al. (2019, p. 559), perceberam que: 

 
Referente aos participantes das pesquisas brasileiras, em 07 pesquisas estes 
eram imigrantes africanos, 03 envolviam nacionalidades de diversos conti-
nentes, 01 era com imigrantes asiáticos, e 01 exclusivamente com participan-
tes dos demais países da América Latina (SILVA-FERREIRA et al., 2019, 
p.559).  

 

Como resultados, os autores identificaram que há uma lacuna na produção ci-

entífica sobre o fenômeno da saúde mental dos estudantes estrangeiros no Brasil. 

Eles relatam, ainda, várias dificuldades e sofrimentos dos estudantes imigrantes, 

como a falta de preparação antes de sair do país. Sobre isso, destacam: 

  
a ausência de informações sobre o contexto institucional, cultural e social dos 
países e instituições de acolhida, e/ou a idealização destes contextos, se 
apresentaram, segundo as pesquisas que seguem, como intensificadoras do 
choque cultural destes estudantes” (SILVA-FERREIRA et al., 2019, p. 600).  

 

Outro elemento identificado é a questão da língua. A dificuldade da língua do 

país destinatário é sempre um problema dos imigrantes e, pior ainda, para os estu-

dantes, pois precisam dominá-la para poder estudar. Caso contrário, podem apresen-

tar muitas dificuldades na compreensão do conteúdo e na adaptação. 

 

 

3. MÉTODO DE ESTUDO 

 

 O objetivo geral desta pesquisa foi investigar as diversas situações imigratórias 

vividas por estudantes advindos da África subsaariana para estudar no ensino supe-

rior no Brasil. Com isso, especificamente, foram respondidas as seguintes perguntas: 

quais os motivos da saída do país em busca de ensino superior no Brasil? Quais são 
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algumas das dificuldades ou desafios enfrentados no acesso e inserção? Qual é o 

projeto da vida após a volta ao país?  

O instrumento de coleta de dados foi a “entrevista reflexiva”, de abordagem 

qualitativa. Nesse processo, “são propostos procedimentos ao longo da entrevista, na 

forma de expressão da compreensão, de sínteses parciais, de questões de esclareci-

mentos, de aprofundamento e, no segundo momento da entrevista, a devolução” 

(SZYMANSKI et al, 2011, p. 7).  

A entrevista reflexiva possibilita uma relação entre o pesquisador e o entrevis-

tado, compartilhando com ele todas as compreensões das informações dadas por ele 

ao longo da entrevista. Portanto, esse instrumento de pesquisa baseia-se numa rela-

ção interpessoal da subjetividade do pesquisador e do entrevistado. É um processo 

em que o entrevistador precisa refletir sobre as falas ou informações dadas pelo in-

vestigado e, depois, entregar a ele o que foi capturado para confirmar se foi bem com-

preendido, alinhando sempre com os objetivos da pesquisa. Ao receber o relato, o 

sujeito tem direito de corrigir, acrescentar ou explicar melhor as suas informações. 

Esse ato pode aumentar a taxa da fidedignidade desta pesquisa, ou seja, há uma 

possibilidade de consistência e estabilidade nos fatos apurados.  

Segundo Szymanski et al (2011), durante o processo da entrevista reflexiva, há 

uma abordagem de fatos, opiniões, sentimentos, planos de ação, condutas atuais ou 

passadas e motivos conscientes para opiniões e sentimentos.  

Os sujeitos entrevistados são imigrantes advindos da África subsaariana estu-

dando no ensino superior no Brasil. Particularmente, serão escolhidos estudantes de 

Cabo Verde, da Quênia, do Benin e da Costa do Marfim, isto é, são de países lusó-

fono, anglófono e francófono, inseridos nos diversos programas de graduação de duas 

universidades na cidade de São Paulo, um particular e outra pública: Pontifícia Uni-

versidade Católica de São Paulo e Universidade de São Paulo.  

A escolha dessas duas instituições se deve às suas localizações na maior ca-

pital do Brasil, com uma grande concentração de imigrantes africanos à procura de 

vida melhor e por ensino superior. Uma pesquisa feita por Silva e Fernando (2017), 

aponta que São Paulo é a única cidade que possui infraestrutura adequada para aco-

lher os imigrantes vindo dos outros países. Alguns desses centros de acolhimentos 

são: Centro de Referência e Acolhimento para Imigrantes (CRAI), oferecendo mais de 

100 vagas para imigrantes por um tempo de até 180 dias, uma casa de refúgio cha-

mada “Terra Nova” que acolhe principalmente os refugiados com famílias.  
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 As duas universidades se situam na própria cidade onde realizam a Pós-gra-

duação e que têm programas para os estrangeiros. Por exemplo, a PUC (SP) criou 

um Programa de Apoio aos Intercambistas (PAI), com o objetivo de oferecer assistên-

cia para os estudantes estrangeiros participantes de intercâmbio acadêmico, durante 

seus primeiros meses em São Paulo. Esse apoio é dado por alunos ou ex-alunos da 

universidade, promovido pelo órgão de Divisão de Cooperação Internacional da As-

sessoria de Relações Internacionais. É um programa que auxilia no processo da aco-

lhida às pessoas de outros países que vieram para cursar algumas disciplinas por 

tempo curto, de um mês até um ano, nos diversos programas da universidade. Entre-

tanto, há uma diferença entre um intercambista e um imigrante, que veio estudar por 

mais tempo, cursando uma graduação por quatro anos, o objeto desta pesquisa. 

A Universidade de São Paulo, por sua vez, oferece vários programas de aco-

lhimento aos estudantes estrangeiros. A primeira é a sua participação no programa 

PEC-G, que garante bolsas para estudantes de países em desenvolvimento, a criação 

de uma Comissão de Relação internacional que tem o papel de incentivar, de orientar, 

de promover e de formalizar convênios acadêmicos (USP, 2018).  

As quatro nações dos entrevistados fazem parte de países da África subsaari-

ana com diferentes línguas oficiais. A escolha desses países é principalmente por 

causa dessa diversidade do idioma como um fator importante explorado nesta pes-

quisa. São estudantes da graduação de segundo ano e terceiro ano, de modo que 

foram entrevistados um total de 4 sujeitos: um de Cabo Verde, um da Quênia, um da 

Costa do Marfim e uma de Benin. As idades estão entre 23 e 33. 

 

 

 

 

4. A PESQUISA 

 

Como se observa, o objetivo geral desta pesquisa consiste em investigar as 

diversas situações imigratórias vividas por estudantes, advindos da África subsaari-

ana, para estudar o ensino superior no Brasil. Com isso, especificamente, as seguin-

tes perguntas foram respondidas: quais os motivos da saída do país em busca de 
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ensino superior no Brasil? Quais são algumas das dificuldades ou desafios enfrenta-

dos no acesso, inserção e permanência? Qual é o projeto da vida após a volta ao 

país?  

Conforme já foi assinalado anteriormente, o instrumento de coleta de dados 

utilizado para esta pesquisa foi a “entrevista reflexiva”, de abordagem qualitativa. 

Nesse processo, “são propostos procedimentos ao longo da entrevista, na forma de 

expressão da compreensão, de sínteses parciais, de questões de esclarecimentos, 

de aprofundamento e, no segundo momento da entrevista, a devolução” (SZYMANSKI 

et al 2011, p. 7).  

 

4.1 Aplicação do método  

 

Foi possível uma reunião individual com os sujeitos para apresentar-lhes os 

meus dados pessoais, da instituição de origem, o tema da pesquisa e explicar melhor 

a finalidade da pesquisa. Devido à pandemia da Covid 19, esse contato só foi possível 

através da rede social: WhatsApp. Durante a reunião, cada um dos sujeitos teve a 

oportunidade de fazer perguntas e tirar as dúvidas quanto aos objetivos e ao procedi-

mento. Também pedi permissão para a gravação da entrevista e direitos de anoni-

mato. Este último, aliás, foi com o intuito em oferecer a eles a segurança, consenti-

mento da direção, a garantia de proteção e sigilo das suas falas, o acesso a elas e o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

No segundo passo, pedi os seus dados importantes e necessários, procurando 

saber suas origens, idades, cursos, instituição, as rotinas e uma pequena história de 

cada um, de acordo com o objetivo da pesquisa. Por fim, foi aplicada entrevista semi-

estruturada, roteiro aberto em dois encontros individuais. 

O perfil dos sujeitos em conformidade com os dados coletados pode ser verifi-
cado na figura abaixo: 

 
 
 

Figura 2 

Nome fictício  Idade  Sexo País  Instituição  Curso Período  

Pedro  23 Masculino Cabo Verde USP Obstetrí-

cia 

10 

Abu 24 Masculino Costa do Marfim USP Educação 

Física 

6 



39 
 

Jamal 33 Masculino Quênia  PUCSP Adminis-

tração 

6 

Maria  28 Feminino Benin USP Lazer e 

Turismo 

6 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Após a coleta dos dados dos sujeitos, as entrevistas foram iniciadas formal-

mente com o uso do roteiro estruturado de formato aberto. As perguntas aplicadas, 

considerando o objetivo da pesquisa foram grupadas no seguinte formato: as motiva-

ções da saída; as experiências quanto ao acesso, a inserção e a permanência; o pro-

jeto da vida após a volta ao país de origem.  

Devido à pandemia, as quatro entrevistas foram realizadas online, utilizando o 

aplicativo zoom, com diferentes datas. Deve-se salientar que cada depoimento foi 

transcrito. De acordo com Szymanski et tal (2011), a transcrição forma a versão escrita 

do depoimento que deve ser registrada, ou seja, a transformação da linguagem oral 

para a escrita que depois forma o texto de referência da pesquisa. Para tanto, foi 

realizada diversas leituras e releituras dos depoimentos para compreender melhor as 

falas. Assim, na pesquisa, para obter a compreensão da fala de alguém, não basta 

entender suas palavras; é necessário compreender seu pensamento, é preciso apre-

ender o significado dessa fala (BOCK et al, 2015). 

 

4.2 Resultados e discussão  

  

Depois da etapa das entrevistas, a transcrição e as leituras, foram feitas nome-

ações pelo aspecto do fenômeno. Esse processo é chamado de categorização. Em 

suma, ele “concretiza a imersão do pesquisador nos dados e a sua forma particular 

de agrupá-los segundo a sua compreensão” (SZYMANSKI et al, 2011, p. 78). O agru-

pamento dos conceitos ou a explicitação de significados constituíram três grandes 

categorias: as motivações da saída; as experiências quanto ao acesso e a inserção e 

a permanência; o projeto de vida após a volta ao país de origem.  

Para melhor entendê-los, o capítulo a seguir vai elaborar e discutir cada uma 

das categorias com suas subcategorias que aparecem em todos os depoimentos.  

 

 

 

 



40 
 

4.2.1 Razões para imigração  

Nesta categoria, foram unidas todas as falas dos sujeitos que respondem à 

pergunta: as motivações que orientarem as suas saídas dos seus respetivos países e 

a escolhe do Brasil para estudar. Deve-se relembrar, contudo, que a migração sempre 

fez parte da história do ser humano e as pessoas imigram por várias razões.  

Nos quatro depoimentos apareceram as seguintes unidades de significados 

como motivos pela imigração: desejo pessoal; situação financeira; opção de curso; a 

possibilidade de bolsa; a questão LGBTQI+; investimento dos pais; proximidade cul-

tural e língua; a qualidade da educação superior e a valorização de diploma; falta do 

emprego e questão religiosa.  

 

4.2.1.1 O desejo pessoal  

 

Existe uma mentalidade comum entre a juventude africana que considera a 

educação fora do continente como aquela que é melhor e oferece qualidade. Essa 

crença faz com que maioria dessa camada da população sonhe em sair de seu país 

para estudar fora. Pode-se verificar isso nos seguintes depoimentos:  

 
Então, um dos principais motivos é porque desde sempre o meu sonho era 
estudar no Brasil e conforme eu fui crescendo, fui crescendo e eu só fui re-
forçando mais essa ideia (Pedro). 
 
Segundo contexto foi porque também a gente sempre foi inculcado na nossa 
cabeça que a gente tem que ter uma imagem, tipo sair do nosso continente 
porque lá não tem como desenvolver, não tem como estudar, então o desejo, 
a gente foi alimentando o desejo de conhecer outras culturas, mas fora da 
África (Abu). 
 

Como se observa, o desejo pode ser interpretado como uma vontade ou aspi-

ração dos muitos jovens africanos imigrar para estudar nos outros continentes, mas 

essa vontade é motivada como consta no depoimento por muitos fatores que serão 

registrados também nas outras unidades de significados.  

Diante das condições adversas, para muitos jovens da África, há o nascimento 

do desejo de buscar uma nova oportunidade de vida que possa concretizar as espe-

ranças de um futuro diferente da maioria dos habitantes de países do continente, ou 

seja, além da miséria e da fome, há ausência de condições objetivas para os estudos 

que provoca nos jovens o desejo de sair do seu país de origem. Além disso, em muitos 

países, o ensino superior é pago e essa variável cria mais dificuldade para a perma-

nência dos jovens no continente. O continente africano é abençoado com vários tipos 
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de recursos naturais, mas ainda assim tem uma longa história de pobreza causada 

pela instabilidade política, má gestão, corrupção e líderes egoístas. Diante disso, 

existe um alto nível de pobreza no continente em comparação aos outros, de modo 

que esta situação nega, a milhões de jovens africanos, uma vida melhor, uma boa 

educação e isto prejudica o processo de desenvolvimento e da economia. 

Segundo Gusmão (2011): 

 
O que os move de um lado a outro do planeta resulta da busca por algo que 
ainda não é possível obter em seus lugares de origem em razão dos proces-
sos recentes de construção das novas nações africanas, até pouco tempo 
assoladas por guerras e lutas. O que buscam todos é o acesso à educação 
(GUSMÃO, 2011, p.193). 

 

 

4.2.1.2 Situação financeira  

No tocante à pesquisa, os sujeitos apontaram como uma motivação para as 

suas saídas, a questão financeira. Lima e Feitosa (2017) apud Tolentino mostram que, 

em algumas nações africanas, o acesso ao ensino superior é bastante limitado devido 

ao alto custo envolvido. Além disso, outro fator que também cerceia este acesso se 

refere à baixa renda de muitas famílias em decorrência da falta de emprego, de forma 

que maioria procura outras saídas. Podemos identificar isso nas falas de alguns en-

trevistados: 

A questão financeira, nomeadamente, é porque os meus pais não tinham ca-
pacidade financeira para custear um curso meu dentro do meu próprio país... 
(Pedro) 
 
Porque eu vir para o Brasil porque eu já tinha parado de trabalhar, já tinha 
parado de ir para minha faculdade também porque minha faculdade era par-
ticular e tinha que pagar a mensalidade (Maria) 
 
O que me levou a sair do Quênia, primeiro eu tenho família de 9 irmãos, eu 
sou o caçula da minha família, eu sou o único que consegui entrar na facul-
dade e não consegui entrar na faculdade no meu país. Eu antes de sair do 
Quênia eu ganhava bem no meu emprego, mas também quando você está 
com uma grande família e você ganha só você está ganhando bem, isso você 
não vai crescer, você não vai ficar com o dinheiro vendo seu irmão preci-
sando, entendeu? O que aconteceu? (Jamal). 

 

É possível observar que, em muitos países da região subsaariana da África, é 

extremamente difícil para o poder público garantir financiamento adequado para o en-

sino superior. Na maior parte dos países africanos, o ensino superior é pago e o valor 

das mensalidades, por ser muito alto, exclui a maioria dos jovens. Desse modo, esses 

países têm opções muito limitadas para elaborar orçamentos públicos que garantam 

a realização dos direitos básicos do ser humano, como o direito à educação.  
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Deve-se ressaltar que os países da África subsaariana enfrentam sérios pro-

blemas decorrentes da acentuada desigualdade social, acarretando situações de 

baixa renda e precária oferta de emprego, o que afeta a vida de muitas famílias.  

Apesar dos custos altos dessas universidades africanas, a grande maioria não 

possui variedades de cursos e aquelas que têm são mais caras para custear, isto é, 

os cursos são limitados sem muitas opções para escolher. No entanto, no Brasil, exis-

tem mais opções de cursos oferecidos nas universidades. Por exemplo, um dos estu-

dantes relata que ele tinha que vir estudar no Brasil por causa do tipo de curso que 

escolheu e que esse curso não é oferecido em seu país de origem. 

 
Mas também, outra razão também é a questão financeira também e pelo meu 
curso também. A questão financeira, nomeadamente, é porque os meus pais 
não tinham capacidade financeira para custear um curso meu dentro do meu 
próprio país... Aí eu tenho mesmo que sair (Pedro). 

 

4.2.1.3 Projeto e influência da família  

Alguns apontam que a influência e o apoio dos familiares são um dos motivos 

para sua vinda. Um deles afirma que é costume dos pais, em Costa do Marfim, enviar 

seus filhos para estudar fora do país: isso é um grande motivador. É um modo de 

investir nos filhos para que, no futuro, quando os pais ficarem velhos, estes possam 

obter os cuidados dos filhos com melhores condições. Em outros termos, ao se for-

maram fora do país, estes sujeitos terão mais oportunidades na vida para poder render 

os melhores cuidados aos seus pais. Sobre esse ponto, inclusive, afirma que existe 

uma mentalidade de que as melhores oportunidades só podem estar fora do conti-

nente da África, o que o depoente interpreta como baixa autoestima do povo africano. 

Vale salientar, inclusive, que a maioria fica sabendo das oportunidades de bolsa de 

estudos através dos parentes. 

 
Cara, você é filho da classe média nos países que não são ricos, na classe 
média e trabalham normalmente, todo mundo quer que o filho tenha um futuro 
melhor que os pais e infelizmente na mentalidade do africano o melhor su-
cesso de um filho é quando ele vai estudar fora. Ele volta com mais chance 
de poder ser bem-sucedido na vida. então a primeira motivação foram meus 
pais... e você não vai ter um destaque, mas quando você vem de fora auto-
maticamente pelo complexo de inferioridade as pessoas te colocam um pou-
quinho acima da Média (Abu). 
 

A pesquisa de Mallard et al (2017) revela que, em alguns países africanos, não 

existem universidades, portanto, é necessário investimento e apoios dos familiares 

para que os seus filhos possam estudar fora do país: 
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Então a possibilidade de ter uma formação superior passa impreterivelmente 
pela experiência do intercâmbio. Dessa forma, temos relatos de estudantes 
que cresceram sabendo que um dia isso seria experimentado. Para estudar 
fora do país é necessário ter no mínimo uma garantia de subsistência, e por 
vezes tios e parentes próximos são solicitados para juntar suas rendas como 
garantia de que o aluno terá o suficiente para custear seus estudos no país 
estrangeiro. (MALLARD et al., 2017, p.122) 
 

 Como se percebe, o espírito da família ou comunitário desse povo africano ga-

rante que os membros da família ou mesmo os amigos e vizinhos juntem recursos 

financeiros para apoiar o sonho dos seus filhos. Essa mobilização das finanças acon-

tece para muitos outros já que é uma tradição. Entretanto, os alunos que conseguirem 

emigrar para estudar, precisam se esforçar para estudar e manter no curso, pois eles 

têm compromisso com a sua comunidade lá no país de origem.  

 

4.2.1.4 A possibilidade de bolsa  

 

De acordo com o que já foi mencionado anteriormente, a questão financeira é 

um grande fator para a escolha de estudar fora de seus países, causada pela pobreza 

e falta de emprego. Nesse sentido, procuram países em que há bolsa de estudos. O 

Brasil, por sua vez, através de seus programas de intercâmbios, oferece essas opor-

tunidades para eles. Dentre esses programas, temos: o Programa de Estudantes-

Convênio de Graduação (PEC-G). 

O Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G) foi criado em 

1965 pelo Decreto nº 55.613 e, atualmente, fortalecido pelo Decreto nº 7.948 em 2013, 

para oferecer aos estudantes de países em desenvolvimento, com os quais o Brasil 

mantém acordo educacional, cultural ou científico-tecnológico, a oportunidade de re-

alizar seus estudos de graduação em Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras.  

Três dos sujeitos entrevistados vieram para estudar no Brasil através desse 

programa: 

Então eu tinha uma tia que trabalhava na Embaixada do Brasil. Ela falou para 
mim, o irmão dela que é o meu pai tem, ela falou que tem uma bolsa, eu tinha 
acabado de formar na escola lá, ela falou que tinha uma bolsa e ela queria 
que eu fosse postular para a bolsa... meu pai me informou, a gente juntou os 
documentos e deu certo (Jamal). 
 
Eu tenho um tio que trabalha até hoje na Embaixada do Brasil lá no meu país 
e foi ele que me falou da bolsa do intercambio para vir para o Brasil estudar 
(Maria). 
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O programa é administrado pelo Ministério das Relações Exteriores, por meio 

da Divisão de Temas Educacionais, e pelo Ministério da Educação, em parceria com 

Instituições de Ensino Superior em todo o país (BRASIL, 2013). Segundo Gusmão 

(2011, p.196):  

Outros chegam através de convênios de seus países com empresas multina-
cionais ou, ainda, com apoio de alguma instituição religiosa. Alguns contam 
com bolsas de estudo do governo brasileiro, outros com bolsas de seus pró-
prios governos e, por vezes, contam com o apoio financeiro da família ou de 
membros da família que estão em África. 

 

 

4.2.1.5 A questão LGBTQI+ 

Um dos estudantes relatou que saiu do seu país para estudar no Brasil por 

causa da sua orientação sexual. Na maior parte do continente africano ainda existe 

muita discriminação contra as pessoas homoafetivas. Em suma, são rejeitadas e, em 

alguns casos, perseguidas. Nas palavras de Langa (2017), “no cotidiano, muitos 

LGBTI’s são assediados pelas famílias, amigos, desconhecidos, mas também nas es-

colas, igrejas, comunidades e, pelos meios de comunicação e governos” (p. 498). Cul-

turalmente, a orientação sexual é desconhecida em muitos lugares e isso faz com que 

muitos jovens, nessa situação, prefiram imigrar para países onde possam ser acolhi-

dos e protegidos pela lei. Para esse sujeito, o Brasil é um desses países que oferece 

esse acolhimento.  

A maioria dos governos africanos, líderes, políticos e religiosos do continente, 

têm recusado qualquer tipo de relação afetiva que não seja concernente à heterosse-

xualidade, afirmando que esta prática é fruto do colonialismo ocidental, um ato influ-

enciado pelos espíritos malignos e que não faz parte das tradições africanas. Além 

disso, ainda recusam qualquer diálogo com movimentos homossexuais, adotando 

uma postura negativa contra eles (BUSSOTTI et al, 2014 apud LANGA, 2017). Langa, 

2017, p. 466) afirma;   

 
Desde a década de 1980 e, particularmente, no início do século XXI que, se 
verificam discursos acirrados, atuações de governos, de estadistas e religio-
sos africanos contra a homossexualidade, muitas vezes, tida como “influência 
e prática ocidental” ou “contra a cultura e costumes africanos”. As ações vão 
de pronunciamentos individuais e notícias na mídia incitando à violência con-
tra homossexuais, à votação de leis nos parlamentos, criminalizando a prá-
tica. E, em alguns casos, há condenações à prisão e à pena de morte de 
homossexuais e ativistas, violando os direitos humanos (LANGA 2017, p. 
466). 
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Hoje, há muitos debates na mídia e nos parlamentos sobre a criminalização 

dos homossexuais nos diversos países africanos. 

 
Os afrocentristas defendem que a discussão sobre o tema foi introduzida com 
interesses ocidentais e não africanos, uma vez que a natureza africana se 
centra na vida e na sua reprodução, tornando impossível a homossexuali-
dade. Conforme estes pesquisadores, esta concepção da sexualidade orien-
tada para a reprodução é “instrumental”, desvaloriza a dimensão afetiva, o 
envolvimento afetivo e emotivo e termina concordando o ideal e perspectiva 
cristã, acerca da sexualidade. Assim, os argumentos dos afrocentristas ter-
minam conciliando os ensinamentos bíblicos e tradições cristãs, o tradiciona-
lismo africano e a cruzada antiocidental no combate à homossexualidade. Na 
ótica destes autores, o colonialismo não trouxe a homossexualidade para 
África, mas sim a sua criminalização jurídica com o objetivo de controlar so-
cialmente e sexualmente os africanos, reconduzindo-os a costumes julgados 
os mais apropriados à moral comumente aceite (BUSSOTTI et tal, 2014 apud 
LANGA, p. 499). 

 

De acordo com Langa (2016), vários estudos realizados no continente sobre a 

homossexualidade mostram que existe um envolvimento da homoafetividade em di-

versos contextos do continente. Segundo eles, há uma existência dessas práticas en-

tre sociedades urbanas, classes mais escolarizadas, pessoas isoladas como presidi-

ários, estrangeiros etc. Muitos estudiosos e autores afirmaram que as sociedades afri-

canas são extremamente comunitárias e repressivas, de maneira que colocam os di-

reitos coletivos ou comunitários em primeiro lugar. Já os direitos individuais, muitas 

vezes, estão deixados de lado e são abusados. Não há respeito a essas pessoas, são 

tratados como pessoas de segunda classe, possuídas pelo demônio. Alguns acredi-

tam que os homossexuais são anormais, doentes e precisam de cura. Segundo Langa 

(2017, p. 497): 

 
A rigor, em África, as vidas de LGBTQIA’s são marcadas por insultos, humilhações, expulsão 

de suas famílias, exclusão do mercado de trabalho, agressão verbal, física e sexual, bem como por 

ameaças de morte, chantagens e extorsões por parte de vizinhos ou de policiais (LANGA 2017, p. 497). 

 

 

Para esse sujeito e muitos outros imigrantes da comunidade LGBTQIA+, embora a 

sociedade brasileira ainda seja homofóbica e que tenha muitos atos de discriminação 

praticados contra essas pessoas, o país pode ser considerado uma nação liberal em 

comparação aos muitos países da África. No Brasil, é possível viver a orientação se-

xual, como a homossexualidade, devido às leis federais que oferecem a liberdade e 

proteção às pessoas dessa comunidade. 

Langa (2017, p. 500) recomenda, 
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A situação das LGBTI’s em África mostra a existência de um dilema a ser 
resolvido pelos próprios africanos. Muitas vezes, tal dilema implica a discus-
são entre os direitos individuais e os direitos coletivos. Ser gay ou lésbica é 
um direito individual e algo pessoal, entre as diversas formas de viver a se-
xualidade para milhares de africanos. Entretanto, o preconceito, o peso da 
cultura, da religião, assim como da opinião de líderes tradicionais e religiosos, 
somados à repressão governamental na vida dos indivíduos, ainda são bas-
tante fortes em muitas sociedades africanas, impedindo que os cidadãos vi-
vam sua sexualidade em sua plenitude, de forma livre e individual (LANGA 
2017, p. 500). 

 

 

4.2.1.6 Proximidade cultural e linguística 

Um dos sujeitos de nacionalidade Cabo Verdiana afirma que a sua escolha para 

estudar no Brasil foi motivada pela proximidade cultural do país dele com o Brasil. Isso 

se dá pelo fato de que os dois países foram colonizados pelos portugueses. É impor-

tante notar que Cabo Verde é um dos nove países do mundo que tem como língua 

oficial, a língua portuguesa. Os outros países africanos são: Guiné Bissau, São Tomé 

e Príncipe, Angola e Moçambique. Por outro lado, mesmo com essa aproximação cul-

tural e linguística, há a questão de sotaque. Uma pesquisa feita por Marllad et al (2015) 

aponta que:  

 
Das falas apresentadas, percebemos que a escolha de estudar no Brasil é 
diretamente vinculada à ideia de uma proximidade cultural e linguística, o que 
não se confirma necessariamente na prática. A proximidade cultural, mesmo 
existindo, não é garantia de aceitação desse estrangeiro. Os estudantes car-
regam em suas ideias pré-concebidas dos brasileiros, estereótipos vincula-
dos a uma representação veiculada pelas mídias (MALLARD et al, 2015, 
p.114). 
 

Entretanto, mesmo com as diferenças de sotaques e expressões do português, 

os estudantes oriundos de países de língua oficial Portuguesa, em algumas ocasiões, 

não são considerados como imigrantes da mesma forma que aquele que não fala 

português. Com isso, a Mallard et al (2015) refletem “quando o estrangeiro fala uma 

língua diferente daquela do país que o acolhe, as implicações perante seu estatuto 

parecem conceder-lhe um lugar diferente daquele que fala a mesma língua” (p.127).  

O próprio estudante relata: 

 
Eu acho que principalmente pela proximidade do meu país com o Brasil, por-
que dizem que o Brasil comparado a Cabo Verde há algumas semelhanças, 
mas eu achei, particularmente para mim, tipo a questão [áudio falhou] de lín-
gua, de fácil acesso também (Pedro). 
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Historicamente, a relação que existe entre Brasil e África data de muitos anos. 

Desde o tráfico das pessoas na era da escravidão no século XIV. A situação dos afri-

canos nas terras brasileiras, em decorrência da escravidão, influenciou de modo geral 

a cultura até mesmo depois das independências das nações africanas. A proximidade 

entre Brasil e África negra tem essa longa história, mas não é limitada somente à 

língua. No plano cultural, houve uma influência dos negros africanos na língua portu-

guesa brasileira, na religião de matriz africana, nas artes, nas músicas etc. Hoje há 

algumas palavras de línguas africanas que fazem parte do falar dos brasileiros. Mu-

nanga (2018) cita alguns: acarajé, afoxé, agogô, angu, axé, bagunça, balangandã, 

bimba, banzo, berimbau, bobó, bunda, caçamba, cacimba, caçula, cafuné, candom-

blé, capanga, caruru, catinga, cuíca, dendê, fubá, ginga, marimbondo, mocambo, 

mungunzá, moqueca, orixá, oxalá, quenga, quiabo, quitanda, sacana, samba, sen-

zala, soba, sunga, tanga, vatapá, vodum, xereca, xoxota, zabumba, zumbi entre tantas 

outras. 

Na seara da religião, acredita-se que as religiões de matriz africana foram tra-

zidas pelos negros escravizados: Candomblés, Umbanda e Macumba. Encontra-se 

marcas africanas nas madeiras, nos ferros, nos instrumentos musicais, nos tambores, 

a cuíca, o Berimbeu. Na música e na dança há congadas, coco, jongo, maculelê, ma-

racatu, bumba me boi, Samba etc (MUNANGA, 2018).  

Hoje, o Brasil continua através de sua política intensificando como nunca esse 

esforço de aproximação do Brasil com os diversos países da África subsaariana atra-

vés de relações diplomáticas. 

 

 

4.2.1.7 A qualidade da educação superior e a valorização do diploma estran-

geira 

A maioria dos estudantes indica que há uma baixa qualidade da educação su-

perior nos seus países em comparação aos outros e, por isso, decidiram sair para 

buscar essa qualidade fora. 

 
Vai estudar lá no exterior para poder ser bem na vida senão aqui no país não 
tem onde correr, a universidade é desorganizada e você não vai ter um des-
taque, mas quando você vem de fora automaticamente pelo complexo de in-
ferioridade as pessoas te colocam um pouquinho acima da Média (Abu). 
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Abu aponta que não há faculdades com qualidade na Costa do Marfim e isso 

faz com que muitas pessoas migrem para estudar em outros países. Afirma ainda que 

o país valoriza mais diplomas adquiridos no exterior, de maneira a levar às melhores 

oportunidades no mercado de trabalho, ou seja, quem estudou no país estrangeiro, 

ao voltar para a Costa do Marfim, consegue facilmente um bom emprego comparado 

com quem estudou dentro do país. As motivações acima refletem o baixo índice de 

desenvolvimento de Costa do Marfim, segundo o entrevistado.   

A partir desse depoimento, é importante ressaltar que nos rankings mundiais 

das melhores universidades não há quase nenhum país africano. A USP, que a mai-

oria dos sujeitos dessa pesquisa frequenta, é uma das melhores universidades do 

mundo e, por muitos anos, vem sendo a melhor na América latina e a melhor no Brasil. 

Quanto à PUC (SP), igualmente, esta é considerada uma das melhores universidades 

privadas do Brasil. Portanto, os motivos para os sujeitos virem estudar nessas institui-

ções, em busca dessa qualidade da educação, são válidos.    

 

4.2.1.8 Falta do emprego 

Quanto a este assunto, foi entrevistado uma estudante natural de Benin, que 

relata as suas razões pela fuga do país. Em primeiro lugar, pela falta de emprego após 

a sua primeira faculdade. Diante dessa situação de desemprego, ela resolveu procurar 

outras oportunidades e acabou sabendo, através de uma tia, da possibilidade de con-

correr a uma bolsa de estudos no Brasil. Ela se candidatou no processo seletivo e 

conseguiu a bolsa de PEC-G. 

 
Porque eu vir para o Brasil porque eu já tinha parado de trabalhar, já tinha 
parado de ir para minha faculdade também porque minha faculdade era par-
ticular e tinha que pagar a mensalidade, então eu estava esperando os resul-
tados, acho que levou uns 2 ou 3 meses para sair o resultado, pra eu poder 
vir aqui no Brasil e continuar os estudos...(Maria). 

 

A maioria dos jovens, no continente da África, enfrenta um grande índice de de-

semprego após o ensino superior. Na África Subsaariana, esses jovens sofrem muitas 

vezes de subemprego e falta de condições de trabalho decentes. Do total estimado 

de 38,1% dos trabalhadores pobres na África Subsaariana, os jovens representam 

23,5%. As meninas tendem a ser mais desfavorecidas do que os homens no acesso 

ao trabalho e vivenciam piores condições de trabalho do que os homens, de modo 

que o emprego na economia informal é a norma (NAÇÕES UNIDAS, 2016).  
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4.2.1.9 Questão religiosa 

Um dos entrevistados, oriundo do Quênia, relata que a ideia de estudar no ex-

terior começou por meio de grupo de jovens católicos, quando fez uma viagem ao 

Brasil para participar da Jornada Mundial da Juventude, no Rio de Janeiro em 2013. 

Ao participar desse evento, ficou um mês no Brasil e voltou para o seu país, de forma 

que decidiu voltar para estudar no Brasil. Assim, conseguiu uma vaga na Universidade 

Católica de São Paulo para oferecer o curso de administração.     

 
Eu cresci na igreja e em 2013 eu participei de uma JMJ, uma conferência aqui 
no Brasil, é chamada de Jornada da Juventude, não sei se você é católico, 
você é católico né? Isso... eu participei do programa chamado de Jornada 
Mundial da Juventude, estava aqui no Rio de Janeiro. Quando estava aqui, 
eu fui mandado aqui na igreja porque eu era coordenador do grupo de jovens 
no meu país, só a igreja e meu mandato de ser coordenador estava aca-
bando. Na época em 2013 e a igreja me mandou para representar o grupo de 
jovens aqui. Eu fiquei aqui um mês e nesse um mês eu não representei só a 
igreja, ainda estava buscando se tinha algo para mim e eu consegui pensar 
e olhei e consegui essa oportunidade “ah, você pode voltar e estudar aqui”. 
Voltei, falei com minha família, eu vou voltar para o Brasil, isso em 2013.  
(...) 
Primeiro, que é um país católico. Eu sou católico fanático, se é eu posso falar 
assim, se é que existe uma coisa tipo assim, eu estudei bastante sobre a 
igreja católica e eu sigo as doutrinas da igreja católica, certo? Quando eu 
cheguei aqui, a rua, os times de futebol, os nomes, tudo são nomeados cató-
licos, historicamente católicos, tipo tudo aqui é católico, é bíblico. Olha Corin-
thians, olha tudo, tudo, ruas, cidades, São Paulo... em latim né? Essas coisas 
me levaram a me apaixonar por esse país e esse era o principal e a faculdade 
que eu perguntei e as pessoas falaram muito bem é uma faculdade católica 
também. É uma questão da fé mesmo que me levou a voltar aqui. E também 
a questão a coisa social, Brasil é um país livre no sentido social, não sei qual 
país você pode comparar ao Brasil com essa relação social. Mas tenho cer-
teza, tem... (Jamal). 

 

O Brasil é considerado um país católico com 64% da população total, isto é, o 

maior país católico do mundo. Nesse sentido, sua história com o catolicismo é muito 

forte e significativa, trazida pelos navegadores portugueses. Conforme sugere o su-

jeito acima, há muitos atos religiosos na sociedade Brasileira que mostram essa longa 

história da ligação entre o estado e a igreja católica: as igrejas antigas, as escolas, as 

faculdades e muitas obras sociais.  

 

4.3.2 Os desafios no acesso, inserção e permanência  

De acordo com o que foi apresentado nos capítulos anteriores, as motivações 

são várias e se apresentam desde o país de origem. Todavia, é importante que, ao 

verificar os motivos do movimento dos imigrantes para as universidades brasileiras, 

leve-se em consideração as inúmeras variáveis do processo de integração: interação 
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cultural mediado pelas diferenças, da língua, das condições sociais e econômicas, 

costumes, valores, sistema educacionais, politicais, raciais, étnicos, gêneros e pre-

conceitos (SILVA-FERREIRA et al, 2019).  

Nos depoimentos dos sujeitos, transparecem esses desafios. Esse núcleo se 

refere às respostas da pergunta: quais são as várias dificuldades enfrentadas pelos 

estudantes imigrantes aqui no Brasil? É importante ressaltar que esse capítulo é con-

siderado o “coração” dessa pesquisa, contemplando o seu objetivo. Por isso, foram 

agrupadas as falas em seguintes subcategorias: a documentação da identidade para 

o acesso às universidades; a acolhida na sociedade Brasileira e no ambiente univer-

sitário; o contato com a cultura brasileira e a língua; as situações financeiras.  

 

4.3.3 A documentação  

Os sujeitos relataram os inúmeros desafios enfrentados quanto aos documen-

tos necessários como pré-requisitos para ingressar no Brasil, assim, e atender as exi-

gências das universidades que lhes oferecem as vagas, pois, vários desses documen-

tos são exigidos desde o país de origem. A maioria dos estudantes veio através da 

PEC-G e, por isso, deveriam apresentar os seguintes documentos: uma declaração 

da embaixada do Brasil no país de origem; uma declaração de responsabilidade e 

compromisso financeiro assinada pelos pais; o histórico escolar, estrato judiciário, 

uma certidão de nascimento, uma declaração da renda dos pais. Abu oferece o se-

guinte relato:  

 
Então tem uma declaração da Embaixada do Brasil que eles se dão: tal aluno 
*** é permitido de estudar no solo do Brasil ou seja, uma declaração da em-
baixada, junto com ministério de Itamaraty, que tem representativo na Costa 
do Marfim, só com essa declaração já basta é uma declaração de compro-
misso que o Brasil se assume pela sua formação, essa declaração que você 
apresenta a Polícia Federal. A outra documentação é a declaração de res-
ponsabilidade financeira dos países, os teus pais fazem uma declaração, ou 
seja, a gente será responsabilizado de todo o curso do nosso filho a mandar 
na conta de Marim é $400 mensal eles assinam todo o documento e você 
apresenta isso também para Polícia Federal. A outra documentação claro é 
as suas notas que você obteve no curso na faculdade e outra documentação 
claro é o extrato judiciário, certidão de Nascimento, a declaração de renda 
dos seus pais, tudo isso você leva aqui para apresentar na conta Federal. tem 
um intérprete que vai avaliar tudo isso e vai comprovar a veracidade do do-
cumento e só depois que processar tudo que eles vão te dar um documento 
que disse, boa beleza agora você ter agora (...). você vai junto com os docu-
mentos que eles vão te dar para apresentar na faculdade. Então, seja, certi-
dão Nascimento, declaração de compromisso da finança, extrato dos pais e 
a declaração financeira (Abu). 
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A maioria dos sujeitos aponta uma grande dificuldade em obter esses docu-

mentos por falta ou poucas informações. Quem mora longe da capital do país tem 

mais dificuldade ao acesso dessa documentação, como relata um deles: 

 

Então, eu começando já da minha cidade foi bem complicado, porque eu 
moro em uma das ilhas mais... das ilhas, eu moro na ilha mais [?], que é bem 
longe da capital, que fica com uma distância de outras sete ilhas e aí a docu-
mentação era difícil e de pouco acesso. Até eu tive que pesquisar muito; e aí 
eu consegui encontrar aí várias informações que consegui, tipo, entrar no 
programa (Pedro). 
 
Então, desde o seu país de origem embaixada te explica tudo ok. Mas claro 
explicar uma coisa é e na prática é outra está, mas ele te explica (...) ou uma 
vez que você está no Brasil você tem 30 dias para se regularizar, então a 
gente já sabia que a gente tinha que ir logo para se regularizar eles vão te 
explicar: vão ter que pegar os documentos de vocês, isso é lá na embaixada 
do Brasil na Costa de Marfim (Abu). 
 

Apesar dos requerimentos para a candidatura no programa de PEC-G, que já 

são adquiridos no país de origem, são necessários também alguns documentos ao 

chegar no Brasil, como CPF, RNE etc. Desse modo, ao chegar ao Brasil, o primeiro 

documento exigido é o Cadastro de Pessoa Física (CPF), o que oferece para o imi-

grante o acesso aos vários serviços sociais: identificação de imposto de renda, prestar 

um concurso público, matricular numa universidade, abrir conto em banco, fazer com-

prar ou pedir um cartão de crédito. Esses documentos levam tempo para estarem 

prontos, de maneira que o estudante imigrante, ao chegar no Brasil, não consegue 

fazer nenhuma transação sem o CPF. Ou seja, tudo depende da duração desse do-

cumento.   

Outro documento importantíssimo a ser adquirido pelos migrantes é a Carteira 

de Registro Nacional Migratório (CRNM). É um documento da identidade para todos 

os migrantes residindo no Brasil. Em síntese, esse documento exige muitos outros 

documentos para consegui-lo e os custos são altos. Além desses documentos preli-

minares, há também a questão do reconhecimento ou da validação dos estudos feitos 

nos países de origem. Segundo Lopez e Diniz (2019), é notório que muitos imigrantes 

forçados não possuem documentos comprobatórios de seu grau de escolaridade e 

quando os têm, os custos são muito caros. Um dos estudantes declara:  

 
Sim... e a gente gastou, a documentação que o Brasil pediu teve muita coisa 
que a gente teve que fazer, legalização, gastei muito e não era as coisas que 
eu vi na internet que iam me fazer desistir da viagem com tudo que eu tinha 
gastado sabe? E não dava para desistir só vendo as coisas que eu vi na 
internet, então eu precisava vim para ver... (Jamal). 
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É importante mencionar também que as dificuldades das documentações não 

acontecem somente ao chegar no país, mas continuam nas universidades, ou seja, 

alguns relatam como foi complicado achar as informações necessárias para ingressar 

nas faculdades: 

 
Sobre documentação eu tinha problema porque eu perdi o primeiro semestre 
depois de fazer a prova, eu fui aprovado, eu não sabia a documentação, eu 
não tinha todos os documentos do ensino médio do Quênia, eu perdi o se-
mestre inteiro tentando resolver essa questão de documentação. Mas no se-
gundo semestre eu fiz prova de novo, passei de novo e tinha toda a docu-
mentação, mas o problema é que eu tenho que renovar todo mês, é muito 
burocrático aqui...(Jamal). 
 

Essa situação da documentação revela o quanto a sociedade brasileira é ex-

tremamente burocrática. A burocracia pode ser definida como um instrumento de po-

der ou administrativo, localizado nas diversas instituições da sociedade. Segundo o 

sociólogo Max Weber (1971), a burocracia é um tipo de administração, uma estrutura, 

uma organização e uma estrutura social. O sentido desse conceito, no pensamento 

do Weber, não é necessariamente negativo, mas revela o seu papel positivo que é a 

eficiência na administração. Infelizmente, hoje a burocracia está relacionada à inefici-

ência, lentidão, longos processos e filas, às legislações regidas, hierarquias e, às ve-

zes, refere-se também à corrupção na administração pública e em empresas e corpo-

rativos privados.    

 

4.3.4 A acolhida e a importância da solidariedade 

 

Nesta subcategoria, foram unidas todas as falas referentes à acolhida desses 

estudantes ao chegar aqui no Brasil e ao ingressar nas universidades Brasileiras. Os 

relatos são os seguintes: 

 
O racismo mesmo começou já no aeroporto, que a gente já chegou... Benin 
por ser um país que não fala português, se fala francês eu tinha que ficar em 
Salvador e aprender a falar português por 7 meses e o meu país foi o último 
pais a chegar, a gente chegou com 3 meses de atraso, as aulas já tinham 
começado e a gente chegou atrasado. E no aeroporto quando chegamos nin-
guém sabia falar português. Eu antes de vim tentei estudar português antes 
de vim, mas nem o dicionário do português eu encontrei no meu país, então 
foi uma dificuldade, foi complicado. E eu tinha pouco nível em espanhol, por-
que lá no meu país a gente é obrigado a aprender inglês, espanhol e alemão. 
Essas três línguas são obrigatórias, então eu tinha um nível básico em espa-
nhol. Eu sabia que não era espanhol no Brasil, mas eu sentia que eu poderia 
conversar com as pessoas em espanhol, eu poderia entender as pessoas 
através do espanhol. Então no aeroporto ninguém foi encontrar com a gente. 
Alguns estudantes que moravam aqui que eram do meu país não foram en-
contrar com a gente porque muitos estavam nas aulas, tinham compromissos, 
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então a gente teve que se virar sozinho. Então você chega num lugar onde 
você não fala a língua, você não sabe para onde ir (Maria).  
 
Ah no meu caso eu posso dizer que a minha foi tranquila eu não tive acolhi-
mento, não tive porque não quis ter, porque aqui a política de Universidade 
de São Paulo é o seguinte: quando tem um estudante intercambista, eles fa-
zem uma semana de recepção mas essa semana não é só para estudantes 
estrangeiros, ela é tanto estudantes brasileiros, uma semana dos calouros, 
dos novatos tá, então eles misturam todo mundo, estrangeiros, brasileiros e 
tudo que acabarem de entrar na universidade, passou uma semana de re-
cepção, vocês vão conhecer a universidade, para explicar os programas, en-
tão enfim, eles vão te fazer conhecer a universidade, mas eu não fiz essa 
semana, eu preferi a aproveitar ficar mais uma semana aí na Bahia (risos). 
Eu não tive essa semana, eu cheguei diretamente na semana de aulas, na 
sala de aulas já (Abu). 
 
Eu posso dizer e afirmar com todas as letras que é bem complicado também 
porque a gente não recebe nenhuma base quando chega lá dentro. Um 
exemplo nítido é, tipo, no meu caso, eu e minhas duas colegas, que a gente 
foi junto e nós estivemos lá e, tipo, a gente não teve nenhum suporte pratica-
mente. A gente chegou e ficou à deriva. A gente teria que correr com a docu-
mentação da faculdade. A faculdade não sabia quais documentos eram ne-
cessários para fazer a nossa matrícula e aí a gente teve que fazer a matrícula 
de um jeito lá bem tosco. A gente teve que [tomar] os documentos, ir à polícia 
federal; na polícia federal foi outro... uma situação bem complicada lá que a 
gente enfrentou. A gente retornou para a Universidade de novo e ficou num 
joga, joga que tipo somente depois de alguns dias que a gente conseguiu ter 
uma solicitação, alguma resposta exata de quais documentos a gente preci-
sava e é bem complicado, porque quando comparado com outras pessoas 
que chegam de outros países, de outros continentes, há uma certa diferenci-
ação em lidar com os alunos que chegam, com as pessoas que chegam re-
centemente assim (Pedro).  

 
 

Como se vê, alguns tiveram experiências desagradáveis ao chegar no Brasil e 

no ambiente universitário. Um dos sujeitos apresenta o que ela passou quando che-

gou no aeroporto: sofreu racismo ao chegar no aeroporto de São Paulo; a dificuldade 

da comunicação; sem acolhida no aeroporto pela faculdade, falta de orientação; so-

freu uma ridicularização pelo povo no aeroporto. Um sentimento de falta de solidarie-

dade. 

Quanto ao ambiente universitário, alguns relatam as dificuldades em achar a 

localização da universidade por falta de informações corretas. Não tinha orientações 

para os estrangeiros estudantes que chegavam no país pela primeira vez. Ademais, 

não tinha também uma recepção diferenciada para os estudantes imigrantes, apenas 

uma acolhida geral para todos os calouros.  

Os depoimentos apresentados acima mostram a importância da acolhida e so-

lidariedade nas situações imigratórias. O fluxo dos estudantes estrangeiros para as 

universidades brasileiras necessita uma ampliação ou criação de um ambiente solidá-

rio para acolher essas pessoas que devido várias razões decidirem vir em busca de 
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educação aqui no Brasil. É preciso de um preparo melhor para aceitá-los e ajuda-os 

a se integraram na sociedade brasileira: as informações certas, orientações etc.  

Os sujeitos entrevistados são de países carentes da África ocidental, e pela 

primeira vez saírem dos seus países em direção ao Brasil, sem acompanhamentos 

de membros da família. Chegam sem conhecer ninguém e sem saber o funciona-

mento das coisas tanto no âmbito nacional e dentro das universidades. Entretanto, 

alguns relatam um trato diferenciado entre estudantes africanos e outras nacionalida-

des: os estudantes oriundos da Europa e América do Norte ou mesmo algumas na-

ções da América Latina são acolhidos melhor do que os que vieram do Continente 

africano. 

Essa falta de recepção e falta de informações adequadas levou um aluno a 

perder um semestre: 

 
Sobre documentação eu tinha problema porque eu perdi o primeiro semestre 
depois de fazer a prova, eu fui aprovado, eu não sabia a documentação, eu 
não tinha todos os documentos do ensino médio do Quênia, eu perdi o se-
mestre inteiro tentando resolver essa questão de documentação. Mas no se-
gundo semestre eu fiz prova de novo, passei de novo e tinha toda a docu-
mentação, mas o problema é que eu tenho que renovar todo mês, é muito 
burocrático aqui... ah, não todo mês, todo ano tem que renovar, anualmente, 
isso eu acho muito burocrático (Jamal).  
 

Conforme é possível verificar, o depoente e muitos outros apontam a burocracia 

envolvida no processo em adquirir os documentos. Isso dificulta muito o processo de 

inserção e ingresso.  

Por outro lado, alguns reconhecem que, ao longo do tempo, ao se inserirem 

nas universidades, recebem alguns apoios da universidade através dos programas de 

bolsa, ou seja, a instituição disponibiliza alguns tutores para acompanhar os estudan-

tes e a diretoria de PEC-G os orienta em como proceder durante os estudos nas uni-

versidades. Como relata alguns deles:  

 
Eu tive um. Eu tive, o programa te delega um tutor, ou seja, um professor da 
faculdade responsável pelo seu acompanhamento, pela sua orientação sim, 
isso eu tive, até hoje a gente tem contato né claro qualquer dificuldade aca-
dêmico ou extracurricular, ele tem o papel aqui para isso também ele tem o 
papel de te acompanhar, de te orientar, de estudos acadêmico, de moradia, 
qualquer dificuldade que você tem, um professor do curso que é habilitado a 
te orientar. Além disso a gente tem também uma organização, um órgão aqui 
na universidade que cuida do nosso programa especialmente do PEC-G, en-
tão a gente tem uma estrutura por atras que vai acompanhar tudo o desem-
penho do aluno, se o aluno está bem. Então realmente não dá para negar, 
tem uma estrutura de acompanhamento, mas realmente, são os alunos que 
não vai muito atras disso (Abu). 
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A partir do relato acima, percebe-se que há uma certa estrutura de acolhida na 

Universidade de São Paulo, mas ainda não é suficiente para suprir os diversos fluxos 

dos imigrantes vindos de fora. Ademais, eles apontam que essa acolhida e solidarie-

dade foram dadas mais nos aspectos das instituições do que quanto aos indivíduos 

estudantes brasileiros, isto é, os colegas Brasileiros não são bem acolhedores. 

 
[...] conviveu uns com os outros, mas em relação a ser acolhido, por uma 
parte, foi bem boa, tipo, o pessoal super acolhedor; acolheu a gente de uma 
maneira muito gratificante, que a gente agradece até hoje e, tipo, em contra-
partida tiveram outras pessoas que, tipo, o acolhimento não foi o mesmo. A 
gente enfrentou uns dois casos bem tensos de racismo explícito e... princi-
palmente e de várias outras falas, conversas xenofóbicas em relação ao 
nosso país, modo de vestir, o modo de pensar, o modo de viver simplesmente 
(Pedro). 
 

Diante disso, Mallard et al (2013, p.115) afirmam que 

 
(...) nesse contexto, essa falta de recepção ou o não acolhimento pode fazer 
com que o estrangeiro não se sinta aceito ou nem desejado nesse lugar para 
onde veio, o que reforça sua condição de estrangeiro como uma condição de 
estrangeiridade. 
 

Souza (2018), igualmente, identifica esse cenário, ao apontar que, muitas ve-

zes, quando os estudantes imigrantes chegam ao país ninguém os recebe nos aero-

portos e a sua maioria viaja sem nenhuma orientação prévia a respeito do que fazer. 

Não sabem para onde ir, com quem falar e nem como tratar dos documentos neces-

sários, o que leva a concluir que o programa (PEC-G) não tem políticas efetivas de 

orientação e apoio aos seus estudantes vindos dos países de baixa renda. 

A necessidade da adaptação a um outro país, que não seja o seu, é um pro-

cesso muito difícil e complicado devido às questões do idioma, das diversidades das 

culturas, do multiculturalismo, da adaptação com a nova forma de ensino, que é des-

conhecido para eles, etc. Desse modo, o acolhimento por parte dos professores e 

professoras, dos colegas brasileiros e todo corpo administrativo da universidade, é 

fundamental na sua inserção.  

 

4.3.5 O contato com a cultura brasileira e a língua 

 

Neste núcleo, reuniram-se todas as falas sobre as diversas experiências vividas 

pelos estudantes no seu contato com a cultura brasileira e a convivência no dia a dia 

com os colegas na sala de aula e no campus. Em suma, aqueles relatos que se refe-

rem às diferentes culturas percebidas ou vividas por eles.   



56 
 

A palavra “cultura” originou-se da língua latim “culturae”, de significados diver-

sos como habitar, cultivar, proteger, honrar. É aquele todo complexo que inclui conhe-

cimento, crença, arte, moral, lei, costume e todas as demais capacidades e hábitos 

adquiridos pelo homem enquanto membro da sociedade. São todos os aprendizados 

adquiridos formal ou informalmente, sejam os referentes às crenças, aos hábitos, ao 

idioma, à alimentação, entre outros.13 

Deve-se mencionar que os estudantes estrangeiros enfrentarem choques cul-

turais ao chegar no Brasil, começando com a língua, comida e alguns comportamen-

tos ou relações culturais que são diferentes das deles. 

 
No início não gostava, odiava. “ah porque eles são muito diferentes da minha 
própria cultura, eles são diferentes dos próprios baianos. Os baianos eram 
mais próximos da minha cultura, Costa de Marfim então apesar de estar num 
país diferente me sentia ainda em casa, mas em São Paulo, dia e noite eles 
são totalmente opostos aos baianos e nordestinos. Foram dois choques cul-
tural que eu tive: o choque Marfinense em Bahia, mas foi menos né e o cho-
que cultural de costa do marfim em são Paulo. Porque aqui é muito europei-
zado na mentalidade, no comportamento. Então no início eu odiava. Eu pedi 
até licença para voltar a estudar na Bahia, mas não consegui. Mas com tempo 
o ser humano vai se adaptando e fui gostando. Com a cultura eu posso dizer 
que a gente nunca se adapta, a gente tenta ser flexível porque são culturas 
diferentes, são culturas opostas né, não cabe a mim julgar uma cultura de um 
país aleio. Apenas cada um respeitar a diferença cultural, então no ponto de 
vista cultural, têm coisas que não entendo, tem coisas que não disse com a 
minha mentalidade, mas eu respeito, tudo é respeito. A cultura, ainda hoje eu 
tenho algumas dificuldades né, mas a gente respeita, a gente adapta, a rua 
aqui cuidada né, mas a gente a gente não causa problema aí você respeita 
as dificuldades culturais que você sente ainda ou você enfrenta a gente não 
causa problemas, a gente respeita (Abu). 

 

Esse sujeito reconhece as diferenças culturais até dentro da própria sociedade 

brasileira. As diferenças que existem entre os estados, seu modo de receber as pes-

soas e compara com a Costa do Marfim. Ele sofreu choque cultural mais especifica-

mente em são Paulo do que no estado da Bahia. Portanto, o depoente afirma que a 

cultura baiana ou nordestina está mais parecida com a cultura da Costa do Marfim. 

Nesse sentido, admite a dificuldade de se adaptar com a cultura urbana de São Paulo 

e aponta ainda: 

 

Não, porque os brasileiros têm uma forma de estar que não combina com a 
minha personalidade, com a cultura. As brincadeiras que eles faziam, por 
exemplo, eu não vi a graça, eu não podia rir sabe. Eles são muito diferentes... 
como posso dizer isso, por exemplo, vou falar mesmo eles tinham umas brin-
cadeiras muito atrelada a questão sexual sabe, porque sou africano wala!!! 
Tenho pau grande, quer comer tal menina tal... aí eu disse cara você não tem 
outra coisa para falar? Então tudo que...em relação ao sexo, em relação a 

 
13 Disponível: https://www.dicionarioetimologico.com.br/cultura/ 
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festa e eu realmente, eu os achava um pouco imaturo sabe da minha sala de 
aula, não estou querendo generalizar tá. A experiencia que eu tive aqui na 
USP e no meu curso, na minha sala os colegas para mim, ah de bebida, tem 
festa na casa tal. Então eu não sentia sabe, porque não era o tipo de relacio-
namento que eu tinha no país com meus colegas da minha idade entendeu, 
a gente conversava de coisas, mas interessante: política, mas aqui não, as 
conversas rodeava a questão sexual, porque sou africano eles tem aquele 
mito que você tem pau grande, vai comer aquela menina aí, a questão da 
festa, o consumo de álcool, lá também 50% da conversa: Eu Bebo Aqui, bebo 
tal coisa, coisas fúteis para generalizar que para mim não tenha sentido, tal-
vez para outra pessoa fazia, mas para mim não fazia sentido.... eu na sala de 
aula, eu ia no meu lugar, no meu cantinho, fazia a aula e ia para casa.  Eles 
respeitavam o meu jeito de ser e eu respeitava o jeito de ser deles. A gente 
conversava tranquila, mas aquela conversa superficial: ‘oi tudo bem? Como 
você está?’ mais nada, de A até aqui. A questão de convivência também né, 
a gente é ser humano, a gente tem que conviver bem, mas não era amizade 
(Abu). 

 

A partir desse depoimento, destacam-se os seguintes elementos sobre as dife-

renças culturais: não se sentia confortável entre os colegas brasileiros na faculdade 

por causa de alguns comportamentos sobre a cultura brasileira. Segundo ele, as dife-

renças entre a cultura Brasileira e da Costa do Marfim foi um grande desafio. As brin-

cadeiras dos brasileiros são centradas nos atos sexuais, as conversas estão focadas 

nas festas, mas o respeito aos colegas continua apesar das experiências. 

Assim, devido a todos esses atos e experiências, o entrevistado começou a 

fazer amizades com alguns afro-brasileiros, que eram diferentes e tinham interesses 

na cultura africana. Essa aproximação com afro-brasileiros se dá em decorrência da 

raça, ou seja, identifica-se mais com eles do que com os outros: 

 
Então eu não me sentia bem na companhia deles. Então logicamente, o que 
aconteceu comigo logo eu comecei a procurar pessoas que pensava comigo, 
igual a mim, encontrei alguns Brasileiros, afro-brasileiros, os negros Brasilei-
ros, com quem eu tive mais afinidades né, é só, um três né (Abu). 

 

A pesquisa de Gusmão (2011, p.201) também aponta: 

 
Há uma dificuldade de relacionamento com os brasileiros, que muitas vezes 
não dão atenção aos colegas africanos. Nesse sentido, os africanos preferem 
conviver com seus conterrâneos. Mas não somente, existe mais solidarie-
dade com os grupos de estudantes estrangeiros de outros países, ou até bra-
sileiros vindos de outras cidades, pois que estes também se sentem estran-
geiros e solitários em sua vivência universitária. 

 
Sobre essas diferenças culturais, o sujeito ainda relata:  

Principalmente questão educacional, mas ainda dentro da questão educacio-
nal eu estou querendo apontar mais a questão da família, a família, a relação 
da família aqui é totalmente diferente da  relação da família que a gente tem 
lá, ou seja, lá no meu país eu não posso chamar minha mãe pelo nome en-
tendeu, é isso, ela me dará uma chinelada na cabeça (RISOS), aqui não, eles 
chamam os pais pelo nome, eles tem alguns desaforos com os pais aqui ee, 
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não é que é normal, mas é bem menos complicado gritar com pai, é menos 
complicado proibir o pai entrar no meu quarto, pai aqui é meu quarto é minha 
privacidade. Lá no meu país o filho não tem privacidade. Você tá no teto de 
seu pai, ele que paga a conta então você é tutela dele então você não tem a 
sua vez, tá bom, é o pai é mai. Aqui não, o filho pode opinar, o filho tem uma 
certa autonomia dentro da família, da casa dos pais então as vezes quando 
eu for na casa da minha namorada eu vi alguns comportamentos: o filho come 
e mãe que vai tirar o prato ou ele não lava louça ou até meia noite ele tá ainda 
assistindo televisão, a mãe fala, o filho responde ou a mãe fala pra ele trazer 
água e ele não faz, coisa que onde eu veio é coisa impensável, isso não 
acontece. Então esse ponto educacional é diferente e outro ponto ainda que 
ainda tenho alguma dificuldade é a questão do relacionamento: aqui no Brasil 
as pessoas têm outra forma de relacionar que é diferente de onde eu vim. 
Pronto, como que posso dizer isso, aqui no Brasil se Você conhecer uma 
pessoa hoje, conversar com ela, ah tudo bem, no dia seguinte ela passa sem 
te cumprimentar entendeu, isso os relacionamentos são muito secos, são 
muito superficiais. lá não, lá se eu conheço uma pessoa hoje que “o feeling” 
passou bem, amanhã se eu vejo eu vou cumprimentar ela porque ontem a 
gente teve “o feeling” bom. A gente encontrou ontem então não posso fingir 
de vista grossa, a gente é mais verdadeiro, mais real. Se eu não gosto de 
você, eu não vou mostrar ao contrário, você vai perceber, aqui não, os rela-
cionamentos são muito, quando eu estou falando estou falando de homem e 
mulher, Mulher homem, relacionamentos gerais, são muito superficiais: 
posso falar com você hoje, posso não falar amanhã, posso te dizer que vou 
na sua festa, mas não vou, então a questão daqui é questão da hipocrisia né 
de não ser ee de não falar o que pensa, porque aqui está (...) de ditadura, de 
não dizer o que você pensa, o que está achando, você é visto como uma 
pessoa marginal. Então tem um senso comum que disse que você tem que 
agradar, eu não, isso para mim é um pouco complicado (Abu). 

 

No depoimento acima, o entrevistado ressalta que a educação dentro da família 

brasileira é relaxada, uma vez que os filhos mostram pouco respeito aos pais. Con-

tudo, as crianças e adolescentes possuem mais direitos em comparação com a Costa 

do Marfim. Em outros termos, elas têm mais privacidade e liberdade do que as crian-

ças da nação africana. O entrevistado mencionou, ainda, acerca da falta de respon-

sabilidade por parte dos adolescentes brasileiros, de modo que estes não ajudam nas 

tarefas da casa. A pesquisa de Maria et al (2017) confirma esse cenário: “da mesma 

forma alguns estudantes relataram que acham o comportamento das pessoas muito 

“aberto” fazendo referência à falta de limites dos jovens” (p. 476). 

Ao falar do relacionamento no dia a dia com as pessoas, ele alega que são 

mais secos e superficiais, isto é, as pessoas se relacionam sem compromissos e con-

sideração. Segundo o sujeito, as relações não são verdadeiras e estão cheias de hi-

pocrisia. Desse modo, essa situação cria muitas consequências graves para esses 

estudantes, porque a rede social que cerca o indivíduo também influencia em sua ideia 

de pertencimento e sua proximidade com os outros. Será que esses comportamentos 

no relacionamento não estão ligados com a questão racial? Será que os colegas bra-

sileiros não têm preconceitos sobre os negros africanos e por isso não gostam muito 
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de se aproximar deles? Essa questão racial será abordada mais à frente nessa mesma 

unidade.  

Vale ressaltar que os sujeitos dessa pesquisa são de países da África ocidental, 

que falam português, Frances e inglês, além dos idiomas locais. Destes, somente um 

estudante veio de país lusófono, Cabo Verde. Portanto, os três que vieram de países 

inglês e francês tiveram mais dificuldade para se adaptarem à língua brasileira. Esse 

desafio começa desde o país de origem, uma vez que um dos critérios para ingressar 

nos programas do Governo, na graduação e na pós-graduação, oferecidos para os 

imigrantes (PEC-G, PEC-PG), consiste na compreensão qualificada da língua portu-

guesa brasileira. Assim, eles são submetidos a uma prova de proficiência em portu-

guês antes de serem selecionados. Porém, aqueles que vieram por conta própria pre-

cisam mostrar as suas competências na língua antes de iniciar os estudos em qual-

quer faculdade ou universidade. 

Os estudantes relatam que o idioma é uma das grandes barreiras enfrentadas 

por eles no processo de acesso, ou seja, da inserção até durante o curso, tanto para 

estudantes de lusofonia (que falam português com um sotaque diferente), quanto para 

os estudantes de origem anglófona e francófona (que não sabem falar ou compreen-

der o português).  

O sujeito de Cabo Verde aponta que, apesar da língua portuguesa ter sido um 

dos motivos pela sua escolha pelo Brasil, enfrentou dificuldades por causa do sotaque.  

 
Então, eu acho que porque a gente já fala português aqui em Cabo Verde e  
para as instituições públicas de [?] já foi mais tranquilo. A única diferença foi 
a questão do sotaque, porque o sotaque da [?] principalmente da faculdade 
de São Paulo que foi bem complicado, foi bem difícil de aprender e começar 
a falar tranquilamente, entender o que as pessoas queriam dizer e as pessoas 
de entender também o que que eu queria dizer, porque eu tinha muito sota-
que quando eu cheguei no Brasil e aí as pessoas [reportavam?] para mim, 
tipo, as vezes eu falava muito rápido ou que eu usava expressões que nin-
guém entendia e do mesmo eu falava [?]... do mesmo jeito que eu falo, vocês 
também parecem que falam muito rápido, usam muitas gírias, muitos sota-
ques diferentes, acaba confundindo (Pedro). 

 

De acordo com o depoimento, o estudante é alvo de preconceitos por conta de 

seu sotaque por parte das pessoas. Aliás, essa situação referente ao sotaque resultou 

em piadas e rejeição. Isto é, existe uma falta de compreensão da sua fala e vice-versa. 

O Cabo Verde é um país da África Ocidental, arquipélago, constituído por 10 

ilhas. Foi colonizado pelos portugueses e conseguiu independência em 1975. Como 

outros países colonizados, Cabo Verde utiliza a língua portuguesa como língua oficial, 
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fazendo uso dela nas atividades oficiais de poder público, quer de direito oficial quer 

de direito interno: uma língua usada para as formalidades. Há várias línguas maternas 

ou dialetos falados no dia a dia desse país. O português só é aprendido a partir da 

inserção na escola. Além disso, mesmo com o português como a língua oficial do país, 

os estudantes ainda usam dialetos de outras tribos para a comunicação e isso acaba 

influenciando as expressões em português. Desse modo, o Português falado em Cabo 

Verde é semelhante ao português falado em Portugal, o que gera conflitos pelos es-

tudantes que vêm estudar aqui no Brasil. Em outras palavras, “quando esses chegam 

ao Brasil e escrevem utilizando o português oficial de Portugal, são frequentemente 

criticados pelos professores que apontam sua dificuldade de compreensão” (MAL-

LARD et al, 2013, p. 55-56). 

Por outro lado, os estudantes oriundos das nações que falam outras línguas 

que não seja português, esse drama é maior. Os outros sujeitos desta pesquisa rela-

tam:  

E no aeroporto quando chegamos ninguém sabia falar português. Eu antes 
de vim tentei estudar português antes de vim, mas nem o dicionário do por-
tuguês eu encontrei no meu país, então foi uma dificuldade, foi complicado. 
E eu tinha pouco nível em espanhol, porque lá no meu país a gente é obrigado 
a aprender inglês, espanhol e alemão. Essas três línguas são obrigatórias, 
então eu tinha um nível básico em espanhol. Então eu fui pra Bahia para 
aprender português por 7 meses e depois eu fiz a prova de proficiência. A 
língua eu tive bastante dificuldade porque eu cheguei aqui sem falar nada, 
nem “oi”. E na faculdade meu país já estava atrasado, então o básico, básico 
mesmo eu me virei sozinha em casa porque já tinha passado e na faculdade 
os professores não paravam de falar “tem que sair de casa, tem que conver-
sar com as pessoas, praticar a língua”, como se fosse fácil (Maria).  

 

Neste depoimento, foi evidente o lamento da entrevistada sobre o sofrimento 

por não saber falar português no início da sua chegada. Sem ajuda de quase ninguém, 

ela passou por muita dificuldade na aprendizagem do idioma, com muito esforço. A 

depoente não sabia expressar suas emoções ou tirar dúvidas no português, visto que 

é difícil fazer isso quando não se domina a língua.  

O cidadão queniano também apresenta sua experiência com a língua: 
Outra cultura diferente é a língua, eu cheguei aqui sem falar nada em portu-
guês, zero. Só essas duas coisas me fizeram sofrer esporadicamente, bas-
tante...Sobre as dificuldades de língua, graças a Deus eu estudei na PUC e 
tem muitos estrangeiros, tem língua chamada língua portuguesa para estran-
geiros. Na época tinha pessoas na minha sala de quase 10 países diferentes 
e a gente se tornou amigos... pelo menos você sofre dentro da sala de aula e 
depois você consegue refrescar um pouquinho, falar inglês com outra pessoa, 
americano, espanhol, italiano, as pessoas da Índia, Panamá, Finlândia, isso 
que me ajudou bastante pelo menos, mas é bem, bem complexo (Jamal). 
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 É perceptível, por meio da fala acima, que o estudante vindo da Quênia, 

encontrou muitas dificuldades em conhecer a língua portuguesa. 

Nesse sentido, uma pesquisa feita por Sontag et al (2017), identifica que, dentre 

os desafios culturais de muitos imigrantes, há a dificuldade de se adaptar ao idioma e 

à cultura no país receptor, de inserção na cultura local e choque de gerações no con-

texto familiar. Isso pode gerar crise de identidade em razão das diferenças étnicas 

entre a cultura original da pessoa e a nova sociedade. Vale ressaltar que a língua é 

um primeiro aspecto de qualquer cultura, porque é por meio dela que a cultura é trans-

mitida.  No caso de imigrantes que estão no Brasil, com fins educacionais, esse desa-

fio é maior. A maioria pertence a países que utilizam a língua Portuguesa como língua 

oficial, enquanto alguns vieram de países anglófonos14 e de francófonos15. Dito isto, o 

que implica que esses últimos sofrem mais por causa do idioma. Segundo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (2015), uma parceira de Ministério da Justiça, 21,74% 

dos imigrantes registraram que tiveram dificuldades na língua brasileira. 

Para Sá apud Silva e Fernandes (2017, p. 56),  

 
a comunicação, em particular, a prática do idioma, tem um papel de destaque 
na inserção dos imigrantes, pois através do domínio do idioma local os mi-
grantes conseguem desenvolver laços com novos atores, incorporando assim 
a cultura brasileira e tornando possível a ascensão profissional. Quando o 
idioma é aprendido, estreitam-se os laços com a sociedade, o que ajuda na 
definição de uma nova identidade que é incorporada ao longo dos anos em 
que vão assimilando a nova cultura. 
   

Na discussão acima, foi evidente o papel fundamental da língua nas experiên-

cias dos sujeitos com a cultura brasileira. O fato de alguns não saberem falar portu-

guês, ou daquele que não fala o mesmo português que os brasileiros, cria implicações 

psíquicas e dificuldades para eles. Segundo Vygotsky, a linguagem surge pela neces-

sidade do ser humano de se comunicar com o outro para fortalecer o grupo e organizar 

a vida. 

 

4.3.6 Racismo, preconceito e xenofobia  

Apesar das dificuldades da língua, os estudantes ainda enfrentaram índices de 

racismo, preconceito e xenofobia. Esses três elementos perpassam em quase todos 

 
14 É o conjunto de identidades culturais existentes em países falantes da língua inglesa 
15 Corresponde à comunidade linguística que envolve todas as pessoas que têm em comum a língua 
francesa 



62 
 

os depoimentos, desde a chegada à integração na sociedade brasileira, inclusive no 

âmbito escolar. 

Entre os séculos XVI e meados de século XIX, o Brasil importou cerca de quatro 

milhões de africanos escravizados. Esse número representa a maior porcentagem de 

pessoas escravizadas nas américas. Por conta disso, têm muitos brasileiros descen-

dentes do continente africano. De acordo com o IBGE (2019), 56,10% da população 

brasileira se declara negra. Esse número é o maior da população total, mas isso ainda 

não reflete a realidade. De fato, o Brasil é um país miscigenado, marcado por vários 

traços de múltiplas culturas, todavia, isso tudo não garante ao imigrante estudante 

uma vivência tranquila ou uma aceitação pela sociedade Brasileira, sobretudo os ne-

gros de países carentes, como acontece com os sujeitos entrevistados (Silva e Fer-

nandes, 2017).   

Para melhor entender os conceitos: preconceito, racismo e xenofobia, foi ne-

cessário o auxílio e pesquisa a alguns autores, estes que tratam desses temas com 

maior ênfase. Segundo Cashmore et tal. apud Silva e Fernandes (2017), o preconceito 

vem de uma palavra Latim, prae (antes) e conceptu (Conceito). Este termo se define 

como o conjunto de crenças e valores adquiridos, que levam um indivíduo ou grupo a 

nutrir conceitos a favor ou contra os membros de um determinado grupo antes de ter 

uma experiência com ele. Ademais, a palavra pode ter uma conotação negativa e 

positiva. Na área das relações raciais, por exemplo, ela tem um sentido negativo por-

que gera visões e conflitos desaforados sobre um grupo, que são baseados em gene-

ralizações e informações erradas ou incompletas sobre aquele grupo.  

Com isso, o preconceito racial pode ser definido como “o juízo baseado em 

estereótipos acerca de indivíduos que pertencem a um determinado grupo racializado, 

e que pode ou não resultar em práticas discriminatórias”16 

O Estatuto da Igualdade Racial, art 1º, I define discriminação racial como: 

 
a manifestação do preconceito, por meio de um comportamento, em razão de 
raça, cor, etnia ou procedência nacional. É toda distinção, exclusão, restrição 
ou preferência baseada nessas características que tenha por objeto anular 
ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condi-
ções, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou 
privada.17 

 
16ALMEIDA, Silvio Luiz de. Racismo. Enciclopédia jurídica da PUC-SP. Disponível em: https://enciclo-
pediajuridica.pucsp.br/verbete/92/edicao-1/racismo. 
17Disponível: https://www.jusbrasil.com.br/topicos/23570770/paragrafo-1-artigo-1-da-lei-n-12288-de-
20-de-julho-de-2010. 

https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/92/edicao-1/racismo
https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/92/edicao-1/racismo
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O racismo, porém, abrange todos os fatores que geram a discriminação racial 

e que produzem as desvantagens raciais. Em outras palavras, ele está relacionado 

com a história da colonização, ou seja, uma forma de justificar a dominação branca 

com base em uma suposta inferioridade dos povos nativos da América, África, Ásia, 

Oceania e do Oriente Médio. Dessa forma, a colonização que trouxe consigo a escra-

vização ajudou a incorporar essas ideais relacionadas às discriminações raciais den-

tro das instituições e por toda sociedade.  

De acordo com essa concepção racial, é considerado natural a existência de 

uma hierarquia entre as pessoas na sociedade baseado em sua aparência ou origem. 

Para Munanga (2018): 

 
De qualquer modo, durante o regime colonial e a colonização, o Brasil se 
afastou totalmente da África. Essa falta de contatos diretos mudou total e 
completamente a visão que o Brasil e os brasileiros teriam tido sobre a África. 
O novo Brasil que não participou do tráfico começou a ver a África somente 
através do olhar ocidental estereotipado e racializado, veiculado pela histori-
ografia colonial ocidental, olhar esse que persiste até hoje no imaginário co-
letivo e nas representações da África pela maioria dos brasileiros (MU-
NANGA, 2018, p.14). 
 

Xenofobia significa literalmente medo do estrangeiro – do grego xenos, para 

estranho, e phobia, para medo ou aversão. São pessoas que temem ou abominam 

grupos de pessoas vindas dos outros países. O termo se origina do medo das dife-

renças entre as culturas (CASHMORE et al., 2000) ou, ainda, um ato de desgosto 

contra pessoas de outras nações. Em resumo, estes comportamentos são expressos 

em atos discriminatórios.  

Muitos autores afirmam que esses termos estão muito presentes na sociedade 

Brasileira, como enfatizam Silva e Fernandes (2017, p.57-58): 

 
A sociedade brasileira é extremamente sensível a esses temas, pois são vi-
venciados por boa parte da sua população, mas muitas vezes isso não é ma-
nifestado ou até mesmo é negado. Podemos afirmar que esses atos aconte-
cem de forma velada em uma sociedade que vive buscando um padrão 
“branco” e europeu, algo que nunca será alcançado em uma sociedade em 
que a miscigenação é a sua maior marca cultural. Sendo assim, o melhor 
caminho a se tomar é a negação. Vivemos em uma sociedade preconceitu-
osa, racista e em que se praticam constantemente atos de racismo, de pre-
conceito contra a sua população e agora vem praticando atos de xenofobia 
contra os imigrantes recém-chegados no País. 
 

Os quatro estudantes entrevistados admitiram que sofreram muitos atos de pre-

conceitos por serem negros e imigrantes. Um deles aponta uma situação de racismo 

no aeroporto: 
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(...) Na hora que a menina ia embora, a moça falou assim “ah, ela que tá no 
meu país”, a menina que falou, “ela que tá no meus país, ela tem que falar 
minha língua”. Nossa, aquilo me doeu até hoje... eu não esqueci exatamente 
por isso, me irritou (Maria). 
 
Inicialmente foi muito legal, muito bom, mas quando você entende as coisas 
no Brasil, não sei há quanto tempo você está aqui, não é todo mundo que 
significa assim, tem questão muito racial aqui, tem muito preconceito aqui. Na 
minha faculdade, é faculdade de pessoas de classe alta, a PUC é de classe 
média alta. Por exemplo, o curso já chegou a R$3.800,00 por mês, isso é pra 
pessoa de classe alta, que fala muito mal sobre as pessoas não ter dinheiro, 
mas pelo menos não tinha problema pessoal grande sobre acolhimento, mas 
não posso reclamar...(Jamal). 

 
Ademais, eles também relatam que outros atos ocorreram, contra eles, na fa-

culdade, principalmente na sala de aula.  

 
Então, essa coisa aí nem sei qual adjetivo dar... as pessoas desde o primeiro 
ano, achavam... desde o primeiro ano não foi fácil, até hoje não tá sendo fácil. 
A pessoa acha que você ser africano e vir de outro país é sinônimo de você 
ser burra. Então os trabalhos, as atividades em grupo, não dá certo, a maioria 
eu faço sozinha. Porque as pessoas não querem fazer comigo. Os professo-
res, alguns são ignorantes também... As pessoas não estão nem aí pra 
você... então foi desde o começo, desde o primeiro ano, as pessoas já não 
faziam atividade comigo. No começo foi dolorido, eu chorava, foi difícil... 
agora eu estou acostumada (Maria). 
 
Então, tem essa diferença, mas também de falas racistas, de falas xenofóbi-
cas em relação a muitos ou, tipo, os meus colegas também... eu tenho duas 
colegas [cabo-verdianas?] que a gente estuda junto até hoje na mesma sala, 
que a gente enfrenta do simples perguntar, tipo, o porquê que você veio de 
Cabo Verde para roubar a minha vaga ou por que que você tem mais média 
que eu, sendo que você é africano e veio de outro país. Então, dessas linhas, 
várias falas xenofóbicas também que acabam... eu digo isso porque acabam 
diferenciando, acabam prejudicando muito a comunicação aluno-colega, 
aluno-professor e até por um [?] da pessoa, porque você as vezes se desmo-
tive muito ter que ir para a sala de aula e ter que ouvir a mesma conversa e 
as vezes tem que dar um basta nisso (Pedro). 
 
Quando eu tinha obrigação devido aos trabalhos de faculdade que você tem 
que fazer em grupo eu tinha aí não tem escolha, tem que trabalhar em grupo. 
Eu não sentia bem também porque as minhas colocações nunca vão levar a 
séria. Eles achavam talvez que eu era menos competente que eles, e nunca, 
realmente me deixavam opinar, me deixavam fazer coisas como eu pensava 
e mais uma vez eu não sou uma pessoa que deixa barato, eu confronto e 
quando confrontava tinha aquele mal-estar e não ficava legal, então eles não 
ficavam bem comigo e eu não ficava bem com eles. Então no segundo ano 
eu, eu falei com o meu tutor, aquela professora, eu falei para ele que a partir 
de hoje eu não quero fazer mais grupo com ninguém, todos os... em atraso a 
minha formatura eu vou querer fazer sozinho, eu fico melhor. Ele entendeu, 
eu expliquei para ele o porquê e ele entendeu. Então no segundo ano deixei 
de fazer grupo com as pessoas, fazermos os trabalhos sozinhos e é isso, mas 
a gente nunca foi, entre meus colegas brasileiros, nunca foi uma animosi-
dade, ou seja, eles vieram me xingar não, a gente se respeitava (Abu). 
 

Assim, conforme o que foi demonstrado acima, muitos sofreram preconceitos e 

discriminações por serem africanos, bem como os colegas da turma não desejarem 
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fazer trabalho em grupo junto a eles. Alegam, ainda, que seus colegas brasileiros pos-

suem uma mentalidade de que os estudantes africanos estão limitados de conheci-

mentos, por isso não podem contribuir nos assuntos discutidos em grupo. O resultado 

dessas atitudes é o desligamento dos trabalhos em grupo, de maneira que estes es-

tudantes imigrantes passam a fazer as atividades individualmente. 

A hostilidade e o estranhamento dos estudantes brasileiros em relação à naci-

onalidade, raça, vestimentas, geram atitudes como: a de se retirar dos locais frequen-

tados por imigrantes, recusar-se a dividir assentos em lugares públicos, no campus e 

na sala de aula. Com isso, estes preconceitos são responsáveis por aprofundar sen-

timentos e atos de isolamento e desalento. Sobre isso, Langa (2017, p. 245-246) con-

firma na sua pesquisa:  

 
Numa atitude colonialista, as IES brasileiras produzem “ausências” nas quais 
a Migração estudantil internacional: experiências de inserção de africanos no 
contexto universitário brasileiro experiência e conhecimentos trazidos pelos 
estudantes africanos não são tidos como válidos, sendo subaproveitados ou 
mesmo desperdiçados. Durante as observações nas salas de aulas, percebi 
que nas IES existia a percepção de que os estudantes africanos não são pro-
dutores de conhecimento, mas apenas consumidores que vem ao Brasil para 
aprender. 
 

Outros relatos apontam diversos atos concretos de racismo, preconceito e xe-

nofobia: 

 
Sim, sim, quando você veio, por exemple quando você veio do continente 
africano principalmente de um país que 100% da pessoa é negra, você não 
sabe o que que é racismo, você tem uma noção teórica. Você aprende na 
escola o que é racismo, mas você nunca sentiu na pele, você nunca experi-
mentou a questão, então ee devido essa condição quando você chegar no 
Brasil, você não percebe que você está sofrendo racismo a não ser que seja 
aquele ato muito descarado, aquele ato mesmo que não dá para dizer que 
você não viu, mas o Brasil tem essa capacidade de fazer o racismo sutil, um 
racismo velado, um racismo escancarado, então tem dois tipos em. no início 
eu não percebia o racismo, o preconceito Sutil, é uma coisa meio velado, eu 
só percebia um racismo concreto, ou seja, a pessoa não me atende porque 
eu negro ou a pessoa não faz questão de me responder porque sou negro, 
isso sim eu percebi. Eu, desde início sempre bati de frente, isso é um com-
portamento meu eu não deixo passar racismo. Então quando aconteceu, por 
exemplo uma vez de uma vez entre amigos fomos num restaurante aqui em 
São Paulo e o atendente não nos atendeu a gente, ele atendeu um casal 
branco, um brasileiro branco antes da gente. Então isso pra nós é clássico 
racismo, e e a gente, nossa a gente foi um barraco, a gente foi falar para ela, 
a gente fez um escândalo assim e tal, mas uma vez no metrô, alguém gritou 
voltar para seu país aí eu tive que segurar a porta do metrô para não fechar, 
chamar a policiai, aí foram prender o cara, a gente foi na delegacia, prestar 
uma queixa. A outra coisa que aconteceu foi numa academia de musculação 
onde uma mulher branca acusou a gente de ter roubado o celular dela, ela 
não sabia onde tinha colocada e automaticamente, já pensou que fosse os 
negros africanos que roubaram ela, mais uma vez né Eu comprei a briga e 
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outros foram para cima dela, a gente se defendeu, ela chamou a polícia por-
que ela achou que a gente tinha roubado, mas a polícia chegou e fizeram 
uma investigação no local, ela viu que ela tinha deixado o celular no banheiro, 
fez um escândalo, mas ao final a gente não era culpado. Eu a coloquei no 
processo né, ela pagou indenização para a gente né 3 mil reais para nós. Eu, 
realmente quando eu vejo alguma coisa assim, eu não deixo barato. A ques-
tão da xenofobia, da xenofobia para falar, sim, eu senti diretamente quando 
eu cheguei aqui. O brasileiro tem esse complexo de vira-lata de poder adorar 
tudo que vem da Europa, dos Estados Unidos. Uma vez que você fala que 
você vem do continente africano automaticamente a tua nota baixa. O seu 
valor é 10 quando você disse que é estrangeiro, nossa! mas quando você 
disse que é estrangeiro da África, de 10 passa 2. Então a gente recebe um 
tratamento diferente, mesmo dentro dos estrangeiros, a gente sabe que tem 
tratamento diferente, a gente é maltratado diferentemente dos outros (Abu). 

 

Quando foi perguntado sobre a sua experiência quanto a esses problemas so-

ciais, o depoente apresenta muitos atos de discriminação e racismo sofridos, assim 

como fala sobre a dificuldade de perceber atitudes raciais no cotidiano aqui no Brasil. 

Contudo, acredita que é um racismo sutil, isso porque, segundo a maioria dos estu-

dantes africanos, lá nos seus países, não existe essas discriminações raciais. Nesse 

aspecto, afirma que, ao chegar no Brasil, não consegue perceber tais situações.  

Ademais, há também discriminação entre imigrantes do continente africano e 

os do continente europeu ou mesmo da América do Norte, em que os imigrantes afri-

canos são discriminados e menosprezados em comparação com estas outras nacio-

nalidades citadas. 

 Segundo Mallard et al (2015) esta questão da imigração como uma condição 

de estrangeiro revela:  

 
No Brasil ser estrangeiro tem uma conotação diferente dependendo do es-
tado em que se está e do país de origem. Em geral no sul e sudeste do Brasil 
é frequentemente muito bem recebido aquele estrangeiro quem vem de paí-
ses europeus ou do continente norte americano. Talvez isso se explique pela 
presença de muitos descendentes dessas regiões nesses estados. No norte 
e nordeste os migrantes de origem africana têm maior aceitação e a explica-
ção deve acompanhar a mesma lógica, pois lá a população é de maioria ne-
gra e de origem africana chegada ao Brasil nos tempos da escravidão. O 
inverso é também muito comum, mas não uma regra (MALLARD et al, 2015, 
p.86).  
 

Vale salientar ainda que, a partir dos depoimentos, os estudantes africanos são 

alvos de preconceitos, de forma que as práticas de discriminação acontecem por meio 

dos brasileiros quanto à relação com a cor de sua pele. Alguns, aliás, levantaram a 

questão de um racismo sutil ou mal percebido.  

Em síntese, estes afirmam que há discriminação em situações cotidianas, como 

nos transportes públicos, academia, restaurantes e nas salas de aulas. O racismo é 
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uma situação nova para os africanos imigrantes, porque não é percebido na África ou 

não é praticado da mesma maneira como no Brasil.  

O preconceito racial, que está dentro da sociedade brasileira, tem entrado nas 

universidades e faculdades, criando vários casos de racismo contra os estudantes 

africanos por parte de colegas e, às vezes, por professores e corpo administrativo 

também. Em decorrência dessa diferença cultural, esses estudantes estrangeiros de-

moram a compreender e se adaptar a esta situação (PIRES et al., 2016).  

A discriminação sofrida por eles está, na maior parte do tempo, direcionada à 

pele e à percepção de que são imigrantes e vieram para tomar o lugar dos brasileiros 

no mercado de trabalho, inclusive roubar as bolsas educacionais. Silva e Fernandes 

(2017) apontam, na sua pesquisa, a negação desses cenários por alguns cidadãos 

brasileiros:  

 
Para muitos cidadãos brasileiros, os atos racistas e discriminatórios que ocor-
rem na sociedade, na verdade, não são caracterizados como tal, são apenas 
brincadeiras, ou seja, não têm a finalidade de configurar atos racistas. Diante 
disso, observa-se que as ironias, os escárnios, os deboches, são direciona-
dos principalmente aos negros, e são na verdade um tipo de violência, que 
podemos classificar como física e psicológica (SILVA; FERNANDES, 2017, 
p. 59).  
 

Mas o que se observa nos depoimentos dessa pesquisa é o oposto. Esses fatos 

vêm crescendo cada vez mais, principalmente com os imigrantes de população negra, 

mas também são atos xenófobos. Ou seja, no Brasil, a nacionalidade e a raça são 

contribuintes para o crescimento da marginalização dos migrantes negros. Isso gera 

uma segregação social e econômica. 

Assim sendo, chegando ao Brasil, os estudantes imigrantes, mostram uma ex-

petativa de vida acadêmica melhor devido ao maior desenvolvimento econômico do 

país e esperam que as instituições de ensino superior sejam lugares ou espaços pri-

vilegiados de inserção e integração na sociedade. Entretanto, tais expectativas se de-

monstram contraditórias: dificuldades econômicas, problemas de adaptação, ambien-

tes hostis causados pelos preconceitos e discriminação racial (LANGA, 2017). Para 

Silva e Fernandes: “ressaltam o viés preconceituoso existente na sociedade e a difi-

culdade de receber alguém que é de outra cultura, principalmente daqueles que vêm 

da África” (SILVA; FERNANDES, 2017, p. 475).  

 
Como em outros contextos estudados, percebe-se que as comunidades es-
trangeiras são mais coesas e que nem sempre os nativos interagem acade-
micamente com eles. Assim as práticas de ensinar e aprender nas universi-
dades locais, ainda demonstram uma escassa abertura para o “outro”, como 
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se a obrigação da integração fosse apenas do que chega (SILVA; FERNAN-
DES, 2017, p. 479). 
 

As instituições universitárias devem ter sempre um papel fundamental no de-

senvolvimento das relações de igualdade e de inclusão. É nela que os sujeitos de 

diferentes lugares e culturas se encontrão para estudar. São essas diferenças que 

permitirão o enriquecimento da aprendizagem, isto é, a partir dessas trocas que sur-

girão os conflitos, as diferenças, as negociações, os diálogos e, fundamentalmente, o 

respeito. A presença dos estudantes estrangeiros africanos, de diversas culturas e 

hábitos, tem impactos significativos nas instituições do ensino superior no Brasil.  

 

Entretanto, é inegável que a presença desses grupos de estudantes africa-
nos, de distintos hábitos e culturas impactam positivamente as universidades 
brasileiras. É inevitável que nos rituais de ensinar e aprender vão se insta-
lando processos comparativos e de intercultural idade. (SILVA; FERNAN-
DES, 2017, p. 479). 
 

A interculturalidade gerada pelos intercâmbios é enorme e isso ajuda na apren-

dizagem: a troca de conhecimento e as experiências. Vygotsky (1988) afirma que a 

ideia central para compreender o desenvolvimento humano como um processo sócio-

histórico é a mediação. Segundo o autor, o homem como sujeito do conhecimento não 

possui acesso direto aos objetos, mas acesso mediado por alguém. Por isso, a cons-

trução do conhecimento deve ser vista como uma intervenção mediada por diversas 

relações, uma mediação feita por outros sujeito, como o ambiente, outros alunos, pro-

fessores etc.  

Vygotsky enfatiza ainda que o sujeito não é só ativo, mas é também interativo, 

ou seja, ele forma conhecimentos e se desenvolve a partir das relações intrapessoais. 

É através das trocas com outros e consigo mesmo que acontece a internalização dos 

conhecimentos (VYGOTSKY, 1988). Para ele, também, o desenvolvimento é um pro-

cesso que se dá de fora para dentro do ser humano. Em outros temos, é via ensino-

aprendizagem que acontece a apropriação da cultura e isso se leva à transformação 

do mundo (BUCK et al, 2008). 

 Na Constituição Federal do Brasil (1988), existe uma determinação que afirma: 

“a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de 

reclusão” (Art. 5). Além disso, a Lei n° 12.888 de 2010, que instituiu o Estatuto da 

Igualdade Racial, objetiva garantia à população negra com base na concretização da 

igualdade de oportunidades, na defesa dos direitos étnicos individuais, nos coletivos 

e difusos e no combate à discriminação e outras formas de intolerância étnica.  
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 Mesmo possuindo leis como estas, com o objetivo de punir os indivíduos 

que praticam atos de racismo, preconceito e xenofobia, há um crescimento elevado 

de comportamentos desta natureza no país, como se percebe nos depoimentos dos 

sujeitos dessa pesquisa. Dessa maneira, no Brasil, uma das dificuldades ao combate 

do racismo, e outros atos de discriminação, consiste na negação de que tais proble-

mas existem na sociedade brasileira. É necessário reconhecê-las como uma realidade 

existente em diversos âmbitos da sociedade, de forma que está na base da reprodu-

ção das desigualdades e da violação de direitos das populações negras, indígenas e 

imigrantes. Nesse sentido, Pires et al (2016) argumentam sobre os imigrantes africa-

nos no Brasil: “A saída do lugar de origem e o distanciamento de suas raízes culturais, 

laços de afeto e pertencimento é apaziguada pela promessa de que encontrarão no 

país de acolhimento, pelo menos, o respeito aos direitos humanos” (p. 758). 

 

4.3.7 Metodologia e conteúdo dos estudos 

Apesar das questões raciais e preconceitos, um estudante relata sobre as difi-

culdades referentes à metodologia e os conteúdos desenvolvidos no Brasil, mas que 

precisou se adaptar.  

 
Então, isso eu acho que influenciou e muito, mas é também a questão das 
matérias, das disciplinas em si. No meu país, a gente aborda até um ponto e 
eu quando cheguei lá eu vi que, tipo, era uma abordagem mais para frente e 
a questão do acesso, por exemplo, materiais de laboratório que eu não tive 
quando eu estava no meu país, eu só fui ter lá em, no Brasil, desculpa (Pe-
dro). 

 

Na perspectiva desse estudante, os professores aqui no Brasil passam os con-

teúdos mais detalhadamente em comparação com o que acontece no país dele: pouco 

aprofundamento dos conteúdos. Em alguns países, os professores não sintetizam os 

conteúdos para os alunos, fazendo com que eles pesquisem mais, sem levar em conta 

a falta da matéria para pesquisa, como internet, livros etc. Ele aponta ainda que aqui 

no Brasil há matérias suficientes nos laboratórios sobre o seu curso, algo que não 

existe no país de origem, de modo que o estudante tinha que se adaptar ao uso des-

ses equipamentos. Isso vale para muitos outros estudantes que vêm de países em 

desenvolvimento. Em suma, a maioria das faculdades e universidades desses países 

não possuem matérias adequadas para o ensino dos cursos oferecidos e a necessi-

dade de se adaptar a essas novas formas de ensino se configura como um grande 

desafio aos estudantes da diáspora africana.  
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Com isso, os estudantes africanos vêm estudar no Brasil por várias razões e 

algumas são: oportunidade de uma bolsa de estudos e o reconhecimento do diploma 

estrangeiro. Em contrapartida, ao mesmo tempo, encontram desafios no âmbito aca-

dêmico e na sociedade em geral.  

No âmbito acadêmico, estes enfrentam o problema de adaptação à língua por-

tuguesa, por parte dos estudantes que vierem dos países da língua francesa e inglesa; 

e as variações do idioma e da escrita da língua portuguesa, por parte dos estudantes 

vindos dos países que falam português. Além disso, eles enfrentam os novos e dife-

rentes métodos de ensino, particularmente, a maneira como os professores expõem 

os conteúdos e tentam relacionar com a realidade.  

 

4.3.8 Relações com os professores  

 

Sobre a relação com os professores, a maioria dos imigrantes elogiarem alguns 

professores e a equipe administrativa. 

 
Sinceramente, eu gosto e eu desde o início de uma ou duas professo-
ras, literalmente. Tipo, são pessoas, tipo, a minha tutora que também 
é a minha tutora de intercâmbio, a única pessoa. Tipo, a gente foi co-
nhecer ela dois anos que eu estava no Brasil e ela que é nossa tutora 
e também ela ministra uma das disciplinas que a gente tem no nosso 
curso, que é administração, no caso, e é uma das pessoas mais re-
ceptivas e super empáticas; sempre procura entender e procura saber 
como é que a gente está ou se a gente está bem e várias as questões 
que a gente vive lá no dia a dia lá no Brasil por ser, tipo pessoas pretas 
de embora pele clara, mas ainda assim é uma pessoa preta e ela tam-
bém é uma pessoa preta. Então ela conversa muito com a gente. Ela 
abriu os nossos horizontes para muitas questões abordadas atual-
mente no Brasil, que a gente ainda quando chegou lá, a gente procu-
rava conversar, mas a gente meio que não sentia um interesse das 
pessoas em conversarem com a gente, para a gente entender o que 
que passava porque a gente foi de um lugar para outro, de um país 
para outro, é uma nova cultura, são novas questões sociais em deba-
tes, embora algumas podem ser mundialmente. E aí eu tenho poucas 
professoras que eu posso dizer que eu lidei super bem (Pedro). 
Ah não, os professores aqui são, super tranquilos, são super profissional, eles 
não me tratam com diferenciação, eles passavam as aulas deles eles e fala-
vam por todos os alunos, não só para mim, quem tiver dúvida me procuram, 
a gente vai estar sempre à disposição, nesse lado aí não posso reclamar. 
Alguns até me deixavam fazer as provas em francês: ah Fred se você tiver 
problema aí a gente fala para(...) então se o professor foi gente boa e tal 
tranquilo. Desse lado não tive problema. A secretaria também, a Reitoria tudo 
que era burocrático, eles me tratarem super bem não senti diferença (Abu). 
 

 Entretanto, alguns apontam que havia falas e comportamentos racistas por 

parte de alguns professores e a sua capacidade de superação: 
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Olha, como eu te falei, essa questão política do preconceito, a instituição ser 
de racismo, tem algumas palavras que a professora vai falar você consegue 
entender se é uma pessoa que tem algum problema com o pessoal negro, os 
alunos, algum comportamento... isso no começo me doía muito, agora eu não 
ligo mais não, isso não é coisa me focar... isso você sabe, já passou emprego 
mas não fui chamado, não sei porque, mas pelo menos você sabe o seu cur-
rículo era tranquilo... isso é o tipo de coisa que dói e não tem como evitar.. 
“ah, não senti” ... não tem como não sentir, mas a gente não foca nisso...(Ja-
mal). 
 

Com esses trechos, fica nítido que alguns professores mostraram a maior com-

preensão da condição de ser imigrante dos estudantes vindos de outros países. Eles 

tentam acolhê-los com muito carinho e consideração. Apoiam quando precisam e os 

ajudam nas dificuldades da aprendizagem. Com isso, pode-se dizer que, para os imi-

grantes, “o bom professor” é aquele que acolhe, que é simpático, que orienta e ajuda. 

Por outro lado, existem também determinados professores que não possuem nenhum 

dos atributos mencionados nos depoimentos. 

 
Os docentes são instados a certos deslocamentos de seus saberes, instiga-
dos por uma saudável curiosidade dos estudantes que chegam. Eles encon-
tram um especial espaço de vivência de cidadania, e podem estimular a va-
lorização da diferença sempre que esta signifique, como indica Sousa Santos 
(2001), uma condição para a igualdade (CUNHA et al, 2017, p. 479). 
 

Segundo Vygotsky, o conhecimento se dá pela experiência, o encontro entre 

os professores e os alunos, independentemente de onde vieram. Já quanto à Consti-

tuição e aos direitos humanos, estes garantem direitos à igualdade da educação a 

todos, sem discriminação.  

O desenvolvimento da pessoa humana não está ordenado somente em aspec-

tos cognitivos, mas também em aspectos afetivos. A sala de aula é um espaço para 

que se observe, questione etc. Assim, é importante a escuta, a acolhida e a valoriza-

ção dos alunos, de modo especial aqueles que apresentam maiores dificuldades, 

como no caso dos estudantes imigrantes. A relação entre professores e alunos deve 

ser mais próximo, pautada em partilhar os sentimentos, conhecimentos e respeito mú-

tuo das diferenças culturais e ideais.  

 

4.3.8 Questão económica  

Nessa subcategoria, foram unidas todas as falas referentes à situação finan-

ceira dos estudantes imigrantes, buscando saber como se sustentam economica-

mente e as dificuldades que enfrentam com esta questão. É bom lembrar que três dos 

sujeitos vierem da bolsa de estudos através do programa PEC-G e, além das outras 
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razões, um dos motivos da sua vinda em busca da educação superior no Brasil foi 

principalmente em decorrência da falta de recursos financeiros para custear uma fa-

culdade no seu país de origem.  

O programa paga uma quantia mensalmente aos estudantes para que possam 

suprir suas necessidades financeiras durante o mês, mas esse auxílio de estudos não 

cobre a totalidade dos gastos deles, ficando por conta própria no que diz respeito à 

saúde, ao lazer, às despesas com material didático etc. Dessa forma, quem não con-

segue uma bolsa de estudos, precisa ter uma ajuda financeira de outras fontes, seja 

da família ou de outras pessoas, visto que, sem essa garantia, não é possível, em 

teoria, conseguir sobreviver aqui no Brasil: 

 
É um aperto. [risos]. Assim, é bem complicado, porque como eu coloquei no 
início da entrevista, tipo, os meus pais não têm capacidade financeira para 
me custear a minha permanência em São Paulo e que é um destino que não 
era o do início, mas acabou sendo. Mas eu peguei como uma aventura. Eu 
falei: 'eu vou me aventurar, eu vou atrás dos meus sonhos'. E aí eu estou lá 
até hoje. Eu vivo com as bolsas da faculdade. Eu me mantenho com essas 
bolsas e eu divido casa com amigos para ficar um preço mais acessível para 
todo mundo, porque a maioria vive na mesma situação que eu (Pedro). 
 
Wow! a minha situação foi mudando né ao longo do tempo. Quando eu che-
gar aqui na universidade eu postulei para uma bolsa aqui que, uma Bolsa de 
estágio, eu recebia $ 400 mensal, mas antes disso, a Universidade de São 
Paulo dava a opção para você poder se candidatar de morar na moradia, é 
uma possibilidade de a gente poder não pagar o aluguel de um quarto, uma 
cozinha e um banheiro. No início não quis morar aqui, mas ee meus pais 
mandaram um dinheiro né(...), mas eu consegui a bolsa de estágio de 400r e 
depois conseguir a bolsa da iniciação científica 400r. então eu fui pegando, 
dentro da universidade bolsa do estágio, bolsa da iniciação cientifica e junto 
com o dinheiro que meus pais me mandam mensal. então isso já dá para eu 
sustentar. A alimentação aqui é de graça, você também tem que concorrer 
uma bolsa de alimentação, a universidade dá almoço e jantar, bom agora com 
a situação da pandemia só almoço e jantar, se não antigamente era café da 
manhã, almoço e jantar. O transporte público, O transporte, no início, 2015, a 
gente poderá concorrer para a gratuidade do transporte aqui em São Paulo, 
mas foi um, foi um programa que foi cortado pela prefeitura e hoje a gente 
paga transporte. então eu não tive grande dificuldade, sempre teve oportuni-
dade de arrecadar dinheiro, da faculdade e os benefícios do Estudante aqui 
no Brasil o estudante tem benefícios como meia preço passagem, o estu-
dante beneficia de..., como posso dizer... alguns programas de bolsa da fa-
culdade. Então junto com o dinheiro que meus país me mandavam, não tinha 
muito problema (Abu).  

 

 Nesses depoimentos, percebe-se as dificuldades financeiras enfrentadas pela 

maioria, contudo, estes conseguem sobreviver com as diversas bolsas que existem 

nas instituições, além da bolsa mensal do PEC-G.   

 Nos relatos, também, foi possível notar que alguns receberem ajuda das suas 

famílias, suficiente para mantê-los no Brasil, mesmo porque, segundo as regras do 
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programa, é exigido que as famílias assinem um termo de compromisso garantindo o 

envio de, no mínimo, 400 dólares mensais.  

 
Sim, sim, um dos critérios da bolsa é, os seus país tem que tem condições 
de te sustentar, é um dos critérios. Então não é qualquer um está, os teus 
pais têm que ter no mínimo $400 mensal. acho que eles ter que ter o triplo, 
triplo, eles têm que comprovar que vai tem como sustentar o filho ao longo 
prazo. Então eles vão ver o trabalho que você trabalha tudo, mas é uma de-
claração que feita pela embaixada do Brasil e os pais vão lá para preencher 
e essa declaração é um dos pontos chave sabe, realmente ee, os pais esta-
rão cientes que o filho vai ser mantido através dos custos deles. No caso de 
Costa de Marfim é $400 mensal eles exigem está. Então eles têm todos os 
dados dos pais, onde eles moram, trabalham, eles têm número, caso você 
faltar em vez de mandá-los vão ligar dizendo: ei pessoal, vocês não manda-
ram. Então eles atentarem, está tudo mundo com registro de documentos os 
pais então são isso. No meu caso eu posso dizer que graças a Deus porque 
meus pais trabalhavam, eles também têm ajuda dos familiares deles, então 
graças a Deus eu não tive aquela dificuldade, mas eu sei que tem outros 
amigos meus que não conseguiram a bolsa porque seus pais não tinham 
condições. Eles tiveram que fazer, muita difícil para ter um tio para ser res-
ponsável, mas eu não passei por esse ponto, tudo foi muito tranquilo, Graças 
a Deus (Abu). 

 

Entretanto, embora existam vários auxílios educacionais nas instituições, a 

questão econômica não deixa de ser um grande desafio para os imigrantes estudan-

tes, até porque o acesso desses programas não é fácil como aparenta. Dito isto, po-

demos verificar conforme aponta um dos sujeitos, sobre a falta de informações claras:  

 
Tem coisa que por exemplo, a bolsa que eu recebo da faculdade se não fosse 
alguns funcionários da faculdade ter me falado eu não ia receber porque eu 
não sabia que existia e nenhum lugar no sistema da faculdade fala dessa 
bolsa, só tá escrito, então você só acha se você for curioso... aí você clica lá 
e aparece lá “apoio financeiro”, alguma coisa desse tipo, mas se você não for 
curioso você não encontra e se você não é uma pessoa que conversa, tenta 
interagir com as pessoas da faculdade você não descobre essas coisas, você 
não sabe dessas coisas. A prova é que no primeiro semestre eu estava com 
dificuldades financeiras e não sabia que tinha o auxílio emergencial, por 
exemplo. Eu podia até ter pedido e recebido esse auxílio, mas eu não sabia 
que existia, então nem pedi. Aí acho que 2, 3 meses depois que eu conheci 
uma funcionária da bandejão, estava indo comer aí ela me explicou que eu 
sou estrangeira e a gente conversava e ela falava “nossa, tem o auxílio emer-
gencial que você pode pedir, mas já passou. Mas ainda tem um que é para o 
ano inteiro, então você pode pedir”. E ela que me falou também que tinha o 
auxílio alimentação que pode pedir, aí você não paga o crédito cai no seu 
cartão e você só passa para comer. Então se não fosse esses funcionários, 
eu não teria acesso a essas informações e isso é ruim porque para quem não 
fala a língua, está em outro país, não sabe o sistema das coisas, como que 
funciona as coisas, não tem ninguém para te ajudar. E é engraçado que no 
sistema da faculdade tem um negócio lá que diz que é para ajudar os estran-
geiros, Só que esse negócio ninguém sabe, muitos alunos, muitos alunos 
mesmo da faculdade não sabem que existe (Maria). 
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A questão financeira aparece pior para aqueles que não possuem nenhum tipo 

de subsídio para custear as despesas de mensalidades, alimentação, transporte e 

moradia, como um dos sujeitos dessa pesquisa que veio por conta própria:  

 
Eu cheguei no Brasil sem nada, R$2 mil, só e eu estou aqui 5 anos sozinho, 

sem trabalho, estudando numa faculdade onde a exigência é maior, mas cada 

dia tem surpresa da vida. Primeiro eu ganhei bolsa integral da faculdade, que 

significa pelo menos eu tenho almoço de graça na faculdade, entendeu? No 

início eu tive uma dificuldade que eu não tenho como te explicar, mas Deus 

não abandona, eu vivo com mistério viu... sempre tem prato, eu que não con-

sigo comer, mas sempre tem alguma coisa na mesa para comer... sobre a 

moradia, comecei morando na casa da igreja, porque eu ajudava na igreja. 

Eu preparo a missa todo dia de manhã, o padre chega e só continua a missa. 

Aí no começo eu morava na casa da igreja assim, agora eu moro na minha 

casa porque eu consegui trabalho. 

Eu cheguei no Brasil com R$2 mil, só R$2 mil, mas a escola era paga na 

época, esses R$2 mil era só para me ajudar a me manter pouco tempo e com 

a graça de Deus eu estudei a língua portuguesa muito rápido, pra entender, 

não tudo, até agora não sei falar direitinho língua portuguesa, mas depois de 

6 meses eu prestei o vestibular da PUC e eu passei. Quando eu passei, em 

nenhum momento eu pedi a bolsa, porque como eu passei rapidinho a PUC 

conseguiu me dar bolsa de 50% e isso não ia me ajudar, porque eu precisava 

de bolsa de 100% porque não tinha trabalho, eu estava sozinho. Então a rei-

tora da PUC, não sei se você conhece ela, doutora Maira pagava uma por-

centagem para mim com dinheiro dela própria (Jamal). 

 
A situação financeira é muito mais dramática para quem chegou sem bolsa e 

precisava se virar e se sustentar na cidade de São Paulo, uma das capitais mais caras 

do Brasil para se morar. Segundo dados de IBGE, a economia de São Paulo tem o 

maior PIB municipal do Brasil e um dos maiores do mundo, mas o custo de vida nessa 

capital é mais dispendioso em comparação com as outras capitais, especialmente 

para quem não trabalha, como é o exemplo dos estudantes imigrantes.   

Por fim, em relação às questões econômicas, pode-se dizer que: 

 
[...] aparecem como sendo um dos problemas que os alunos dos países afri-
canos enfrentam no Brasil, principalmente por aqueles que não possuem ne-
nhum tipo de subsídio para custear as despesas de mensalidades, alimenta-
ção, transporte e moradia (SILVA; FERNANDES, 2017, p. 476). 
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4.4 Planos ou projetos de futuro  

Nesta categoria, foram reunidas todas as respostas sobre os planos do futuro 

dos estudantes imigrantes. Dessa maneira, foram perguntados quais são as perspec-

tivas que tinham ao retornar ao país de origem, a partir da formação que obtiveram no 

Brasil. Nos depoimentos, quase todos os sujeitos relatarem que tinham compromissos 

muito grande com o país de origem e que esperam um dia ajudar em seu desenvolvi-

mento.   

 
Então, em relação ao meu projeto de vida... ah, ok. Em relação ao meu pro-
jeto de vida, não era voltar agora, nesse caso. Eu voltaria, tipo, após a finali-
zação do curso, se não tivesse a pandemia, mas o meu projeto de vida é 
seguir a vida acadêmica. Então, eu queria ficar, fazer a graduação e, depois, 
posteriormente, ingressar no mestrado e futuramente no doutorado e o que  
aparecer... e um dia voltar para o meu país com uma base bem acadêmica 
para poder contribuir muito para o meu país. E vai seguir isso. Agora eu estou 
aqui, mas eu já estou voltando. Eu vou terminar e vou tentar ingressar para o 
mestrado e aí construir mesmo um futuro bem... um pouquinho não muito 
perto, uns cinco anos, eu quero passar mais uns cinco anos no Brasil estu-
dando para poder contribuir o máximo que eu puder aqui dentro de Cabo 
Verde, se possível futuramente. Ah, é complicado. Eita! Assim, os meus pla-
nos mesmo é voltar agora para o Brasil e me formar e assim que puder, tipo, 
logo em seguida, se der, ingressar num mestrado e seguir a minha acadê-
mica, mas também eu almejo muitas outras coisas; proporcionar muita coisa 
para o meu país, poder contribuir... o simples fato de poder vim e contribuir 
ou onde quer que eu esteja poder contribuir ainda; de também construir uma 
família, tipo, de ter uma vida plena, tranquilamente, sem muito estresse como 
eu tenho vivenciado nos últimos anos, mas infelizmente é a vida. Então, eu 
acho que de primeira que eu quero, assim, de cara, é seguir a minha vida 
acadêmica, futuramente construir uma família e seguir lutando, sabe?  
Vivendo a vida a poucos, debatendo os meus temas que eu gosto, conver-
sando com quem que eu gosto, aprendendo coisas que eu não sei ainda, 
conhecendo novas pessoas, novos ciclos, novos lugares; viajar também, eu 
acho que pode também ingressar nesse monte de coisas que eu quero para 
o futuro, mas também eu quero um mundo mais tranquilo, tipo, de muita coisa 
que a gente está vivenciando agora, está lutando para acabar e que eu es-
pero que num futuro próximo diminua ao mínimo pelo menos e que todo 
mundo tenha um dia tranquilo, uma vida tranquila, com acesso ao mínimo da 
vida, ao bem estar e social (Pedro). 
 
Sim, sim, eu tenho a intenção de voltar, mas agora a questão é quando, até 
agora não sei quando que vou voltar porque acredito que tem que ter um 
plano. O meu plano quando eu volto é para poder empreender, eu estou que-
rendo abrir uma academia de ginástica no meu país, isso é a motivação, vol-
tar não para trabalhar no... pública não, eu estou querendo ser empreende-
dor, estou querendo abrir um business.  Então isso demanda dinheiro, de-
manda planejamento e estou ainda no caminho dessa planificação e quando 
tudo estiver planejado bem com o dinheiro aí eu volto arrumar alguma aca-
demia lá para vereador bem com o dinheiro aí eu volto alguma academia lá 
eu fico rico(risos) se Deus quiser. Então o impacto será positivo, eu vou estar 
bem-sucedido, então é uma sensação de satisfação que eu vou ter quando 
eu vou conseguir abrir essa academia e pensando um pouco sobre a coleti-
vidade de Costa de Marfinense, é um mercado que ainda é recém, que é novo 
lá. O Marfinense não é muito ativo, não se mexe muito, não prática muita 
atividade física é uma coisa que é deixada as pessoas que estão querendo 
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ser atleta, mas está errado né, a gente sabe que a atividade física não é in-
clusiva para atletas, também pelas pessoas comuns, bem de saúde. Já têm 
vários estudos que mostram que a prática regular de atividade física ajuda na 
cura da depressão, de diabetes, de câncer. Então isso vai ser a minha con-
tribuição no meu país ajudar a combater essas doenças através de uma aca-
demia, provisão de serviço de atividade física para os idosos, para o jovem, 
para gestante, para criança (Abu). 
 
A previsão não tenho, mas eu pretendo voltar. Também não pretendo voltar 
pra ficar. Isso, só pra visitar e voltar pro Brasil. Então, no Benin eu não sei... 
porque o problema é que quando você estuda fora e você quer voltar, você 
volta pra fazer as coisas lá no seu país quando o salário, seu retorno vale a 
pena... mas quando eu tento medir as coisas eu percebo que tudo que eu to 
fazendo aqui no Brasil, se eu voltar não vai compensar eu trabalhar lá... vai 
compensar eu ter minha empresa ou até fazer alguma coisa pro país, mas 
trabalhar pra alguém, receber um salário, não vai compensar. Então quando 
eu penso em abrir uma empresa, fazer alguma coisa lá, também penso no 
dinheiro, vai ser caro fazer isso, e eu preciso de uma fonte, de uma renda pra 
poder fazer isso. Então por enquanto eu não sei como vai ser...(Maria). 
Eu não pretendo voltar, ficar no Quênia, começar a procurar trabalho lá não...  
eu pretendo até depois de me formar, provavelmente eu vou me formar se 
Deus quiser no final desse ano, e eu pretendo fazer um outro curso aqui 
ainda... isso ainda está no plano, tá escrito, eu pretendo fazer um curso de 
Relações Internacionais ou Psicologia, um dos dois, mas tenho outros planos, 
aqui, tenho outros projetos de investimento pessoal. Se vai dar certo isso 
pode viver onde quiser, mas não pretendo voltar pro Quênia, depois da minha 
formatura começo a procurar trabalho, isso não tá no plano não... eu vou vi-
ajar pro Quênia em dezembro, vou celebrar com a minha família, mas em 
fevereiro eu vou estar aqui de volta, de volta com o plano de fazer Relações 
Internacionais ou Psicologia ou, eu já me inscrevi em várias faculdades, 
posso fazer pós graduação fora do Brasil, mas não é na África, não é no 
Quênia. Eu já e inscrevi em duas faculdades, uma faculdade está na Nova 
Zelândia e uma está no Canadá. Tenho resposta positiva, só o ponto é: o 
futuro está nas mãos de Deus. O plano é eu tenho me dedicado bastante para 
me formar primeiro...Olha, primeira coisa, pessoal, o crescimento pessoal, 
crescimento na carreira, crescimento de abertura da mente, conexão mundial, 
internacional, isso sem dúvida. Impacto no país, eu estou fazendo um projeto 
para tentar colocar link, parceria entre as faculdades do Quênia, ter parceria 
com as faculdades do Brasil, começando com a PUC. Isso vai trazer um im-
pacto de lá para cá e de cá para lá, sabe? Essa é uma das coisas pequenas 
que eu tenho pensado e tenho trabalhado nisso, mas como eu disse, isso é 
futuro(...) (Jamal). 
 

Conforme os depoimentos, os entrevistados expressaram seu desejo de voltar 

ao país de origem para implementar o que estudaram aqui no Brasil. Entretanto, esse 

plano não é imediato, ou seja, é um planejamento para longo prazo. A maioria pre-

tende continuar os estudos, com a pós-graduação como uma maneira de aprimorar o 

seu conhecimento para, depois, retornar ao seu país e contribuir para o seu desen-

volvimento. Por outro lado, alguns pretendem continuar morando no Brasil por mais 

tempo, trabalhando para poder ajudar a família ao voltar.  

Nesse sentido, vale lembrar que uma das razões da emigração dos nossos 

sujeitos, e maioria dos estudantes da diáspora africana, consiste na fuga das situa-

ções precárias dos seus países: a procura de uma vida melhor através da educação 
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superior, por isso, ao terminar, gostariam de voltar bem formados, mas com um capital 

sólido para melhorar a sua vida e a das suas famílias. Por exemplo, alguns relataram 

que os pais investiram neles e, portanto, devem retornar e cuidar deles. Contudo, esse 

retorno não será possível sem as condições de trabalho no país de origem, isto é, 

uma coisa é se formar, outra coisa é conseguir um emprego no país: muitos países 

africanos ainda vivem na pobreza, sem empregos.   

No entanto, os planos originais da sua opção de estudar no ensino superior 

ainda permanecem: a aplicação dos conhecimentos adquiridos na reconstrução do 

país, crescimento e reconhecimento pessoal; e melhoria de oportunidade no mercado 

de trabalho. A seguir, inclusive, esses temas serão abordados de forma claro. 

 

 

4.4.1 A aplicação dos conhecimentos adquiridos  

Embora os acordos de PEC-G determinem a adoção, pelo aluno, do compro-

misso em regressar ao seu país e, desse modo, contribuir com a área na qual se 

graduou, a situação lá no país de origem não permite. As condições econômicas e 

sociais desses países não dão a eles a segurança, como se percebe nos depoimen-

tos. Assim, estes querem aproveitar as condições favoráveis aqui no Brasil ainda an-

tes de voltar: fazer pós-graduação, arrumar um emprego etc. Vale frisar, aliás, que 

uma das entrevistas pretende ficar definitivamente, uma vez que já tem um filho com 

um brasileiro e, no futuro, pretende se casar com ele.  

Um outro sujeito admite que, futuramente, voltará à pátria para aplicar o seu 

conhecimento, abrindo uma academia de ginástica para empreender e incentivar o 

povo à prática dos exercícios físicos. Segundo ele, o país ainda não tem esse hábito. 

Com isso, ele acredita que a atuação dele, nesse mercado, trará desenvolvimento ao 

país através dos empregos e da saúde, estes que são essenciais para o crescimento 

de qualquer nação.  

 

 

4.4.2 Crescimento e reconhecimento pessoal 

A educação é mais que um meio para conseguir bons empregos e melhores 

salários, é também necessária para o desenvolvimento e crescimento do indivíduo. A 

importância da busca do conhecimento pode-se refletir nas diversas áreas do ser hu-

mano: a sua capacidade de se relacionar melhor consigo mesmo e com os outros, 
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tomar as decisões, ser crítico, ter satisfação pessoal e profissional, ter um reconheci-

mento pessoal e crescer na sua maturidade, de forma a criar uma ampla visão do 

mundo.  

 
Vivendo a vida a poucos, debatendo os meus temas que eu gosto, conver-
sando com quem que eu gosto, aprendendo coisas que eu não sei ainda, 
conhecendo novas pessoas, novos ciclos, novos lugares; viajar também, eu 
acho que pode também ingressar nesse monte de coisas que eu quero para 
o futuro, mas também eu quero um mundo mais tranquilo, tipo, de muita coisa 
que a gente está vivenciando agora, está lutando para acabar e que eu es-
pero que num futuro próximo diminua ao mínimo pelo menos e que todo 
mundo tenha um dia tranquilo, uma vida tranquila, com acesso ao mínimo da 
vida, ao bem estar e social (Pedro). 
 
Olha, primeira coisa, pessoal, o crescimento pessoal, crescimento na car-
reira, crescimento de abertura da mente, conexão mundial, internacional, isso 
sem dúvida (Jamal). 
 

 

4.4.3 Melhoria das oportunidades no mercado de trabalho 

A educação ainda garante melhores oportunidades de trabalho, especialmente 

por meio da educação superior. Como foi percebido nos relatos dos imigrantes sobre 

as suas motivações das suas vindas ao Brasil, especialmente em busca da educação, 

há uma grande valorização dos diplomas conquistados fora dos seus países e, por 

isso, estes sonham conseguir empregos melhores e salários altos, capazes de suprir 

as necessidades das suas famílias, bem como conseguirem ingressar em determina-

dos cargos. Porém, apesar de essa realidade não ser absoluta devido à precariedade 

das condições sociais e econômicas nesses países, os estudantes acreditam que um 

dia a situação pode melhorar no continente africano.  

Logo, além das habilidades cognitivas e acadêmicas que os imigrantes conse-

guem ao estudar fora dos seus países, têm também impactos na sua carreira, aumen-

tando as chances de conseguir melhores empregos, já que alguns empregadores lo-

cais valorizam as compreensões interculturais com as experiências diversas do 

mundo. Em outros termos, o multiculturalismo vivenciado por estudantes imigrantes 

estimula o desenvolvimento de novas soluções dos problemas culturais de hoje.  

É bem verdade, também, que as experiências culturais da vivência no exterior 

têm benefícios de amplo alcance na criatividade dos alunos, incluindo a facilitação de 

processos cognitivos complexos que promova o pensamento criativo em vários ambi-

entes. 

Além dessas experiencias culturais diversas, os estudos no exterior podem tra-

zer chances de estabelecimentos de bons contatos e isso pode levar às relações e 
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aos laços profissionais, de maneira a criar redes entre as pessoas ou instituições, 

como relata um deles:  

 
Impacto no país, eu estou fazendo um projeto para tentar colocar link, parce-
ria entre as faculdades do Quênia, ter parceria com as faculdades do Brasil, 
começando com a PUC. Isso vai trazer um impacto de lá para cá e de cá para 
lá, sabe? Essa é uma das coisas pequenas que eu tenho pensado e tenho 
trabalhado nisso, mas como eu disse, isso é futuro (...) (Jamal). 
 

Por conseguinte, mesmo que esses estudantes se comprometam a retornar 

para os seus respectivos países de origens, após os estudos a ideia da sua perma-

nência aqui no Brasil parece mais óbvia e forte. Se por um lado os programas das 

bolsas possibilitam a continuidade na pós-graduação através do PEC-PG, por outro 

lado o retorno coloca-lhes diante das dificuldades da falta de empregos nos seus pa-

íses de origem, ou seja, estes estudantes imigrantes enfrentam o dilema de países 

com alto índice de desempregos (LIMA; FEITOSO, 2017).    

 

 

 

CONSIDERAÇOES FINAIS 

O fenômeno migratório é uma temática que tem sido tratada por várias áreas 

de conhecimento e sempre existiu na história da humanidade. Mesmo nos nossos 

dias, continua acontecendo o deslocamento de pessoas ou povos. Desse modo, essa 

pesquisa concentrou-se, em parte, nesse amplo tema de estudo e abordou as experi-

ências dos estudantes vindos da África subsaariana para o Brasil em busca de edu-

cação superior. 

Nesse sentido, o estudo com sujeitos da diáspora africana resultou em uma 

melhor compreensão dos processos vividos na chegada a um país diferente e das 

inúmeras experiências vivenciadas por esses sujeitos. Constatou-se, também, que 

são inúmeras as razões que levam os estudantes à deixar sua pátria e sua família, 

procurando realizar antigos sonhos. Procurou-se, ainda, analisar as experiências dos 

estrangeiros no dia a dia na sociedade brasileira e no ambiente do ensino superior. 

Os sujeitos entrevistados são provenientes de países pobres da África subsa-

ariana, antigas colônias de Portugal, França e Inglaterra.  Eles estão presentes nas 

duas importantes instituições do ensino superior do estado de São Paulo e responde-

ram às perguntas relacionadas aos objetivos dessa pesquisa: investigar as diversas 
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situações imigratórias vividas por estudantes advindos da África subsaariana ou da 

diáspora africana para estudar no ensino superior no Brasil.  

Para tanto, foi importante o uso do método “entrevista reflexiva” de abordagem 

qualitativa, utilizando a entrevista semiestruturada para a coleção de dados.  Dito isto, 

foram abordadas as seguintes perguntas: quais os motivos da saída do país em busca 

de ensino superior no Brasil? Quais são algumas das dificuldades ou desafios enfren-

tados no acesso e inserção? Qual é o projeto da vida após a volta ao país? Essas 

perguntas formam as três categorias desse trabalho: As razões para imigração, ou 

seja, as motivações da sua vinda ao Brasil por fins educacionais; as dificuldades en-

frentadas na sociedade brasileira no processo de ingresso, inserção e permanência e 

o projeto de vida após a volta para a sua terra. Com isso, os depoimentos desses 

sujeitos são uma reflexão das experiências de muitos outros jovens africanos que se 

encontram na mesma situação.  

Na primeira categoria, este trabalho apura que as pessoas se deslocam por 

várias razões: fome, seca, desastres naturais, fugindo de perseguições e guerras, – 

como vimos nos últimos anos no mundo –, em busca de trabalho, mas também por 

fins educacionais. Nesse último caso, ressalta-se, que os estudantes na diáspora sa-

íam dos seus respetivos países para o Brasil não por causa da escravidão, como ex-

plica o conceito da diáspora, mas porque são obrigados desta vez, em alguma me-

dida, em decorrência da falta da qualidade da educação superior ou a da sua insufici-

ência, do alto custo de estudo nessas faculdades locais, da limitada opção de cursos 

oferecidos, da falta de apoio dos governos através das bolsas etc. A pesquisa desta-

cou que este fenômeno da vinda de um número expressivo de estudantes africanos 

para o Brasil está ligado aos esforços de cooperação internacional Brasil-África nos 

anos 2000 através dos convênios educacionais, bolsas, como PEC-G e PEC-PG 

(LANGA, 2016).  

As razões pelas quais os estudantes decidem sair de seus países, conforme 

elaboradas acima, são causadas ainda pelas situações precárias de seus países. 

África subsaariana é uma área do mundo considerada pobre. É uma área que sofreu 

duramente a colonização, ou seja, nos últimos cem anos, várias nações europeias 

colonizaram muitas áreas do mundo. Estas colônias europeias, aliás, estavam na 

América do Norte e do Sul, África, Ásia, Austrália e várias ilhas menores ao redor do 

mundo. Nesse aspecto, as nações europeias colonizaram a África do final do século 
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19 até meados do século 20, de modo que a imposição do colonialismo na África 

alterou a sua história para sempre.  

Em suma, as regras africanas de pensamento, padrões de desenvolvimento 

cultural e modos de vida foram impactados para sempre pela mudança na estrutura 

política provocada pelo colonialismo. A economia africana foi significativamente alte-

rada pelo Atlântico Tráfico de escravos através do processo de imperialismo e das 

políticas econômicas da colonização acompanhada, de maneira que o objetivo do co-

lonialismo consiste em explorar os recursos físicos, humanos e econômicos desses 

países para beneficiar a nação colonizadora. 

O continente africano possuía consideráveis recursos minerais, mas estes fo-

ram explorados por grandes companhias mineradoras, nos padrões coloniais. Essas 

companhias detinham as riquezas dessas terras africanas, mas o maior impacto do 

colonialismo na África é aquele que provocou o subdesenvolvimento dos territórios 

africanos de muitas maneiras diferentes. Na área da educação, trouxeram um vazio 

da educação colonial e isso é parcialmente responsável pelo atual subdesenvolvi-

mento dos países. A educação colonial não estava enraizada na cultura africana e, 

portanto, não poderia promover qualquer desenvolvimento significativo dentro do am-

biente africano, visto que não tinha ligação orgânica. Além disso, essa educação era 

essencialmente literária, ou seja, não tinha base tecnológica e, assim, era antitética 

ao real ou ao desenvolvimento industrial.  

Em linhas gerais, a educação colonial é voltada para o treinamento de funcio-

nários, intérpretes, produzir inspetores, artesãos etc., o que ajudaria na exploração 

dos ricos recursos da África. Logo, esta não visava a industrialização de territórios 

africanos ou no apoio do estímulo tecnológico desenvolvido no ambiente africano, de 

modo que essa agenda colonial criou um sistema forte de exploração dos recursos 

desses países. Em outras palavras, tais recursos foram “roubados” e levados aos pa-

íses da Europa, deixando quase nada para os países colonizados.  

Outro impacto importante do colonialismo na África é a desarticulação de sua 

economia. O colonialismo padrão africano distorceu o desenvolvimento econômico de 

muitas maneiras diferentes. Houve desarticulação em produção de bens, mercados, 

comércios, transporte, provisão de amenidades sociais, padrão de urbanização etc. 

Os colonizadores atribuíram à África o papel da produção de matérias-primas, mate-

riais e produtos primários para uso em suas indústrias. Já aos africanos, não eram 

permitidos, tão pouco encorajados, a se industrializarem – segundo os estudiosos, 
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essa época é intitulada de neocolonialismo: uma dominação política e econômica cri-

ada pelas grandes potenciais do capitalismo do mundo sobre a África, Asia e Oceania.  

Como se percebe, as consequências desses atos provocaram muitas repercus-

sões no desenvolvimento do continente africano, especialmente após as independên-

cias dos estados: nações nascidas pobres, sem recursos para investir nas infraestru-

turas, dependentes economicamente dos antigos colonizadores. Isto é, consiste em 

uma nova forma de colonização em que esses países ricos investem nos países po-

bres com a intenção de continuarem ricos e deixando os pobres países ainda mais 

pobres. Deve-se salientar, que um exemplo dessa subordinação se refere ao fato de 

que os países potenciais oferecem grandes empréstimos aos países de baixa renda, 

mas com alto juros, impossibilitando-lhes de pagar de volta. Alguns governos, inclu-

sive, que não conseguem acertar as dívidas e, em contrapartida, ofertam grande parte 

de seus recursos minerais para poder continuar emprestando.  

Segundo Lopes (2011, p. 12):  

 
Após as independências dos países africanos observamos em vários espa-
ços a dificuldade de instauração do Estado de direito e de organização de 
políticas econômicas que reduzissem o impacto do colonialismo e integras-
sem suas populações na nova ordem nacional. As fendas abertas pela ne-
cessidade de reajuste constituíram-se em veios para a penetração de siste-
mas de dominação econômica que pelo jogo da culpa encobrem políticas in-
ternacionais e práticas locais (LOPES, 2011, p.12). 
 

Os problemas precários deste sistema referentes à colonização resultam em 

falta de recursos suficientes para investir nos vários setores da economia, como na 

área da educação. As consequências da exportação dos africanos para as américas 

na era da escravidão e o tráfico das pessoas foram enormes e devastadoras. Causa-

ram perdas de muitas vidas e afetaram a força de trabalho e o fator econômico quanto 

ao desenvolvimento. Diante disso, não há recursos financeiros para investir na edu-

cação e, consequentemente, há muitas crianças, adolescentes e jovens que formam 

a maioria da população e que estão literalmente fora da escola – mesmo que alguns 

países estejam tentando melhorar essa situação, a grande maioria ainda permanece 

neste dilema.  

Nos territórios neocolonialistas, uma vez que a antiga potência colonial teori-
camente cedeu o controle político, se as condições sociais provocadas pelo 
neocolonialista causarem uma revolta, o governo neocolonialista local pode 
ser sacrificado e outro, igualmente subserviente, posto em seu lugar (N'Kru-
mah, 1967, p. 8). 
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Portanto, o colonialismo moldou tanto a economia quanto a estrutura política 

das colônias africanas para estar em linha com a necessidade da metrópole. Para 

além disso, assegurou que a economia africana e as estruturas políticas, tanto na 

forma quanto no conteúdo, beneficiando os interesses do seu governo de origem (po-

tenciais europeias). O colonialismo, dito isto, em todos os intentos e propósitos foi um 

desserviço à África. 

De acordo com Lopes (2011), o neocolonialismo passa a ser associado com as 

atividades econômicas internacionais e de acordos bilaterais que, muitas vezes, inter-

ferem na liberdade dos novos estados independentes no continente africano. Há or-

ganismos internacionais responsáveis em coordenar essas atividades: FMI, BIRD, 

AID, CFI, MIGA, CIAD que tem por interferência a ONU e suas agencias em questões 

humanitárias. Desse modo, embora se acredite que esses estados africanos são in-

dependentes, essa dominação e a nova exploração econômica colocam em xeque 

essa ideia de independência, pois, ainda há uma grande dependência econômica e 

política quanto aos antigos colonizadores, ou seja, ainda existe uma dependência in-

direta.  

Entretanto, apesar dessa situação encontrar sua raiz embutida na história da 

colonialização e neocolonialismo, alguns líderes africanos também devem ser respon-

sabilizados. Segundo Nwankwo e Ocheni (2012), os recursos econômicos e outros 

recursos da África são compartilhados entre a “pequena burguesia” e seus euro-

peus/coloniais homólogos, mesmo nesta época contemporânea. A situação da po-

breza da maioria dos africanos por seus líderes, a marginalização, bem como a opres-

são das massas por aqueles que têm acesso ao poder estatal, são ramificações do 

colonialismo entre os estados africanos.  

 
Via de regra, as populações africanas viam nas independências, um caminho 
para a autonomia e uma solução para as questões da pobreza e resolução 
dos problemas socioeconômicos de seus países, dentre eles, a educação. 
Entretanto, passados mais de cinquenta anos das primeiras independências, 
o bem-estar econômico e social não chegou a tais populações e a dependên-
cia econômica aprofunda-se, em tempos contemporâneos. Desta forma, a 
existência de Diásporas Africanas pelo mundo afora – sejam elas constituídas 
de trabalhadores, refugiados ou de estudantes – revelam a ineficácia dos su-
cessivos governos africanos em erradicar a pobreza e promover o bem-estar 
social (LANGA, 2016, p.520). 
 

Existe um enorme índice de corrupção nesses países. Por exemplo, uma par-

cela significativa dos políticos rouba os recursos destinados à educação e às outras 

áreas da economia. O egoísmo é a grande realidade entre os líderes africanos que 
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procuram o enriquecimento sob o custo do povo, sem nenhuma preocupação com a 

agenda de desenvolvimento. Vale frisar, inclusive, que a maioria é eleita por atos de 

fraudes e, depois, tornam-se ditadores, permanecendo no poder por muitos anos. 

Essa última característica desses líderes causa revolta e, em alguns casos, resulta 

em conflitos entre tribos e entre partidos políticos. Sobre as consequências desses 

atos na educação, particularmente na educação superior, Langa (2016, p. 519-520) 

igualmente afirma: 

 
Neste movimento aberto pelo governo brasileiro, consolidou-se, em África, o 
sonho de estudar no Brasil, tendo em vista a própria situação do ensino su-
perior no continente africano, particularmente, em determinados países, com 
destaque para Cabo-Verde, Guiné-Bissau e São-Tomé e Príncipe que, até 
poucos anos, dispunham de apenas uma IES pública e em alguns casos, de 
nenhuma. Assim, cabe uma reflexão acerca do papel e do compromisso pú-
blico de grande parte das elites governantes das nações africanas para com 
suas populações, enfocando o porquê de, após mais de meio século das pri-
meiras independências africanas, verificar-se, como fenômeno marcante em 
determinados países, a escassez e, mesmo, a inexistência de Instituições 
Públicas de Ensino Superior. 
 

Para amenizar essas situações, é necessário uma total liberdade e autonomia 

desses países pobres, sem nenhumas interferências externas com intenções secun-

dárias. Os líderes africanos precisam aprender a resolver seus problemas no seu con-

texto. Outro ponto importante é que os países ricos, os antigos colonizadores que se 

enriquecerem às custas dos países africanos, prestem justiça aos esses países, re-

tornando o que foi roubado ou explorado. Isso pode não reparar todos os danos cau-

sados, mas pode ajudar no processo de reconstrução. 

Ademais, é necessária uma agenda de industrialização para transformar os re-

cursos primários em produtos prontos, de forma que isto ajudaria a reduzir muito a 

importação e poderia levar ao crescimento da economia. Também, são essenciais 

mais investimentos na área da educação, que é o foco deste estudo, lembrando que 

a educação é a chave que abre as portas para o desenvolvimento. Para tanto, os 

políticos devem se comprometer e proporcionar mais recursos à educação, desde a 

básica até o ensino superior, construindo mais faculdades e ampliando vagas e cursos 

oferecidos, criando bolsas de estudos, investindo na educação continuada de docen-

tes etc. 

Mediante essas tensões, – que influenciam o fluxo de muitos jovens da diás-

pora para o Brasil em busca de algo importante que está faltando nos seus respetivos 

países: a educação superior –, esta pesquisa abordou igualmente as experiências 
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desses estudantes da diáspora africana nas suas vivências na sociedade brasileira e 

nas universidades que os acolhem. Nesta segunda categoria, os estudantes relataram 

várias dificuldades vividas ao longo do processo do ingresso, da inserção e da perma-

nência. Daí a pesquisa destacar que muitos estudantes da diáspora africana passam 

por choque cultural, por dificuldade de adaptação e pela preocupação sobre as ex-

pectativas da sua nova aventura aqui no Brasil. Sem esquecer, sobretudo, das ques-

tões referentes à falta de integração social, cotidiano, questões financeiras, discrimi-

nações raciais etc.   

A acolhida na sociedade e as universidades foram o grande desafio em decor-

rência dos vários fatores, como a questão da língua e da cultura, a falta da solidarie-

dade por alguns estudantes e professores, dificuldades com documentos, racismo e 

preconceitos, xenofobia, dificuldades financeiras etc. Sendo imigrantes no solo brasi-

leiro, os estudantes diaspóricos sofrem e continuam sofrendo todo o tipo de discrimi-

nação. Dessa forma, eles chegam sem conhecer o Brasil e precisam da orientação e 

ajuda no processo da sua inserção, infelizmente, isso se torna muito difícil, tendo em 

vista que o programa de PEC-G, responsável por trazê-los para o Brasil, não tem 

mecanismos para a acolhida. Em outras palavras, a maioria chega e não sabe sequer 

onde e como procurar os documentos e lugares para o seu ingresso, de maneira que 

essas experiências resultam em frustrações e traumas.  

Os resultados também mostram a falta da solidariedade e da empatia por parte 

de alguns cidadãos e estudantes nas instituições de ensino. Alguns imigrantes são 

ridiculizados por não saber ou encontrar os lugares apropriados para resolver os pro-

blemas da documentação. Todavia, esses problemas relatados são diminuídos, 

quando o estudante africano já possui, antes de sua viagem ao Brasil, alguma rede 

de conhecidos africanos ou brasileiros morando no país. 

Além disso, há uma grande dificuldade em conseguir os documentos necessá-

rios para a sua permanência no país: CPF, RNE, conta bancárias etc. o grande pro-

blema é a burocracia na emissão. Nas palavras de Langa (2017): “Esses fatores con-

duzem a estados de anomia social e a uma inserção precária na sociedade” (p. 251). 

É necessário, nesse caso, uma política de acolhimento que seja oferecida pelos 

programas de convênios que os chamam para o Brasil. Isto é, uma rede de acolhi-

mento que possibilite uma profunda orientação em como acessar os processos admi-

nistrativos e onde procurá-los. Sobre esse sistema de acolhimento, ainda, algumas 

universidades já possuem algo semelhante, como no caso da Universidade de São 
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Paulo e Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. No tocante a esta última, a 

PUC – SP, é importante frisar que a universidade criou um Programa de Apoio aos 

Intercambistas (PAI), com o objetivo de oferecer assistência para estudantes estran-

geiros participantes de intercâmbio acadêmico, durante seus primeiros meses em São 

Paulo. Esse apoio é dado por alunos ou ex-alunos da universidade, promovido pelo 

órgão de Divisão de Cooperação Internacional da Assessoria de Relações Internaci-

onais.  

Em suma, é um programa que auxilia no processo da acolhida às pessoas de 

outros países que vieram para cursar algumas disciplinas por um tempo mais curto, 

de um mês ou até um ano, nos diversos programas da universidade. Entretanto, essa 

intervenção da universidade oferece esse apoio temporariamente para os intercam-

bistas que vieram somente para cursar algumas disciplinas, ou seja, por pouco tempo 

e, muitas vezes, são estudantes de países ricos: Europa, Estados Unidos etc. Nesse 

aspecto, o sistema não beneficia os sujeitos desta pesquisa, já que vieram de países 

pobres e de línguas diferentes, especialmente aqueles que não falam português.  

A Universidade de São Paulo, por outro lado, oferece vários programas de aco-

lhimento aos estudantes estrangeiros. A primeira é a sua participação no programa 

PEC-G, que garante bolsas para estudantes de países em desenvolvimento, a criação 

de uma Comissão de Relação internacional que tem o papel de incentivar, de orientar, 

de promover e de formalizar convênios acadêmicos (USP, 2018). Esse sistema, ainda, 

é algo que merece aplausos e louvores, mas, ao mesmo tempo, não é suficiente ou 

melhor, uma vez que não resolve grande parte do problema dos estudantes da diás-

pora, tendo em vista que o negro estrangeiro ainda sofre, nesses processos de aco-

lhimento, por ser negro. 

Há também uma realidade de privações, dificuldades de sobrevivência e pre-

conceito racial desses estudantes nas faculdades inseridas. Segundo Langa (2017, p. 

250), 

 
Via de regra, os estudantes deslocam-se ao Brasil com expectativas de faci-
lidade de inserção acadêmica, crescimento na vida pessoal e profissional, 
porém, sua posição de negros, africanos e pobres os coloca na condição de 
subalternidade, impedindo-os de acessar diversas oportunidades e postos. 
 

 A língua é considerada como uma ferramenta importantíssima para integração, 

ou seja, “A língua normalmente é colocada como um dos principais elementos de in-

tegração entre pessoas de nacionalidades distintas” (LOPEZ, 2016, p. 808). Sobre 
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esse fato, os estudantes diaspóricos sofrem no processo de integração por não saber 

falar ou escrever melhor o português. Contudo, isso é aplicado aos que falam portu-

guês, como no caso do estudante de Cabo Verde. Diante disso, existem casos de 

frustrações e, em outros, até mesmo de desistências. De acordo com Lopez (2016, p. 

808), 

A diferença de valores, crenças e costumes resultam em uma significativa 
discrepância na significação e na produção cultural. Quando se confronta 
pessoas que compartilham uma forma de vida comunitária, apegada a valo-
res tradicionais, com os valores patriarcais, eurocêntricos, individualistas, ca-
pitalistas, heteronormativos e cristãos que é naturalizado por aqui, mais mar-
cada fica a distância entre nós. 
 

 Portanto, em vez de possibilitar um diálogo intercultural e a sobrevivência das 

diferentes culturas, identidades e respeito entre tantas subjetividades, ainda existe 

uma segregação de seres humanos. A partir dos resultados dessa pesquisa, anali-

sando as contestações dos sujeitos, os imigrantes da diáspora africana não devem se 

calar ou ficar passivos em relação às ofensas raciais e privações que sofrem, mas 

devem denunciar esses atos, criando espaço para a resistência. A pesquisa ainda 

destacou a discriminação entre negros africanos e estudantes estrangeiros brancos 

de países ricos. Estes últimos, aliás, recebem melhores tratamentos ao chegar no 

Brasil, de modo que são acolhidos e respeitados na melhor forma, apontando a men-

talidade da branquitude da sociedade brasileira que, mesmo tendo 50% da população 

considerada negra ou parda, discrimina a população negra. Sobre isso, também, o 

Munanga (2018) destaca:  

 
A diáspora negra no Brasil foi numericamente a mais importante de todas as 
diásporas africanas nas Américas, pois de todos os países do continente 
americano, foi o país que recebeu, numericamente, o contingente mais im-
portante dos escravizados africanos entre os séculos XVI e XIX. De todos os 
negros de África deportados para as Américas, 30% a 40% tiveram o Brasil 
como destinação. Entre os séculos XVII e XVIII, os negros africanos e seus 
descendentes mestiços chegaram a representar quase 70% da população, 
tão grande era o volume do tráfico. Hoje, negros e mestiços representam 
quase a metade da população brasileira, ou seja, cerca de 90 milhões de 
brasileiros. Eles participaram de modo significativo no povoamento do país, 
na formação étnica de sua população, na construção da economia colonial e 
da identidade cultural desse país (MUNANGA, 2018, p.11). 

 

 Portanto, essa pesquisa destacou fortemente esse encontro com a diversidade 

racial e cultural mediante ao contexto caracterizado pelo preconceito e as discrimina-

ções raciais. Nesse aspecto, há amostras e configurações de interação desses sujei-

tos com a sociedade brasileira, caracterizada por uma intensa presença de racismo e 

discriminações étnico-raciais, manifestados em atitudes e comportamentos. Ademais, 
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esse estudo revelou ainda várias dimensões do racismo e xenofobia nas relações 

pessoais e institucionais, particularmente nas salas de aulas, pátios, academias, 

transporte públicos, de maneira a demonstrar as tensões raciais e as outras formas 

de abuso e de violências verbais, vivenciadas pelos estudantes africanos imigrantes. 

No tocante às constatações citadas, Cunha et al (2017) afirmam: 

 
Entretanto, é inegável que a presença desses grupos de estudantes africa-
nos, de distintos hábitos e culturas impactam positivamente as universidades 
brasileiras. É inevitável que nos rituais de ensinar e aprender vão se insta-
lando processos comparativos e de intercultural idade (CUNHA, 2017, p.475). 
 

Por outro lado, acredita-se que há uma luz no fim do túnel, que é digno de 

reconhecimento nesse trabalho. As duas universidades contempladas nessa pesquisa 

realizam vários cursos e palestras com a intenção de acolher os imigrantes em geral. 

Assim, estas atividades devem ser encorajadas e incentivadas sempre, visto que é 

através desses cursos e grupos de pesquisas que essa campanha pró-imigrante pode 

ter sucesso, especialmente para possibilitar o incentivo às políticas públicas a imple-

mentar as leis imigratórias, bem como denunciar todos os atos de discriminação raci-

ais e xenofóbicos na sociedade Brasileira.  

Deve-se ressaltar, ainda, que alguns desses projetos e redes de pesquisa são: 

Portas Abertas aos imigrantes e refugiados organizados pela PUCSP, em parceria 

com o Ministério da Justiça: um círculo de cursos aberto para toda a população imi-

grante e refugiada. O projeto existe desde setembro de 2019 e envolve três áreas da 

universidade: o Escritório Modelo D. Paulo Evaristo Arns da Faculdade de Direito, a 

Coordenadoria de Estudos e Desenvolvimento de Projetos Especiais (CEDEPE) e o 

Núcleo de Trabalhos comunitários (NTC). Em síntese, o projeto objetiva promover 

uma inclusão social aos imigrantes e refugiados e apátridas na cidade de São Paulo, 

através de sua inserção na atmosfera universitária, e a realização de cursos e ativida-

des educacionais voltadas aos aprimoramentos e ao atendimento e orientação jurí-

dica. Esse projeto é recente, mas os seus frutos podem fazer muita diferença na vida 

de muitos imigrantes e, no caso dessa pesquisa, dos estudantes da diáspora africana.   

Há também cursos em mobilização em rede para garantia de direitos de imi-

grantes e refugiados em tempos da crise, como o projeto de extensão Fronteiras Cru-

zadas da Universidade de Campinas, em parceria com a Comissão de Direitos Huma-

nos da OAB-Campinas. Assim, cabe uma reflexão acerca do papel e do compromisso 
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público de grande parte das elites governantes e das Instituições de Ensino Superior 

quanto aos imigrantes e os estudantes de fora.  

Sobre esse assunto, vale mencionar o estudo feito por Silva e Fernandes 

(2017) que também aponta que o processo da integração e da solidariedade está 

sendo feita por algumas instituições religiosas e redes sociais. Eles oferecem acolhi-

mento para os imigrantes em geral quando chegam, assim como os ajudam a reduzir 

as barreiras do idioma, algo fundamental nesse processo da inserção. Esse ato de 

solidariedade e compaixão deveria ser um compromisso da toda autoridade civil e de 

cada cidadão, pois, como disse Mallard et al (2015), ser estrangeiro é um lugar que 

todos podem ocupar em um momento ou outro da vida, porém, com implicações sub-

jetivas particulares de cada sujeito em função de sua história. Os vários estudos rea-

lizados sobre o tema igualmente comprovam que a sociedade brasileira é racista, pre-

conceituosa e xenofóbica, todavia, esta afirmação não deve ser atribuída a todos os 

brasileiros. Em contrapartida, não se deve negar que esses atos ocorrem.  

Dito isto, é preciso sensibilizar o povo a se conscientizar sobre o tema, comba-

ter a intolerância, lembrando que o Brasil é composto de três diferentes povos: os 

negros, os indígenas e os europeus.  

 
Diante da situação de desrespeito e invisibilidade a que são submetidos os 
africanos no Brasil, as opções teórico-jurídicas para seu enfrentamento de-
vem passar necessariamente pela busca da emancipação e do reconheci-
mento. Acredita-se que pela via dos direitos humanos podem ser pensadas e 
implementadas políticas públicas nesse sentido. No entanto, para que a 
aposta nos direitos humanos se converta na construção de uma sociedade 
mais equânime, tolerante e justa é preciso desmistificar certos pressupostos 
e enfrentar os paradoxos gerados por uma abordagem não comprometida 
com o respeito a seres concretos e plurais (LOPEZ, 2016, p. 800).  

 

Este estudo também investigou sobre a questão dos futuros planos dos sujeitos 

e os impactos que o conhecimento adquirido poderão causar nos seus países de ori-

gem, pois, um dos objetivos de vir estudar consiste em poder voltar e ajudar a recons-

truir as suas nações. Ressalta-se, nesse ponto, que foi interessante e, ao mesmo 

tempo contraditório, descobrir que esse sonho de retornar à pátria, após os estudos, 

ficou distante, ou seja, a grande maioria não pretende retornar, mas prefere continuar 

estudando ou arranjar empregos e morar aqui no Brasil.  

 
O estar aqui se prolonga entre a graduação, a pós, o mestrado e o doutorado, 
podendo envolver ainda o pós-doutorado. Por vezes, inclui o constituir família, 
colocar-se profissionalmente no mercado de trabalho e, assim, adiar a volta 
ao solo pátrio, para um dia..., sempre no horizonte, já que todos afirmam seu 
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desejo de voltar. O que significa, em contrapartida, que fixar-se, criar raízes 
pelo casamento, com filhos que aqui nascem e pela inserção profissional, não 
resulta, necessariamente, na certeza de aqui estar para sempre. Como diria 
Sayad (1998), com relação ao imigrante comum em terras alheias, ainda na 
condição de estudante, tais sujeitos reproduzem a precariedade do estar 
numa vida sempre provisória. É o provisório de suas vidas que dizem do 
modo de estar e de perceber a sociedade que os acolhe (GUSMÃO, 2011, p. 
195). 

 

Desse modo, os planos de voltar ficam cada vez mais frustrados devido à pre-

cariedade da situação econômica dos países de origem. Essa promessa não é mais 

uma prioridade para muitos desses jovens, uma vez que pretendem continuar mo-

rando no Brasil, ingressar na pós-graduação ou trabalhar e, em alguns casos, estabe-

lecer-se permanentemente no país. Segundo eles, a situação econômica nesses paí-

ses pobres ainda não oferece melhores condições para os acolher: há uma taxa ele-

vadíssima de desemprego, conforme já foi elaborado. 

É importante lembrar que o projeto de PEC-G, por exemplo, foi criado em 1964 

para oferecer aos estudantes de países em desenvolvimento, com os quais o Brasil 

mantém acordo educacional, cultural ou científico-tecnológico, a oportunidade de re-

alizar seus estudos de graduação em Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras, 

com o objetivo de retornar e apoiar na agenda do desenvolvimento de seus países. 

Diante dessa postura dos estudantes da diáspora, levantam-se muitas perguntas: 

quantos estudantes já retornarem para a sua terra após a conclusão do curso, desde 

que o programa foi criado? Se o objetivo do convênio é retornar ao país de origem e 

ajudar a construir, por que a maioria desses jovens recusam ou perdem interesse de 

reingressar? Por que esperam melhorar as condições de vida dessas nações antes 

de retornar? Essas questões precisam ser exploradas nos estudos futuros, tendo em 

vista que essa pesquisa apenas focou nos impactos positivos que esses conhecimen-

tos adquiridos poderiam gerar para seus países de origem.  

 
O que se sabe é que “a imigração desses estudantes faz parte de um projeto 
nacional de desenvolvimento” (PEDRO, 2000, p. 19) em seus respectivos pa-
íses de origem. O que aprendem e o que esquecem ao permanecer longo 
tempo fora de lugar é hoje o desafio para as autoridades dos países de ori-
gem e o é, também, para familiares, parentes e amigos que, muitas vezes, 
sacrificaram-se para lhes dar o apoio de ir à busca de seus estudos e, assim, 
quando formados retornarem aos seus e à nação de origem. Quantos voltam? 
Não se sabe ao certo. Sabe-se que muitos não voltam. Diante disso, como 
vivem a experiência de estar fora de lugar e qual o significado disso para suas 
vidas? (GUSMÃO, 2011, p. 196). 
 

Por fim, é interessante ressaltar que, às vezes, parece difícil avaliar os impactos 

do fluxo desses sujeitos da diáspora em decorrência da falta de informações claras 
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sobre seus efeitos nas nações da África subsaarianas e sobre as vidas dos estudan-

tes. Entretanto, é bom reconhecer que esse movimento resulta em interação social e 

cultural, causando interações diversas entre os sujeitos e entre os países. A presença 

deles, na sociedade brasileira e nas universidades, pode representar uma oportuni-

dade de desenvolvimento para todos, tanto para o Brasil, quanto para os estudantes 

diaspóricos. Além disso, o encontro de culturas diversas leva ao enriquecimento recí-

proco e a participação inclusiva da cultura brasileira e a dos estudantes da diáspora 

pode contribuir para o crescimento de todas as sociedades. 

É bom lembrar, também, que é imprescindível existir acolhimento e inclusão 

desse público, de forma que são necessários alguns gestos concretos e não somente 

leis. Em outras palavras, tal como se percebe hoje nas ações do Papa Francisco, em 

que ele continua manifestando seu apoio, sua extraordinária compaixão e solidarie-

dade para com todos os migrantes e refugiados. Isto é, ao assumir o seu pontífice, fez 

visitas aos refugiados e migrantes nas ilhas de Lampedusa e Lesbos, fazendo apelos 

para que as pessoas e nações fossem acolhedoras, protetoras e que pudessem pro-

mover e integrar os imigrantes, os refugiados e todas as vítimas do tráfico humano. 

Com isso, o Papa reafirma o compromisso que a Igreja Católica tem com os mais 

excluídos da sociedade.   

Ademais, é importante que no que se refere à migração, que se coloque no 

centro a pessoa humana em todas as suas dimensões, de modo a sempre respeitar 

a sua dignidade e garantir os seus direitos fundamentais de ir e vir, como consta nos 

direitos humanos.  
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ANEXO 1 

CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS 

 

 

Nome fictício: ________________________________________________________ 

Idade: ______________________________________________________________ 

Estado Civil:_________________________________________________________ 

Nacionalidade: ______________________________________________________ 

Curso de graduação: __________________________________________________ 

Período do curso: _____________________________________________________ 

Tempo de curso: _____________________________________________________ 

Há quanto tempo está no Brasil? _________________________________ 

Possui bolsa de estudos? ________________________ 

Se a resposta anterior for “sim”, qual? ____________________________ 
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ANEXO 2 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

 

Motivos do movimento  

• Razões para saída do país de origem. 

• Para escolha do Brasil e não outra nação.  

• Para escolha da cidade de São Paulo. 

• Pela opção da universidade ou instituição inserida.  

As experiências quanto ao acesso, a inserção e permanência  

• A documentação da identidade e para o acesso a Universidade. 

• Sobre o ingresso ou como foi o processo seletivo.  

• A acolhida da sociedade e a Universidade antes e depois da chegada. 

• Saber como foi o primeiro contato com a cultura e a língua, a adaptação.  

• Situação financeira para se sustentar na cidade. 

• Sobre os desafios de dia a dia, na sala de aula, colegas, professores etc.  

Projeto de vida após os estudos  

• Sobre a questão de voltar ao país de origem.  

• Os impactos dos estudos na vida pessoal e no país. 

• Os planos para o futuro  

 

 

 

 


